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“ter sempre a certeza das dúvidas (…),  
a destreza da prática (…), 
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a afoiteza do pássaro, 
 por via do pássaro subir e pousar” 
 
“Que os barcos voltem a subir o Guadiana,  
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 A cerâmica de engobe vermelho possui uma longa tradição historiográfica, em consequência de ser considerada 
como um indicador da presença /influência de populações de origem oriental. A sua presença no Castelo de Castro 
Marim, povoado estrategicamente localizado junto à foz do rio Guadiana, permite corroborar o carácter orientalizante 
da ocupação sidérica do sítio. O conjunto aqui recolhido foi analisado sob várias perspectivas, efectuando-se, em 
primeiro lugar, a sua caracterização tipológica, que permitiu reconhecer sete tipos formais, que se desdobram em 
vários subtipos e suas variantes. De seguida, procurou-se definir e caracterizar os distintos fabricos presentes, 
propondo-se em alguns casos, uma área de origem. Os dados obtidos foram contextualizados no faseamento sidérico 
reconhecido no Castelo de Castro Marim, tentando avaliar a evolução morfológica do repertório da cerâmica de 
engobe vermelho, em conexão com a variação dos grupos de fabrico. 
 A cerâmica de engobe vermelho assume-se como uma categoria cerâmica bastante relevante para a 
caracterização cronológica de contextos orientalizantes, pelo que se tentou avaliar o seu contributo no 
enquadramento cronológico da ocupação sidérica de Castelo de Castro Marim. Desta forma, a cronologia proposta 
para o faseamento baseia-se essencialmente na cerâmica de engobe vermelho, tendo necessariamente que ser revista, 
quando se integrarem os dados de outros estudos cerâmicos ainda em curso com os resultados das análises 
arqueométricas.  
 O repertório formal observado na cerâmica de engobe vermelho de Castro Marim da primeira metade do I 
milénio a.C. assemelha-se aos documentados em vários sítios indígenas orientalizados, salientando-se a presença de 
algumas formas reconhecidas exclusivamente em âmbitos ditos “Tartéssicos”. Para momentos posteriores, a integração 
deste sítio no mundo “Turdetano” é, de igual forma, reconhecida através da baixela da cerâmica de engobe vermelho 




 Red slip ware has a long historiographic tradition, as it is considered an indicator of the presence/influence of 
oriental populations in Portuguese territory. Its presence in Castro Marim castle, a strategically implanted settlement 
in the estuary of Guadiana river evidences the oriental character of its Iron Age occupation. 
 The  red slip ware collection there recovered was analysed in a multi-perspective revision, initiated by the 
typological classification with seven formal types, divided in numerous sub-types and its variants, and amongst other 
aspects, the establishment of individual fabrics, presenting in certain cases, a possible origin was also discussed.  The 
obtained data of the morphological development of the red ware combined with the distinctive fabric types was also 
correlated with the established occupation sequence of Castro Marim, since this is a ceramic group with a great 
relevance for the chronological characterization of oriental contexts. 
 Therefore, the proposed sequence chronology is actually, and without the bases of other ceramic groups in 
study and the results of arqueometric analysis, essentially supported by the red slip ware. 
 The formal repertory of Castro Marim red slip ware in the first half of I millennium b.C. assembles other 
documented local settlements under oriental influence,  with certain forms exclusively recognized in the so-called 
“tartessic” environments. In following moments, the association of Castro Marim with the “turdetan” world is also 
well pointed trough the table ware of the second half of the I millennium b.C. 
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 A escolha do tema desta dissertação inspirou-se em acontecimentos distantes no tempo. Quando iniciei 
a disciplina de História Antiga, nos primeiros anos da licenciatura, propus-me a realizar de um trabalho sobre 
a ocupação da Idade do Ferro, do sítio de Santa Eufémia na serra de Sinta. A inclusão, nesse trabalho, de um 
fragmento de prato de cerâmica de engobe vermelho, que tinha descoberto aquando das minhas visitas ao 
local, possibilitou o meu primeiro contacto com estas produções e fez com que, desde logo, tomasse 
consciência da sua contribuição no esclarecimento de tantas questões que assolam quem se dedica ao tema do 
orientalizante. Alguns anos mais tarde, já fazendo parte da equipe das escavações do Castelo de Castro 
Marim, foi-me possibilitado estudar materiais de cronologia sidérica no âmbito da minha dissertação de 
mestrado. A opção mais prática nesse momento seria a de me dedicar à cerâmica cinzenta, tema sobre o qual 
me tinha debruçado nos últimos tempos. No entanto, o encantamento que a cerâmica de engobe vermelho 
me tinha causado, desde os meus primeiros contactos com a arqueologia, foi mais forte. Foi este fascínio, 
coadjuvado com a noção que o seu estudo seria fundamental para a compreensão da diacronia da ocupação 
sidérica de Castro Marim, principalmente no que diz respeito às questões cronológicas das fases integradas na 
primeira metade do I milénio a.C., que fez com que a minha escolha recaísse sobre esta categoria cerâmica. 
 Desde já salienta-se que este estudo se enquadra num projecto de investigação sobre Castro Marim e o 
seu território imediato durante a Antiguidade (MARCAS), pretendendo ser um contributo para a 
concretização deste. Esta dissertação, bem como outros estudos individuais, partilham o objectivo de 
colaborarem na investigação e publicação monográfica dos resultados das intervenções arqueológicas que 
decorreram no Castelo de Castro Marim. Tendo em conta este objectivo e tentando captar o processo 
evolutivo das cerâmicas de engobe vermelho, julgámos pertinente não nos limitarmos às cerâmicas das fases 
integradas na primeira metade do I Milénio e directamente associadas a presença orientalizante na Península 
Ibérica, optando por incluir neste estudo também as da fase posterior, conectadas com o mundo Turdetano. 
 O presente estudo estrutura-se em dois volumes, o primeiro composto por oito capítulos de texto, e 
outro de anexos (integração estratigráfica, estampas, tabela descritiva). O volume I inicia-se com um breve 
enquadramento geográfico e histórico de Castro Marim, e com uma caracterização das campanhas 
arqueológicas aqui efectuadas, tanto as da década de 80 do século passado, como as realizadas durante os anos 
de 2000 e 2003 (2.1 e 2.2). Apresenta-se uma síntese dos principais resultados destas intervenções, tentando-
se uma análise da realidade arqueológica aqui detectada.  
 De seguida, apresenta-se uma breve perspectiva sobre o panorama da investigação da cerâmica de 
engobe vermelho, desde o seu reconhecimento enquanto categoria cerâmica até aos estudos mais recentes, 
abordando tanto o ponto de vista cronológico como tipológico (3). A investigação centrada na cerâmica de 
engobe vermelho evoluiu significativamente nos tempos mais recentes, denotando-se uma abertura a novos 
campos, como o das análises arqueométricas, com resultados bastante promissores. Estes dados contribuíram 
para a inclusão no debate de velhas questões sob novas perspectivas, nomeadamente no que diz respeito à 
actividade comercial que, algumas vezes, envolve este tipo cerâmico, e da importância da sua compreensão 
no desenvolvimento da investigação sobre o fenómeno orientalizante peninsular. 
 Após esta contextualização sobre a cerâmica de engobe vermelho e também sobre o sítio em análise, 
apresenta-se a tipologia desenvolvida para estas produções presentes em Castro Marim. Iniciamos esta 
apresentação com uma sistematização dos conceitos metodológicos e terminológicos que adoptámos, seguida 
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de uma aproximação ao conceito de tipologia e sua evolução ao longo da historiografia, indicando os vários 
critérios de análise tipológica possíveis (4.1 e 4.2). A tipologia da cerâmica de engobe vermelho de Castro 
Marim, inclui a caracterização dos aspectos formais, morfológicos e tecnológicos (4.3), debruçando-nos 
também, sobre a questão da quantificação, explicitando-se o método utilizado (4.4). 
 Em 5.1, apresenta-se a análise do processo de fabrico das cerâmicas de engobe vermelho. Cremos que 
este ponto contribuiu para uma definição, mais fundamentada, dos distintos grupos de fabricos identificados, 
caracterizados no ponto 5.2. As análises químicas que foram realizadas sobre amostras de cerâmica de engobe 
vermelho são, de igual forma debatidas, aguardando-se pelos seus resultados para uma melhor caracterização 
dos grupos definidos em Castro Marim (5.3). 
 No capítulo 6, procedemos ao enquadramento do conjunto no contexto ocupacional de cronologia 
sidérica no Castelo de Castro Marim, através de uma análise da cerâmica de engobe vermelho, sob variadas 
perspectivas. De igual modo, tentaremos aqui uma aproximação à cronologia deste tipo cerâmico, de acordo 
com o faseamento proposto para este sítio arqueológico 
 O capítulo final, 7, surge como uma síntese dos dados aferidos através das diversas perspectivas de 
investigação, onde esboçamos o significado da cerâmica de engobe vermelho do Castelo de Castro Marim, no 
seu aspecto cronológico, sócio – económico, bem como funcional.  
 O segundo volume é constituído pelos anexos, onde se incluiu o trabalho gráfico e descritivo da 
cerâmica de engobe vermelho. Inicia-se por uma breve análise estratigráfica dos Cortes 1, 2, 3 e 4, centrada 
sobre as evidências atribuídas à Idade do Ferro, julgando-se pertinente, incluir também uma caracterização 
mais aprofundada do faseamento reconhecido no Sector 1. Estes últimos dados fundamentam -se num 
trabalho, realizado conjuntamente com a Prof. Dr. Ana Arruda e Carlos Oliveira, sobre a arquitectura 
sidérica de Castro Marim (Arruda et all, no prelo). De seguida, apresentamos as estampas com as 
representações gráficas das peças e com as fotografias dos diversos grupos de fabrico. Na tabela descritiva da 
cerâmica de engobe vermelho, expomos os dados obtidos para cada registo individual, ao passo que nas 
fotografias apresentamos algumas peças que se destacam no conjunto.  
  Espero que o presente estudo seja apenas um contributo para a caracterização da ocupação sidérica em 
Castro Marim, objectivo que esteve sempre presente durante a sua elaboração. Consideramos que este, 
juntamente com outros em preparação, nos irão certamente, esclarecer sobre os diversos aspectos que esta 
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2. O Castelo de Castro Marim.  
 
2.1. Localização, enquadramento geográfico e histórico. 
 
O Castelo de Castro Marim localiza-se no distrito de Faro, concelho de Castro Marim, freguesia de 
Castro Marim. De acordo com a folha 600 da Carta Militar Portuguesa (1:25 000), a sua longitude é de 7˚26′ 
30″ e a latitude é 37˚12′ 50″. Implanta-se numa colina com uma altura de 32 m acima do nível médio das 
águas do mar, localizada na margem direita do rio Guadiana, muito próximo da sua foz. Esta colina teria 
provavelmente maiores dimensões do que aquelas que actualmente apresenta, uma vez que as suas encostas 
se encontram, em algumas zonas, bastantes erosionadas. 
Este sítio implanta-se estrategicamente entre o interior serrano e o litoral, numa área de contrastes de 
montes e sapais, onde outrora se encontrava o Guadiana. Esta dualidade entre o litoral plano, calcário e 
argiloso e a serra, muitas vezes denominada de “mar de cerros” de xisto, define duas economias distintas, 
baseadas na pesca e na agricultura de regadio na zona litoral e na pastorícia e agricultura de sequeiro no 
interior. A existência destes dois “algarves” resulta, de igual forma, na desigualdade na ocupação do espaço e 
no tipo de povoamento presente nestas duas áreas. 
Actualmente, Castro Marim encontra-se rodeado de terra firme e de alguns sapais, com o rio já afastado 
da vila. No entanto, é inquestionável que o progressivo assoreamento do Guadiana e a descida do nível das 
águas transformaram consideravelmente a paisagem do lugar. A acelerada evolução geológica que a área 
sofreu é evidente, tendo em conta que, ainda em 1577, Frei João de S. José descreve Castro Marim como uma 
península rodeada por água, à excepção do lado poente. As condições geográficas e topográficas permitem 
que o sítio possua boas condições naturais de defesa, dominando visualmente um vasto território que abarca a 
entrada do Guadiana e também uma boa porção de mar. Geologicamente, situa-se numa zona de depósitos 
quaternários, entre xistos do maciço antigo a Norte e os calcários lacustres do Oligoceno e rochas eruptivas 
da orla, a Oeste.  
Na sequência das guerras da Reconquista cristã, o Castelo de Castro Marim foi mandado edificar por D. 
Dinis (1261-1325) ou por seu pai, D. Afonso III. Devido à importância militar da região, D. João IV (1604-
1656) mandou reconstruir o castelo, atribuindo-lhe nova feição arquitectónica ao providenciar a construção 
de torres e baluartes. Estas construções, juntamente com a muralha de ligação ao Forte de S. Sebastião, 
construído também por esta altura, dificultaram a preservação dos elementos originais de época medieval, 
sendo responsáveis por grandes alterações da fisionomia do cerro do castelo. 
O reconhecimento de Castro Marim como sítio arqueológico de grande destaque vem desde os 
trabalhos de Estácio da Veiga (1887), não tendo, no entanto, sido alvo de escavação por parte deste 
investigador. Em 1917, José Leite de Vasconcellos identifica Castro Marim como a Baesuris citada no 
Itinerário de Antonino, de acordo com as moedas com a inscrição BAESURI recolhidas por si neste local. 
Anteriormente, outros investigadores identificaram Baesuris em outros locais, como André de Resende, que 
no século XVI a localizou em Jerez de Badajoz ou Los Caballleros, ou Frei Vicente Salgado e Padre Flores, 
que no século XVII situavam-na em Ayamonte, perto de Castro Marim, na outra margem do Guadiana. A 
recolha  de  uma  moeda  de  chumbo  com  a legenda  BAE,  nas  escavações da  década  de 80  do  século  XX  
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 Figura 1-  Localização de Castro Marim no Baixo Guadiana. 
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Figura 2 – Vista aérea da vila de Castro Marim. 
 
no castelo de Castro Marim, veio confirmar a hipótese levantada por Leite Vasconcellos, parecendo agora 
claro que Baesuris corresponde à pequena vila algarvia (Arruda, 1997, p.111-112). 
 
2.2. As intervenções arqueológicas efectuadas: identificação, objectivos e principais resultados. 
 
2.2.1. As campanhas da década de 80 do século XX: os cortes 1, 2, 3 e 4. 
 
No Castelo de Castro Marim foram realizadas seis campanhas de escavação entre 1983 e 1988, dirigidas 
pela Prof. Dr.ª Ana Margarida Arruda, cujos os resultados se encontram parcialmente publicados (Arruda, 
1984a, 1984b, 1984c, 1986a, 1986b, 1988, 1996, 1997a, 1997b, 1999a, 1999b, 2000a, 2000b, 2001, 2002, 2003). 
Estes trabalhos pretendiam, através de uma escavação em profundidade, aferir a diacronia de ocupação do 
sítio e posicionar estratigraficamente os dados recolhidos à superfície, que apontavam para uma cronologia de 
ocupação desde os finais da Idade do Bronze até à época moderna. De igual forma, era necessário averiguar o 
estado de conservação dos vestígios da ocupação do sítio ao longo dos tempos, bem como a extensão das 
perturbações decorrentes da construção do castelo em época medieval e moderna. 
Os métodos de escavação utilizados nestas campanhas seguem genericamente os preconizados por 
Wheller (1954), com as adaptações de Alain Ferdière (1980:23-60) no que diz respeito ao tipo de implantação 
das banquettes. A quadrícula implantada no castelo era orientada de Noroeste para Sudeste, correspondendo 
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a coordenada X (Noroeste/ Sudeste) à coordenada alfabética e a Y (Nordeste /Sudoeste) à numérica. Foram 
marcadas quadrados com 4 ×4 m de largura, dos quais se escavaram 3 ×3 m, depois de marcadas as 
banquettes.. 
Tendo em conta a topografia do cerro, a área próxima à fortificação Afonsina apresentava 
aparentemente boas condições de preservação de vestígios arqueológicos. Por este motivo, optou-se por abrir 
a primeira área de escavação no castelo, o Corte 1, entre o troço Norte da muralha Joanina e a dita 
fortificação. Este corte foi escavado durante as campanhas de 1983 a 1986, das quais resultam os primeiros 
dados estratigráficos sobre a ocupação antiga do castelo de Castro Marim. Foram intervencionados 14 
quadrados no Corte 1, cuja escavação integral não foi possível devido ao excelente estado de conservação das 
estruturas de época sidérica e romana. Em consequência, a área de escavação disponível reduziu-se 
consideravelmente e raramente se atingiram os níveis correspondentes às ocupações mais antigas do sítio. 
A análise estratigráfica destes quadrados, bem como dos restantes cortes intervencionados na década de 
80 do século XX, encontra-se disponível em anexo (v. Anexo 1).  
As construções e destruições efectuadas em época moderna são particularmente visíveis no Corte 1, 
constituído pelos quadrados D2, D3, D4, D5, E1, E2, E3, E4, E5, F1, F2, F3 e G3. Estas operações afectaram, 
em grande medida, os depósitos do período romano, cuja ocorrência é escassa e pouco representativa, 
atingindo, de igual forma, os níveis correspondentes à ocupação da Idade do Ferro. Na maioria dos quadrados 
escavados observou-se que, após a ocorrência de vários níveis formados no período moderno, surgem parcas 
evidências de época romana, seguidas de uma melhor conservada estratigrafia sidérica. Em alguns casos, o 
período romano não se encontra sequer representado estratigraficamente, passando-se directamente de 
níveis do século XVI para o século IV a.C. 
O Corte 2 foi intervencionado em 1987, correspondendo apenas por um quadrado de 3 × 3m localizado 
no interior de um dos compartimentos da fortificação de D. Afonso III. Situa-se num dos pontos de maior 
altimetria no castelo, o que à partida sugeria a existência de uma considerável potência estratigráfica. No 
entanto, a existência de uma grande quantidade de estruturas sobrepostas, impediu o prosseguimento dos 
trabalhos arqueológicos após a escavação de quatro níveis da Idade do Ferro, com materiais tão pouco 
frequentes como representativos. 
No Corte 3, os trabalhos iniciaram-se na campanha de 1987, prosseguindo no ano seguinte. Este àrea 
localiza-se no espaço exterior à fortaleza Afonsina, junto à sua porta Sul e é composto por 12 quadrados de 3 
× 3m: o B4, B5, B6, C4, C5, C6, D4, D5, D6, E5, E6 e F1. Os resultados obtidos neste corte são 
particularmente significativos no que diz respeito à época romana, principalmente ao seu período 
republicano. Não obstante, conservaram-se também alguns estratos da Idade do Ferro nos quadrados C4, C6, 
D4, D5, D6, E5, E6 e F1.  
O Corte 4 localiza-se entre o paiol e a muralha de D. Dinis, na zona Sudeste do castelo, compondo-se 
por quatro quadrados de 3 × 3m, o E10, E11, E12 e E13. Apenas se concluiu a escavação do quadrado E10, 
que atingiu grande profundidade (4, 10m). Nos restantes quadrados, escavaram-se apenas os níveis 
superficiais. 
 A realização de uma síntese da estratigrafia detectada nas campanhas que ocorreram entre 1983 e 1988, 
depara-se à partida com algumas dificuldades. Contudo, foi possível verificar que, à excepção do nível 7  
 
                                                                                                                                    A cerâmica de engobe vermelho do Castelo de Castro Marim.  
       Vera Teixeira de Freitas                                                                                                     Produção, consumo e comércio na Idade do Ferro Orientalizante Peninsular.          
 
15




                                                                                                                                    A cerâmica de engobe vermelho do Castelo de Castro Marim.  




do quadrado D3 do Corte 1, os restantes contextos definidos integram-se cronologicamente na segunda 
metade do I milénio a.C. Relativamente aos elementos urbanísticos do Corte 2, 3 e 4, os dados disponíveis são 
escassos, não permitindo percepcionar os distintos momentos de construção que tiveram lugar em época 
sidérica. Apenas no Corte 1 foi possível delimitar algumas áreas edificadas, não sendo, no entanto, totalmente 
compreensível a forma como estas estruturas se articulavam entre si. Para esta situação contribuiu, em 
grande medida, a intermitência espacial entre as áreas escavadas no castelo, bem como a própria 
descontinuidade dos níveis identificados em cada quadrado. Não obstante, a análise atenta às características 
dos níveis arqueológicos registados, conjugada com as informações do espólio aí recolhido, permitem-nos 
definir alguns traços comuns relativamente as condições de formação destes estratos. Em primeiro lugar, 
observámos que a maioria dos níveis sidéricos registados resultam de processos de entulhamentos / 
destruições ocorridos num momento difícil de determinar e aos quais não foi possível associar quaisquer 
estruturas. Os materiais aqui recolhidos são abundantes e bastante heterogéneos, em resultado das próprias 
condições da formação destes estratos. Estas realidades, das quais são exemplos o nível 4 de D3, o nível 3 de 
E1 e o nível 4a de F1 do Corte 1, são em parte o resultado das movimentações de terras em época romana e 
principalmente moderna. Outros níveis de deposição secundária mas cujo momento de formação é possível 
de se definir, embora sem a precisão desejada, são os que correspondem a destruições de níveis sidéricos mais 
antigos. Inserem-se neste tipo o nível 3 de G3 e o 6 de D2 do Corte 1, que incorporam no seu espólio uma 
parte significativa de materiais provenientes de estratos subjacentes.  
Parte dos estratos de derrube que se documentam não se podem associar directamente a qualquer 
estrutura definida. Estes níveis poderão corresponder a derrubes de taipas, incorporando em alguns casos 
bastantes pedras, presumivelmente provenientes de paredes destruídas. Parece ser este o caso do nível 6 de 
E1 do Corte 1 e dos níveis 5, 6 e 7 do Corte 2. Alguns níveis, que podem se relacionar com episódios de 
acumulação de detritos, na sua maioria de origem orgânica, contêm também escasso material arqueológico. 
Este tipo de contextos encontra-se materializado no nível 7 de E1, no nível 3 de D5 e nível 5 de C5, estes 
últimos dois do Corte 3. Os níveis relacionados com contextos de deposição primária são bastante escassos, 
encontrando-se apenas representados no Corte 1, mais precisamente no nível 4 de E1, nos níveis 6 e 7 de D3 
e no nível 7 de E3.  
 
2.2.2. As campanhas de 2000 a 2003: o Sector 1. 
 
Os trabalhos arqueológicos que tiveram lugar em 2000 e em 2001 foram solicitados pela Câmara 
Municipal de Castro Marim e pela delegação de Faro do IPPAR, com a intenção de promover obras de 
valorização no castelo. No ano de 2000 procedeu-se à abertura de uma nova área de escavação, anexa ao lado 
Oeste dos quadrados D4 e D5 do Corte 1. Esta nova área media 7m no sentido Noroeste – Sudeste e 8m no 
sentido Nordeste – Sudoeste. À totalidade da área que engloba o antigo Corte 1 e a nova área intervencionada 
foi atribuída a designação de Sector 1. Este, apesar de corresponder a uma única área de escavação, encontra-
se separado artificialmente por uma grande estrutura argamassada, com 4 a 6m de largura, que cortou a 
totalidade da sequência estratigráfica. Esta estrutura corresponde às fundações de uma igreja construída num 
momento indeterminado da época moderna, que foi quase totalmente desmontada, provavelmente, aquando 
da reconstrução do castelo nas guerras da restauração.  
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Figura 4 – Planta do Sector 1 com a integração dos quadrados do Corte 1. 
 As campanhas de escavação de 2002 e 2003 desenvolveram-se no âmbito do projecto MARCAS-ERVA, 
“Castelo de Castro Marim: Estudo, recuperação e valorização do património arqueológico”, promovido pela 
CCR Algarve e pela Câmara Municipal de Castro Marim. Tal como estava previsto no projecto, alargou-se a 
área de escavação do Sector 1, transfigurando-a, grosso modo, num rectângulo de 33 m por 12 m que totaliza 
293 m². Encontra-se limitado a Norte pelo pano de muralha do castelo, a Sudeste pela parede da Igreja de 
Santiago e a Noroeste pelo pano da muralha Este da Fortaleza Afonsina. Uma linha marcada entre a Torre 
Sudeste da fortaleza Afonsina e o canto Sudoeste da Igreja de Santiago limita, a Sudeste, a área do Sector 1. A 
necessidade de aproveitar da melhor forma o espaço livre entre as construções existentes acabou por ditar esta 
particular configuração da área de escavação. Finalizou-se a escavação dos quadrados E4 e E5 do Corte 1, a 
qual não tinha sido possível nas campanhas dos anos 80 do século XX. 
A metodologia de escavação e registo adoptada segue a proposta por Barker-Harris, optando-se por uma 
escavação em open área, considerando-se esta estratégia como a mais adequada para a compreensão da 
complexa estratigrafia e arquitectura do sítio. O processo de escavação realizou-se pela retirada sucessiva das 
camadas naturais na ordem inversa à da sua deposição, sendo a unidade mínima de registo a unidade 
estratigráfica [U.E.]. A escavação de realidades espaciais e cronologicamente distintas em simultâneo, 
impediu que a ordem numérica das U.E. correspondesse exactamente à ordem inversa da sua deposição. Por 
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este motivo e para facilitar a compreensão do faseamento proposto a sua ordem correcta foi posteriormente 
representada num diagrama de sequência estratigráfica. 
 O objectivo destas campanhas era averiguar a diacronia de ocupação do sítio e procurar entender as 
alterações estruturais que o povoado sofreu ao longo do tempo. Importava determo-nos, com especial 
atenção, no primeiro momento de ocupação da Idade do Ferro, visto que os resultados dos trabalhos 
realizados anteriormente não eram suficientemente esclarecedores.  
Tendo em conta a impossibilidade de apresentar a totalidade dos dados relativos à estratigrafia 
observada no Sector 1, devido  à abundância e complexidade, pretendemos apenas elaborar uma síntese sobre 
a diacronia da ocupação da Idade do Ferro no Castelo de Castro Marim. Esta análise baseia-se no faseamento 
proposto para o Sector 1, a única área de escavação onde foi possível identificar e caracterizar uma sequência 
ocupacional de época sidérica e de onde provem a grande maioria das cerâmicas que nos propomos estudar.  
O facto do Sector 1 ser já de considerável dimensão permitiu uma leitura horizontal dos vários 
momentos construtivos e evolução dos respectivos planos arquitectónicos presentes ao longo da diacronia 
sidérica. O faseamento que agora se apresenta, deduziu-se a partir do registo arqueológico, correspondendo a 
fases arquitectónicas. 
Para além da complexidade estratigráfica, fruto da longa diacronia de ocupação do sítio, deparámos 
ainda com outra dificuldade: as fundações de um grande edifício religioso de época moderna que cortaram, 
até à rocha, parte das evidências das ocupações antigas. Na prática, esta construção traduziu-se na separação 
física de duas áreas do Sector 1, que se encontravam diferentemente conservadas. Nem sempre resultou fácil 
a tarefa de estabelecer as relações entre as duas áreas, existindo casos em que nenhuma proposta de 
reconstituição das plantas dos edifícios nos satisfaz. Também em época moderna, se escavaram grandes fossas 
até ao substrato rochoso, que amputaram, irremediavelmente, as realidades anteriores. Apesar destas 
condicionantes, foi possível verificar a existência de quatro fases da Idade do Ferro, sendo que a fase II, III e 
IV se inserem na primeira metade do I milénio, enquanto que a fase V abarca um período desde o século V a 
III a.C. (Arruda; Freitas; Oliveira: no prelo). A fase I corresponde à ocupação do sítio durante o Bronze Final, 
da qual restam escassos testemunhos, sem qualquer tipo de expressão arquitectónica. Uma descrição mais 
pormenorizada das fases estabelecidas para o sector 1 encontra-se disponível em anexo (v. Anexo 2).  
 
2.2.3. Síntese dos resultados. 
 
No Castelo de Castro Marim observamos que a ocupação sidérica é ritmada pela alternância de fases de 
construção e demolição, o que explica que as estruturas possuam, habitualmente, solos formados 
directamente sobre camadas de derrube/destruição. A longa diacronia da ocupação e a complexidade das 
estruturas construídas nem sempre possibilitaram uma clara definição da organização, disposição e tamanho 
dos compartimentos destas unidades construtivas. Contudo, é já perceptível a existência de uma organização 
urbanística, pelo menos a partir da fase III, evidenciada, por exemplo, pela existência de arruamentos que 
funcionavam com elemento estruturante do plano arquitectónico. O estado de conservação dos vários 
compartimentos escavados e a inexistência de elementos característicos de uso preferencial dificultam, na 
maioria dos casos, a atribuição de uma funcionalidade concreta, parecendo-nos provável que a maioria dos 
espaços fossem multifuncionais.  
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 Outros compartimentos distribuídos por todos os momentos da diacronia sidérica parecem 
corresponder, com efeito, a espaços cultuais em ambiente urbano. Esta assumpção baseia-se em determinadas 
características construtivas presentes nestas divisões, principalmente no que diz respeito às estruturas 
rectangulares que se assemelham a altares, registadas no interior do compartimento 11 da fase III, no 
compartimento 27 da fase IV e no compartimento 31 da fase V (Arruda; Freitas; Oliveira: no prelo). 
 A estrutura definida no interior do compartimento 11 possui alguns aspectos construtivos particulares, 
nomeadamente o facto de possuir uma espécie de cabeceira e de ser totalmente rebocada, o que sugere que o 
seu uso não se limitou ao de uma simples lareira. Não obstante, não conhecemos uma estrutura similar em 
contextos sidéricos, o que dificulta uma atribuição funcional. 
 No interior do compartimento 27 definiu-se uma estrutura quadrangular que apresenta afinidades 
construtivas com outras interpretadas como altares, concretamente em Coria del Rio na área do Guadalquivir 
(Escacena Carrasco, Izquierdo de Montes, 2001), em Cancho Roano na Extremadura  (Celestino Perez, 2001) 
e em Cerro de la Mesa, em Alcolea de Tajo, Toledo (Ortega Blanco et all., 2004). Apesar de nestes casos os 
altares possuírem a forma de lingote chipriota, o que não acontece em Castro Marim, ambas estruturas 
partilham outros aspectos, nomeadamente a sua elevação relativa ao solo, a sua construção em argila e a sua 
localização no interior de compartimentos de planta rectangular com bancos corridos ao longo da parede. 
Uma outra estrutura muito semelhante à do compartimento 27, tanto no que diz respeito a sua forma, como 
relativamente à moldura branca que a delimita, surgiu no n.º 10 da Calle del Puerto em Huelva, em contextos 
posteriores à primeira metade do século VI a. C. (Garrido Roiz, Orta Garcia, 1989, p. 48-53). No entanto, esta 
estrutura foi interpretada como uma lareira e parece não possuir a depressão na moldura como existe no 
exemplar de Castro Marim e que corresponderia, provavelmente, a um receptáculo de um recipiente 
destinado ou à combustão de perfumes ou à contenção de oferendas. 
 As estruturas rectangulares de argila definidas nos vários momentos de ocupação do compartimento 31 
parecem também corresponder a altares inseridos num espaço de culto, apesar da sua simplicidade 
construtiva. A atribuição de um significado religioso a este espaço baseia-se não tanto nas referidas 
estruturas, mas sim em outro aspecto particular deste compartimento, nomeadamente a presença de três 
enterramentos infantis realizados no seu momento de construção. Outro aspecto relevante para esta 
atribuição funcional é a presença de um bothros no compartimento 29, onde se definiu um depósito 
cerâmico em excelente estado de conservação. 
 Os pisos de conchas delimitados no compartimento 6 e na área 9 da fase III parecem possuir, de igual 
forma, um carácter eminentemente ritual. Em princípio, a sua fragilidade não permitiria uma utilização 
massificada mas sim restrita, provavelmente, apenas por aqueles directamente estariam relacionados com as 
actividades cultuais desenvolvidas nestes espaços. No Carambolo Baixo delimitaram-se, de igual forma, 
extensas áreas pavimentadas com conchas (Carriazo, 1973, p. 298-299), tendo sido recentemente proposto 
uma função de santuário para este sítio (Escacena Carrasco, Izquierdo de Montes, 2001, p. 123-158). Outro 
sítio onde se documentaram pisos de conchas e para o qual também foi recentemente proposta uma função 
religiosa é a “factoria púnica” de Aljaraque em Huelva (Blázquez, et all, 1971, p. 310; Carretero Poblete, 
2004). 
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 Outro dado que sugere que estas áreas corresponderam a espaços cultuais em ambiente urbano é o 
cuidado posto na sua preservação, mesmo quando outros compartimentos se lhes sobrepuseram. Com efeito, 
denota-se uma intenção de conservar estes lugares de culto e os seus altares, através do que aparenta ser um 
derrube propositado e condicionado das paredes destes espaços, tal como foi observado em Coria de Rio.  
 Os modelos construtivos de Castro Marim possuem uma clara matriz oriental e a sua existência 
comprova o que já tinha sido percepcionado através dos espólios recolhidos: que este sitio foi intensamente 
marcado pela influência das populações de origem oriental instaladas da região do Estreito de Gibraltar 
(Arruda; Freitas; Oliveira: no prelo).  
 Após a explanação das evidências existentes sobre a diacronia da ocupação sidérica no Castelo de Castro 
Marim, um outro tipo de análise pode presentemente ser realizada. Com efeito, e tendo presentes os dados 
atrás enunciados, poderá ser possível defender que a ocupação relativa aos primeiros séculos da primeira 
metade do I milénio a.C., consubstanciada pelas fases II, III e IV, se centra, quase exclusivamente, no Sector 
1. De momento não existem dados que possam comprovar que as restantes zonas deste sítio se encontrassem 
efectivamente ocupadas durante este período, ainda que certas evidências encontradas na área Norte do 
Corte 3 permitam equacionar que essa ocupação chegaria ainda ao limite sul da fortaleza dita Afonsina. Os 
dados obtidos na escavação dos Cortes 3 e 4 forneceram informação abundante sobre a ocupação da segunda 
metade do I milénio, integrada na fase V, mas no que se refere ao momento anterior esta confina-se aos 
quadrados localizados a Norte deste Corte (C6, D6, e F6). Infelizmente, nos níveis arqueológicos registados 
no Corte 2 não se recolheram materiais que nos esclarecessem quanto à cronologia da ocupação sidérica desta 
zona, não permitindo corroborar a sua ocupação nos momentos iniciais da Idade do Ferro. Esta situação pode 
sugerir que, num primeiro momento, apenas o topo mais alto da colina, concretamente as áreas do Sector 1, 
norte do Corte 3 e, possivelmente, a Fortaleza dita Afonsina, se encontrava ocupada. No entanto, esta 
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3. Introdução ao estudo da cerâmica de engobe vermelho orientalizante. 
 
A cerâmica de engobe vermelho tem já uma longa tradição historiográfica, em consequência de ser 
considerada como um indicador da presença/influência de populações de origem oriental. A sua dispersão ao 
longo de grande parte do litoral mediterrâneo contribuiu para que o seu estudo, principalmente numa fase 
precoce, estivesse intimamente imbuído de pressupostos difusionistas. A análise do desenvolvimento da 
investigação deste tipo cerâmico pretende contextualiza-lo historiograficamente e entender quais foram, e de 
que forma evoluíram, os temas centrais do debate.  
Desde as primeiras investigações que se denotam duas tendências relativamente ao estudo das 
cerâmicas fenícias: uma derivada de critérios estéticos e aplicada sobretudo a ambientes orientais, cipriotas e 
fenícios, e outra privilegiando os aspectos formais e o processo crono-evolutivo, aplicada às manifestações 
ocidentais. Em parte, estas tendências derivam do facto das peças, em ambiente colonial, se caracterizarem 
por uma sobriedade decorativa, quando comparadas com o bem mais rico panorama oriental (Bartoloni, 
1997). 
Os estudos sobre cerâmica oriental dos fins da década de 60, início dos anos 70 do século passado, como 
por exemplo o trabalho de Amiram sobre as cerâmicas na Terra Santa (1969), demonstram a dissemelhança 
no estado da investigação deste tema, baseado essencialmente nos abundantes dados de sítios cipriotas, 
quando ainda pouco se conhecia sobre as produções da área fenícia. Nesta primeira fase definiram-se, 
preliminarmente, as formas fundamentais do repertório cerâmico e as principais classes cerâmicas de origem 
fenícia ou fenício-cipriota: Bichrome Ware, Red Slip Ware e Black on Red Ware, actualmente ainda 
utilizadas. À classe de Red slip ware foi atribuída uma origem na costa fenícia, apesar de nem todas as formas 
desta classe cerâmica poderem ser consideradas como fenícias (Pesarico, 1996). 
Entre os finais dos 70 e inícios dos anos 80 do século passado são publicados vários estudos, ainda hoje 
considerados como fundamentais para a investigação cerâmica de âmbito oriental. Referimo-nos ao trabalho 
de Culican, vocacionado para o estabelecimento da origem das classes cerâmicas e individualização dos tipos 
de tradição fenícia costeira, ou de tradição cipriota, nas classes de Red Slip e Bichrome Ware (1982). O 
trabalho de Bykai sobre a cerâmica de Tiro (1978a), centra-se sobretudo, na análise tipológica e cronológica 
do material, mantendo-se actualmente, como uma imprescindível obra de referência. As escavações em Tiro, 
e também as de Sarepta (Anderson, 1988), permitiram um acréscimo da documentação material e a definição 
a sequência evolutiva das várias formas cerâmicas, baseada em critérios essencialmente tipológicos e 
quantitativos. Esta investigação em âmbitos orientais permitiu verificar que a cerâmica em uso nas cidades 
estado da Fenícia deriva directamente das produções siro-palestinas do Bronze Final (Bartoloni, 1997, p. 
562). 
Relativamente ao Mediterrâneo central, publicaram-se, entre as décadas de 50 e 70 do século passado, 
várias obras dedicadas ao estudo da cerâmica fenícia, destacando-se os trabalhos de Cintas (1950) e Bisi 
(1970). A dificuldade no enquadramento cronológico do espólio publicado nestas obras, demonstra o atraso 
que sofria o estudo da cerâmica fenício – púnica, em contraste com a longa tradição na investigação da 
cerâmica grega. No seu estudo, Cintas tenta tratar sistematicamente todo o material de âmbito mediterrâneo, 
mas na realidade a sua base documental é constituída, na sua maioria, por material de proveniência norte 
africana. Por sua vez, Bisi conseguiu abordar, de forma unitária, a cerâmica fenícia mediterrânica, apesar de, 
a forma de tratar o material ser algo esquemática e de simplificar um pouco a problemática inerente a este 
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tipo de estudos. O contributo mais original deste 
trabalho foi o de investigar quais os protótipos 
tipológicos e as classes cerâmicas em que se inspira a 
tradição mediterrânea.  
Relativamente à investigação arqueológica 
sobre a colonização fenícia na Península Ibérica, 
esta inicia-se entre os finais do século XIX e 
princípios do século XX, com várias intervenções em 
necrópoles da Idade do Ferro orientalizante, em 
Ibiza, Cádiz, Villaricos e em Alcácer do Sal, que 
resultaram apenas na recuperação de colecções 
destinadas a serem expostas nos museus nacionais 
(Aubet, 1997, p. 5). Durante a década de 50 do 
século passado publicam-se alguns estudos de 
materiais procedentes de escavações efectuadas em 
séculos anteriores, destacando-se o de A. Fernández 
de Avilés, que identifica correctamente parte da 
cultura material fenícia, incluindo as produções de 
engobe vermelho (Martín Ruiz, 1995, p. 21).  
Por sua vez, Cuadrado criou uma tipologia da 
cerâmica de engobe vermelho em âmbito 
peninsular, produzida em anos sucessivos (1953, 1962, 1969). Este autor baseou-se, inicialmente, nos 
materiais da necrópole do El Cigarralejo, incluindo na sua tipologia oito formas. Este número foi 
posteriormente ampliado, à medida que novo material ia surgindo, passando para 16 formas em 1962 e para 
22 em 1969. Encontrava-se organizada por formas abertas e fechadas, com algumas peças a dificultarem a 
visão geral do conjunto, pela sua incorrecta inclusão neste esquema. Este autor apenas descreve algum 
elemento básico em cada forma, o que resultou numa insuficientemente definição destas.  
Figura 5 – Tabela tipológica de Bisi (1970). 
A principal contribuição destes trabalhos foi, provavelmente, a de diferenciar dois grupos de cerâmica 
de engobe vermelho, segundo a sua cronologia, dispersão por áreas e sobretudo, as suas formas. Deste modo, 
distinguiu-se o grupo “Tartésio Oriental”, posteriormente definido como “barniz” ou “engobe rojo fenício”, 
que coincidiria com o período orientalizante da cultura púnica de Tarradel (1962, p. 407). O outro grupo foi 
denominado, por Cuadrado, de “ibero-tartesio”, datando o seu início do final século V e o início do século IV 
a.C. e comprovando a sua dispersão geográfica numa área entre Huelva e Alicante, incluindo a zona da 
Meseta. Considera-se que esta produção continua a tradição fenícia, principalmente no que diz respeito aos 
pratos, denotando uma influência grega em algumas formas mas também a produção de outras de tradição 
indígena. Em 1959, a suas investigações levam-no a concluir que o aparecimento da cerâmica de engobe 
vermelho coincide com a colonização fenícia – púnica do ocidente africano e da península Ibérica e que esta 
foi introduzida por cartagineses ou fenícios antes do século VI a.C., perdurando até ao século II a.C.  
Outro autor que se dedicou à  sistematização da cerâmica de engobe vermelho foi Tarradel (1953). Este 
investigador definiu, a partir das cerâmica de engobe vermelho de Lixus (Norte de Africa), um horizonte 
colonial mais antigo do que à data se conhecia na Península Ibérica, relacionando estas cerâmicas com as já 
conhecidas em Cartago e Mogador, datadas do século VII e VI a.C. (Tarradel, 1957). 
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Neste momento da 
investigação as características do 
“barniz” ainda estão por definir, 
empregando-se, por vezes 
indiscriminadamente, termos 
como verniz, engobe ou pintura 
brunida. Cuadrado denomina esta 
classe cerâmica de “barniz rojo”, ao 
passo que Tarradel as apelida de 
engobe. 
O nascimento da arqueologia 
fenícia na península Ibérica dá-se, 
para alguns, apenas na década de 
60 do século passado, com o 
descobrimento por Pellicer, da 
necrópole de Almuñecar em 1962 
e com o início das escavações do 
IAAM  em Toscanos e em Morro 
de Mezquitilla / Trayamar. A 
investigação arqueológica da época 
encontrava-se centrada, quase de 
forma exclusiva, no mundo 
colonial grego, denotando-se um 
grande desconhecimento sobre o 
mundo fenício arcaico, de tal 
forma que, num primeiro momento, os materiais recuperados em Toscanos e na necrópole “Laurita” foram 
considerados como gregos (Aubet, 1997, p. 5). Durante essa década e a seguinte denota-se um aumento no 
número de sítios conhecidos, sobretudo correspondentes a povoados mas também a algumas necrópoles. As 
intervenções arqueológicas realizadas nesse momento possibilitaram a recolha um grande volume de dados 
sobre a cultura material fenícia e também a obtenção de várias sequências estratigráficas.  
Figura 6 – Tabela tipológica de Cuadrado (Ruiz, Molinos, 1993, p. 44). 
Estes novos dados permitem superar as anteriores sistematizações gerais sobre a cerâmica fenícia, 
orientando-se agora a investigação para âmbitos regionais. Os objectivos dos trabalhos que caracterizam esta 
fase centram-se na definição cronológica e tipológica da cerâmica fenícia, no contexto regional onde foram 
reconhecidas, ao passo que a definição das classes cerâmicas e dos locais de produção tornam-se questões 
marginais no debate. Inserem-se nesta tendência o estudo de Bartoloni, sobre a cerâmica da Sardenha (1983) 
e o de Schubart, sobre os pratos fenícios das escavações de Toscanos e Trayamar, sítios onde as sequências 
estratigráficas conservadas permitiram seriações tipológicas do material (1976).  
Relativamente ao trabalho de Schubart sobre os pratos de cerâmica de engobe vermelho, verifica-se 
que a evolução tipológica desta forma foi estabelecida através da variação da largura do lábio e de igual 
forma, na relação entre essa medida e o diâmetro da peça. O coeficiente desta relação métrica revela um 
índice que também evoluciona progressivamente, sendo que, quanto maior é o índice, mais antigo é o prato. 
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Com efeito, o carácter constante desta variação permitiu utilizar este tipo cerâmico como um indicador 
cronológico (Schubart, et all., 1969, p. 107-111).  
A confirmação desta tendência evolutiva nos 
pratos de outros sítios do sul peninsular, assegurou a 
sua validade para a zona da Andaluzia Oriental. Não 
obstante, os próprios autores deste estudo, 
constaram que a aplicação destes índices em 
exemplares da zona de Huelva, levantava alguns 
problemas. De facto, na Andaluzia ocidental, 
concretamente no Cabezo de San Pedro, em Huelva 
(Bláquez et all., 1979, p.166) e na necrópole de 
Setefilla (Aubet, 1976, p. 142) verificou-se que os 
pratos de lábio estreito, datados nas costas 
malaguenhas do final do século VIII a.C., 
perduravam nestes locais até ao século VI a.C. 
Schubart, num trabalho posterior, outorga este facto 
a uma independência tipológica dos pratos do baixo 
Guadalquivir e Andaluzia ocidental, face aqueles 
provenientes dos centros produtores da costa de 
Málaga (1976). Através da análise das pastas, e não 
da largura dos lábios, M.E. Aubet conclui que esta 
diferenciação se devia à existência de dois centros 
produtores com características distintas, um situado 
na costa de Málaga e outro na zona ocidental do Estreito, provavelmente em Cádiz (1975, p. 142-143). Outros 
sítios fora do âmbito das colónias fenícias da Andaluzia Oriental, confirmaram esta tendência no aumento da 
largura dos lábios dos pratos, como é o caso do Castillo de Doña Blanca (Ruiz Mata, Pérez, 1995), Cartago 
(Vegas, 1989) e Sulcis (Bernadini, 1991).  
Figura 7 – Evolução dos pratos do Morro de Mezquitilla, 
em Málaga (Schubart, 1976). 
Este período na investigação caracteriza-se por um grande rigor tipológico na definição das formas do 
repertório da cerâmica fenícia da península Ibérica e por uma maior atenção à terminologia usada. Em 1972 
os arqueólogos do IAAM, responsáveis pelas intervenções na maior parte dos sítios fenícios da costa de 
Málaga, passam a denominar as cerâmicas de engobe vermelho como produções fenício – ocidentais, 
substituindo o termo inicialmente utilizado de “barniz” por engobe, ao verificar que o primeiro aludia a 
processos de vitrificação quando traduzido para outras línguas. 
Em 1980, Negueruela apresenta uma nova tipologia de cerâmica de engobe vermelho da Península 
Ibérica, que pretendia rever as tabelas tipológicas já existentes, tendo em conta a quantidade de novos 
materiais publicados (1980, p. 335). Este autor pretendeu elaborar uma tabela que permitisse a sua ampliação 
progressiva. Para tal, apresenta primeiro as formas fechadas, onde apenas incluiu formas das quais se 
conhecem exemplares completos, e depois as abertas, possibilitando a adição de novas variantes em cada 
forma. O autor sublinha as diferenças entre o repertório cerâmico dos sítios coloniais da costa da Andaluzia, e 
o de sítios de tradição indígena, atribuído formas exclusivas a cada âmbito regional.  
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No estudo da cerâmica fenícia ocidental 
destacam-se ainda os trabalhos de Maass-Lindemann, 
onde se procede ao confronto entre a cerâmica de 
engobe vermelho de âmbito peninsular e uma ampla 
base documental de cerâmicas mediterrâneas, 
incluindo regiões como o Norte de África, a Sicília, e a 
Sardenha (1982, 1983. 1986, 1990, 1997). 
Figura 8 – Tabela tipológica de Negueruela (1980). 
Salienta-se, de igual forma, a tipologia da 
cerâmica de engobe vermelho recolhida nas várias 
escavações na cidade de Huelva (Rufete Tomico 1988-
89). Nesta, estabelecem-se quatro grandes formas: 
pratos, taças, vasos e outras formas, que incorporam 
vários tipos e variantes. A evolução destes tipos é 
analisada de acordo com a estratigrafia reconhecida nas 
diversas escavações e datada, em alguns casos, por 
cerâmicas coríntias. Este processo evolutivo é 
posteriormente inserido no faseamento proposto para 
Huelva. A tipologia dos pratos tem como principal 
critério a largura dos lábios, observando-se a tendência 
para o aumento da sua largura dos lábios, apesar dos 
lábios estreitos se manterem no registo arqueológico 
praticamente ao longo de toda a diacronia sidérica. No 
estado actual da investigação considera-se que, em 
amostras numericamente significativas, não é a 
presença de pratos de lábios curtos que contribui para a 
datação de um contexto, mas sim a ausência de lábios 
mais largos (Barceló, et all., 2000, p. 1461). 
Mais recentemente, produziu-se uma tipologia 
que reúne a cerâmica de engobe vermelho conhecida 
em vários sítios do baixo Guadalquivir, distinguindo 19 
tipos e tentando uma aproximação à sua cronologia e 
distribuição geográfica (Mancebo Dávalos, 1996). 
Alguns dos tipos incluídos na cerâmica de engobe  
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Figura 9 – Tabela tipológica da cerâmica de engobe vermelho de Huelva (Rufete 
Tomico, 1988-89).  
 
vermelho compreendem formas de cerâmica pintada em bandas, como as urnas “Cruz del Negro” e os pithoi.  
Esta breve introdução sobre a cerâmica de engobe vermelho, permite distinguir diferentes fases, a 
primeira caracterizada, principalmente, pela realização de sínteses gerais sobre este tema, seguido de uma 
outra mais centrada nos reportórios cerâmicos de âmbitos regionais. No estado actual da investigação 
delineia-se a necessidade de uma interpretação unitária da cerâmica fenícia, que tente verificar quais as 
relações estabelecidas entre os protótipos orientais e as produções regionais em âmbito ocidental (Pesarico, 
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As tipologias produzidas com o objectivo de estudar conjuntos cerâmicos de um qualquer sítio ou 
momento cronológico resultam da necessidade de organizar e sistematizar uma realidade, segundo os 
critérios descritivos que melhor se adeqúem ao objecto em estudo. A ordenação das cerâmicas recolhidas em 
sítios arqueológicos iniciou-se com os trabalhos do antiquarismo. Já então, se compreendia a necessidade e as 
vantagens do estabelecimento de critérios globais que permitissem classificar os numerosos materiais 
arqueológicos depositados nos fundos dos museus. Desde essa época que a produção de tipologias se 
converteu numa prática fundamental, tendo sido durante muitos anos o epicentro da investigação 
arqueológica. O contributo de outras disciplinas segundo os princípios da Nova Arqueologia, bem como o 
avanço tecnológico, permitiu o aperfeiçoamento no modo de elaborar as classificações tipológicas. A 
expansão da informática nos anos noventa do século passado foi fundamental para o melhoramento dos 
processos de ordenação, gestão e acesso da informação arqueológica.  
Segundo as correntes pós-processualistas, as tipologias são valorizadas de um ponto de vista negativo, 
ao considerar-se que renegam a historicidade da cerâmica e da arqueologia em geral. Apesar de não 
podermos negar que a prática tipológica foi levada, em certos casos, até um ponto extremo e desaconselhável, 
importa ressalvar a sua utilidade em estudos do tipo do que nos propomos a elaborar. As tipologias permitem 
homogeneizar o objecto de estudo e normalizar a terminologia. É claro que esta pretensão de universalidade 
encontra-se impregnada de subjectividade, característica que pode ser “controlada” através da utilização de 
técnicas analíticas, não sendo, no entanto, possível de eliminar completamente. A utilidade das tipologias 
como elemento de referência cronológica e o seu contributo na análise espacial, a um nível territorial mais 
amplo ou sobre um espaço habitacional, não pode ser ignorada. 
 
4.2. Questões metodológicas e conceptuais. 
 
Uma tipologia deve ser concebida em função de problemáticas claramente determinadas e de critérios 
que definem classes ou tipos a partir de um conjunto real. Não obstante, deverá deixar-se em aberto a 
possibilidade de introduzir outros elementos classificatórios não presentes, mas que potencialmente poderão 
surgir em futuros trabalhos. Uma tipologia elaborada segundo estes princípios denomina-se uma tipologia 
aberta, pretendendo-se que seja mais duradoura e flexível, ao permitir a introdução de características não 
presentes no conjunto originalmente estudado. 
A problemática que se coloca neste momento é saber quais são os critérios utilizados na definição 
tipológica que melhor contribuem para uma análise, que se pretende que seja o mais objectiva possível. 
Através dos critérios funcionais classifica-se e denomina-se uma forma a partir da sua suposta finalidade. 
Constitui um dos critérios mais subjectivos, visto que deriva de uma interpretação actual e não das 
características intrínsecas das peças. A dificuldade actual em atribuir uma funcionalidade específica a cada 
forma, quando na maioria dos casos não possuímos indícios seguros sobre a sua utilização, apenas permite 
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atribuir funções principais a um conjunto de formas genéricas. Não podemos deixar de salientar que muitas 
formas seriam provavelmente multifuncionais, podendo relacionar-se com actividades de carácter distinto. 
Os critérios de ordem tecnológica não definem formas mas diferenciam categorias que contêm 
implicações formais. Os aspectos tecnológicos podem contribuir para uma definição formal, mas a sua 
relevância é posta em causa quando nos deparamos com uma mesma forma produzida segundo distintas 
técnicas, como por exemplo, diferentes processos de cozedura. Assim, consideramos que o contexto de 
utilização de uma peça se determina através da sua forma e não através das suas características tecnológicas, 
que, como tal, não devem ser consideradas como determinantes para a classificação tipológica. 
Através dos critérios morfométricos define-se uma forma segundo a ocorrência de uma série de 
relações métricas (diâmetro máximo e mínimo, altura da peça, das carenas ou de outros elementos 
definidores), traduzindo-a numa expressão numérica. Deste modo, facilita-se o processamento informático da 
documentação arqueológica, para além de se conferir uma maior objectividade ao método de estudo. No 
entanto, a escassez de formas completas impossibilita o estabelecimento de valores métricos pertinentes para 
uma aproximação formal exacta, para além de, muitas das vezes, observarmos que as tipologias efectuadas 
desta forma carecem de conteúdo. Este tipo de critérios morfométricos refere-se às características intrínsecas 
das peças cerâmicas independentes da sua morfologia, o que fez com que não fossem tidos em conta para a 
definição dos tipos formais da cerâmica de engobe vermelho. 
Os critérios apresentados pelos investigadores do Museu do Homem (Balfet et al.: 1983) são 
basicamente critérios morfológicos, separando os recipientes em duas grandes categorias: formas abertas e 
formas fechadas. Estas subdividem-se de acordo com os rácios do diâmetro/ altura indicados por aqueles 
investigadores; assim, exemplificando, uma tigela corresponde a um recipiente cujo diâmetro apresenta duas 
vezes e meia a cinco vezes a altura; as taças são mais profundas que as tigelas, com o diâmetro a corresponder 
a uma vez e meia a duas vezes e meia a altura; os pratos apresentam o diâmetro equivalente a cinco vezes a 
altura do recipiente. Comparamos as proporções obtidas em algumas peças que conservaram o seu perfil 
completo com estas propostas, do modo a comprovar a efectividade desta sistematização da nomenclatura 
cerâmica. Os resultados obtidos corroboram, grosso modo, as propostas dos investigadores do Museu do 
Homem, existindo, no entanto, algumas peças que não se enquadram nestas denominações tipológicas, apesar 
de manterem as restantes características morfológicas da forma em que se integram.  
De acordo com o referido anteriormente, os critérios utilizados na tipologia das cerâmicas de engobe 
vermelho do Castro Marim basearam-se nos aspectos morfológicos dos recipientes, considerando a presença 
ou ausência de certas características morfológicas de fácil identificação. O cruzamento das interpretações 
morfológicas com as de carácter funcional, tecnológico ou morfométrico não foi descurado, tendo em conta 
que estas interpretações são de grande importância para um total entendimento desta categoria cerâmica. 
Este cruzamento de dados irá, no entanto, ser tratado de forma separada da análise morfológica, de forma a 
não condicionar as leituras possíveis. 
A abordagem tipológica utilizada contempla tipos, subtipos e variantes, partindo de caracterizações 
mais gerais para outras mais específicas, mas mantendo o carácter aberto da tipologia. Os tipos foram 
atribuídos tendo em conta as características gerais do vaso, isto é, se se trata de um recipiente fechado ou 
aberto. Considerámos, de igual forma, o número de corpos geométricos que compõem o vaso, para aferir se 
nos encontramos perante formas simples ou compostas. Para a definição de subtipos tivemos em conta a 
forma geométrica de cada um dos corpos do recipiente (elíptico, esférico, troncocónico…), bem como 
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alguma variável morfológica, como por exemplo a presença de um bordo destacado da parede. A diferente 
morfologia dos bordos num mesmo subtipo levou-nos à definição das suas variantes. Devido ao estado de 
fragmentação em que se encontra o material cerâmico, a tipologia adoptada adapta-se necessariamente ao 
estudo de formas incompletas. Esta condicionante obriga-nos a uma definição de tipos precisa e 
suficientemente detalhada de modo a permitir a identificação de uma forma a partir de um fragmento. 
 
4.3. As formas cerâmicas de engobe vermelho orientalizante  no Castelo de Castro Marim. 
 
Neste ponto procedemos à apresentação da tipologia proposta para a cerâmica de engobe vermelho 
recolhida durante as escavações no Castelo de Castro Marim até 2003, incluindo a caracterização e análise 
dos seus aspectos formais e morfológicos. O conjunto da cerâmica de engobe vermelho de Castro Marim é 
composto por 1996 fragmentos que correspondem a 952 indivíduos. As formas abertas incluem cinco tipos: 
tigelas, pratos, taças carenadas, taças e grandes recipientes, enquanto que as formas fechadas apenas se 
documentam em quatro tipos distintos. Identificou-se ainda uma outra forma correspondente aos suportes. 
Importa ainda sublinhar que em 87% dos casos foi possível fazer uma integração tipológica precisa desses 
indivíduos.  
 
4.3.1. Tipo I – Tigelas. 
 
Estes recipientes definem-se pela sua forma aberta, simples e corpo de tendência elíptica, bem como 
pelo seu bordo não diferenciado. Integram-se na forma 3, 11 e 17 de Cuadrado (1969) e X de Negueruela 
(1980). Distintas características morfológicas, nomeadamente ao nível da orientação da parede, foram 
determinantes para o estabelecimento de dois subtipos: I.A, com as paredes de tendência aberta e I.B, com as 
paredes de tendência reentrante. Relativamente ao primeiro grupo pode observa-se uma grande variabilidade 
morfológica no bordo, critério em função do qual se distinguiram quatro variantes:  
 
● I.A.1, com o bordo simples e sem espessamento; 
● I.A.2, possui o bordo espessado internamente, podendo este espessamento ser mais ou menos marcado; 
● I.A.3, apresenta um espessamento externo do bordo; 
● I.A.4, em que o bordo se encontra ligeiramente espessado, tanto interna como externamente. 
 
As tigelas do tipo I.A apresentam uma grande variabilidade relativamente às dimensões, característica 
que é comum a todas as variantes definidas neste tipo. Através do gráfico da Figura 9 podemos observar que 
os diâmetros das tigelas oscilam entre os 7 e os 36 cm, situando-se a maioria entre os 20 e os 26 cm, o que 
impossibilita o estabelecimento de grupos diferenciados em função do diâmetro do bordo.  
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Apenas dois exemplares integrados no tipo I.A.1 conservam perfil completo, contribuindo 
escassamente para uma melhor definição da forma e das suas características morfométricas. Ambos medem 
6cm tanto na sua altura como na sua base, variando os diâmetros entre os 20 e os 22 cm. Um dos fundos 
apresenta-se em pé anelar e outro em ônfalo. A grande variabilidade morfológica dos fragmentos de fundo 
integráveis como formas abertas, sugere-nos que esta variabilidade surgiria, de igual forma, nos fundos das 
tigelas. Sendo assim, é bastante provável que, para além dos tipos mencionados anteriormente, as tigelas 
apresentem também fundos planos e fundos convexos de pé destacado. 
Em relação ao tratamento das superfícies das tigelas, optamos por analisa-las em conjunto, uma vez que 
não se observaram diferenças significativas que justificassem uma abordagem por variante. A maioria das 
tigelas apresenta a superfície interna totalmente coberta com engobe vermelho, enquanto que a superfície 
externa apenas foi alvo de um alisamento, sem ter sido colocado qualquer engobe. Em muito menor número 
surgem as tigelas com ambas as superfícies cobertas com engobe vermelho. Apenas se registam quatro 
exemplares de tigelas com engobe vermelho violáceo. Observamos que nove tigelas foram alvo de 
perfurações pós-cozedura, salientando-se um exemplar que possui seis perfurações. Estes furos poderão estar 
relacionados com questões de arrumação no espaço doméstico ou então serem simplesmente gatos, colocados 
de forma a consertar o recipiente. 
O grupo IB é composto por tigelas de tendência fechada, tendo-se definido dentro deste subtipo duas 
variantes:  
 
● I.B.1, com a parede de tendência vertical e o bordo simples; 
● I.B.2, que possui o bordo reentrante simples e a parede externa marcada por uma sucessão de caneluras. 
 
Os diâmetros das tigelas do tipo I.B oscilam entre os 19 e os 34 cm, não sendo mais uma vez possível o 
estabelecimento de grupos diferenciados em função do tamanho do diâmetro do bordo. No entanto, ao nível 
do tratamento das superfícies, estes dois subtipos apresentam tendências distintas: enquanto que as tigelas da 
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forma I.B.1 possuem as superfícies internas cobertas com engobe e as externas apenas alisadas, nas do tipo 
I.B.2 esta situação inverte-se, predominando os exemplares que apenas apresentam as superfícies internas 
engobadas.  
Figura 11 – Tabela com os tipos de tigelas e pratos de engobe vermelho do Castelo de Castro Marim. 
4.3.2. Tipo II – Pratos. 
 
Este tipo caracteriza-se por ser uma forma aberta, com um corpo de tendência elíptica e o bordo 
diferenciado relativamente à parede do recipiente. Inserem-se na forma 1 de Cuadrado (1969) e tipo VII e 
IXc e d de Negueruela (1980). A definição dos subtipos para esta forma teve em consideração uma das 
variáveis morfológicas mais significativas e representada: a inflexão do bordo relativamente à parede do 
prato. Deste modo, estabeleceram-se dois grandes grupos: II.A, com o bordo de tendência horizontal, 
diferenciado relativamente à parede interna e externa do corpo e II.B, com o bordo diferenciado apenas ao 
nível da parede interna do corpo. 
No que diz respeito aos pratos do primeiro grupo, II.A, observou-se uma distinção morfológica, 
determinante para o estabelecimento das duas variáveis, relativamente ao modo como o bordo se encontrava 
diferenciado da parede externa. Enquanto que no caso dos pratos pertencentes ao tipo II.A.1 esta 
diferenciação é bem marcada por um ressalto, nos do tipo II.A.2 esta apenas se encontra indicada por uma 
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carena suave. Todos os exemplares pertencentes ao tipo II.A.1 possuem o bordo arredondado, ao contrário do 
que sucede com os pratos II.A.2, que apresentam tanto bordos arredondados, II.A.2a, como mais pontiagudos 
e ligeiramente esvasados, II.A.2b. 
O diâmetro de bordo dos pratos do subtipo II.A oscila entre os 19 e os 32 cm, situando-se a maioria 
entre os 21 e os 28 cm. A altura destes recipientes é bastante baixa, entre os 2 e os 5 cm, enquanto que a 
largura dos seus lábios varia entre os 2,5 e os 9 cm. Os fundos representados são na sua totalidade convexos 
de pé destacado, variando o seu diâmetro entre os 5 e os 8 cm. A leitura destes dados deve ser feita com as 
devidas precauções, tendo em conta que se baseiam em poucos exemplares, que podem ou não representar a 
variabilidade morfométrica dentro deste grupo. As perfurações pós-cozedura surgem em dois recipientes, 
num caso com duas, em outro com três. 
 
O grupo II.B apresenta uma série de variantes relacionadas com a forma do bordo: 
● II.B.1, com o bordo arredondado, maioritariamente de tendência horizontal; 
● II.B.2, apresenta o bordo esvasado de tendência quadrangular; 
● II.B.3, em que o bordo possui na sua extremidade uma canelura mais ou menos marcada, de tendência 
esvasada; 
● II.B.4, com o bordo espessado externamente e de tendência arredondada; 
● II.B.5, possui uma altura consideravelmente maior e um diâmetro menor que as restantes variantes deste 
tipo, bem como o bordo esvasado. Este último, tanto pode apresentar uma forma arredondada, II.B.5a, tal 
como possuir uma tendência mais pontiaguda, II.B.5b. 
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Figura 12 – Gráfico relativo aos diâmetros de bordo dos pratos II.B, variantes 1,2 e 3. 
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Em alguns sítios peninsulares onde se regista a presença de cerâmica de engobe vermelho, alguns 
fragmentos, morfologicamente semelhantes aos pratos do tipo II.B.5a de Castro Marim, têm sido classificados 
como suportes de tipo “carrete”. No entanto, nos exemplares deste sítio algarvio não se registam quaisquer 




































A análise dos gráficos da Figura 11 e 12 permite-nos observar que os diâmetros dos pratos oscilam entre 
os 11 e os 34 cm, situando-se a maioria entre os 18 e os 26 cm, o que mais uma vez nos impossibilita 
estabelecimento de grupos diferenciados em função do tamanho do diâmetro do bordo. Os pratos do tipo II.B 
apresentam uma grande variabilidade nas 
suas dimensões, característica que é 
evidente em todas as variantes definidas 
neste tipo, à excepção do II.B.6, que 
apresenta um diâmetro de bordo mais 
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Figura 14 – Gráfico relativo à largura dos lábios dos pratos II.B. 
Observa-se alguma variação na 
largura dos lábios, que oscilam entre os 3 
e os 9 cm, centrando-se a maioria entre 
os 3 e os 6 cm. Os restantes pratos, apesar 
de não terem o lábio completo, permitem 
afirmar que este raramente seria inferior 
a 4,5 cm. Os fundos representados são 
convexos ou planos, variando o seu 
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diâmetro entre os 5 e os 10 cm. No que diz respeito à altura destes pratos, os exemplares com o perfil 
completo dos tipos II.B.1 a 4, permitiram-nos constatar que esta oscila entre 1 a 4 cm, com especial 
incidência entre os 2 a 3cm. Os pratos tornam-se mais profundos nos tipos II.B5a a 6, surgindo um exemplar 
já com 5 cm de profundidade.  
Em relação ao tratamento das superfícies do tipo II.B, os dados obtidos aconselham uma análise 
individual, uma vez que observámos variações a este nível que julgamos significativas. Os tipos II.B.1 a 4, 
II.B.5b e II.B.6 apresentam na sua maioria as superfícies internas engobadas e as externas alisadas ou apenas 
com uma pequena faixa sob o bordo engobada. São raros os casos em que ambas as superfícies se encontram 
cobertas com engobe vermelho, existindo apenas alguns exemplares, dos tipos II.B.1, II.B.5b e II.B.6, em que 
a superfície interna se encontra coberta com engobe vermelho violáceo. No tipo II.B.5a a proporção de pratos 
com engobe vermelho violáceo suplanta a de pratos com engobe vermelho. Encontramos neste grupo cinco 
exemplares com 1 a 2 perfurações pós-cozedura, com excepção de um caso em que duas perfurações foram 
feitas antes da peça ir ao forno. 
 
4.3.3. Tipo III –Taças Carenadas. 
 
O tipo III corresponde a um vaso aberto, composto por dois corpos geométricos diferenciados por uma 
carena marcada. O corpo inferior é de tendência elíptica, enquanto que o superior apresenta uma forma 
cilíndrica ou troncocónica. Integram-se na forma VIIIa e b de Negueruela (1980). As distintas morfologias do 
bordo das peças integradas neste tipo foram determinantes para o estabelecimento de dois subtipos: III.A, 
com o bordo não diferenciado da parede e III.B, com o bordo destacado relativamente à parede do corpo 
superior.  
No primeiro subtipo distinguimos duas variantes segundo a forma do bordo e a orientação da parede 
superior. Os exemplares do tipo III.A.1 possuem o bordo pontiagudo, paredes verticais de tendência recta e 
carena bem marcada. Por sua vez, o tipo III.A.2 caracteriza-se por possuir o bordo arredondado, as paredes 
verticais de tendência divergente e uma suave carena. Os diâmetros das taças do tipo III.A.1 variam entre os 
15 e 16 cm, ao passo que o do tipo III.A.2 é bastante maior, atingindo os 21 cm. No único exemplar do tipo 
III.A.1 que conserva o fundo, este é plano e tem 5 cm de diâmetro. As superfícies das peças do grupo III.A 
encontram-se totalmente cobertas com engobe vermelho, existindo no entanto exemplares em que o engobe 
externo não ultrapassa a carena. 
O grupo III.B apresenta uma maior variabilidade morfológica que o anterior, facto que conduziu à 
definição de três variantes: 
● III.B.1, apresenta o bordo espessado de perfil triangular ou alongado e o corpo superior troncocónico com 
paredes de tendência divergente. Os diâmetros destas peças variam entre os 15 e os 29 cm, existindo no 
entanto, dois exemplares de grandes dimensões, um de 30 cm e outro de 40 cm de diâmetro. A superfície 
interna destas taças encontra-se totalmente coberta com engobe vermelho, enquanto que na superfície 
externa o engobe localiza-se apenas numa estreita faixa sob o bordo ou, em alguns casos, até à carena. A 
restante superfície externa é apenas alvo de um alisamento. Quatro exemplares de bordo de reduzidas 
dimensões apresentam superfícies queimadas, facto que nos sugere a possibilidade de se tratarem de 
queimadores, forma morfologicamente afim deste tipo de taça (Est. VIII, n.º 1855, 3346). No entanto, 
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optamos por não os considerar como tal, aguardando dados mais seguros para confirmar a existência desta 
forma em Castro Marim.   
● III.B.2, caracteriza-se por possuir um bordo de perfil triangular/ alongado e um corpo superior cilíndrico 
com paredes de tendência vertical. Os dois exemplares desta forma têm um diâmetro de 18 cm e ambas as 
paredes cobertas com engobe vermelho.  
 
● III.B.3, com o bordo espessado exteriormente, chegando por vezes a ser pendente. O grau de inclinação das 
paredes superiores, o diâmetro e a coloração do engobe das peças deste tipo determinaram a sua distinção 
dois tipos. Definimos o tipo III.B.3a, através das suas paredes ligeiramente divergentes, diâmetros que 
oscilam entre os 9 e os 21 cm e superfícies com engobe vermelho. Por sua vez, os quatro exemplares do tipo 
III.B.3b caracterizam-se por apresentar as paredes claramente divergentes, um maior tamanho, oscilando os 
diâmetros entre os 21 e os 25 cm, surgindo exclusivamente em cerâmica de engobe vermelho violáceo. 
Figura 15 – Tabela com as taças de engobe vermelho do castelo de Castro Marim. 
 
4.3.4. Tipo IV – Taças. 
 
Os recipientes enquadráveis neste tipo caracterizam-se por serem abertos e compostos por dois corpos 
geométricos, traduzindo-se a divisão entre os dois corpos num estrangulamento marcado. O seu corpo 
inferior apresenta uma forma elíptica pouco profunda e de tendência fechada, enquanto que o superior 
revela uma tendência aberta e troncocónica. Inserem-se na forma IXa e b de Negueruela (1980). Atendendo 
às distintas orientações das paredes do corpo superior destas taças, distinguiram-se dois subtipos:  
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●  IV.A., com as paredes do corpo superior de tendência divergente,  
 
●  IV.B, que apresenta as paredes superiores de tendência vertical.  
 
A análise dos diâmetros de 
bordo do tipo IV.A demonstra que 
estes se dividem em dois grupos de 
distintos tamanhos: um mais 
pequeno, em que os diâmetros 
oscilam entre os 10 e os 23 cm, e 
outro maior, em que os valores 
incidem entre os 25 e 30 cm. As taças 
do tipo IV.A.2 variam de diâmetro 
entre os 15 e os 25 cm, salientando-
se um exemplar de grandes 
dimensões com 32 cm. Os 
exemplares que conservaram o perfil 
completo têm uma altura variável 
entre os sete e os oito cm e um fundo 
plano de pé destacado ou convexo, entre os sete e seis cm. As taças do grupo IV.A apresentam as superfícies 
internas integralmente cobertas com engobe, enquanto as superfícies externas se encontram parcialmente 
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Figura 16 – Gráfico relativo aos diâmetros de bordo das taças do tipo IV. 
Os exemplares tipo IV.B alternam o seu diâmetro de bordo entre os 13 a 25 cm, observando-se uma 
variação no tratamento das superfícies relativamente ao grupo anterior. Estas taças possuem na parede 
interna apenas uma faixa de engobe vermelho sob o bordo ou até à carena, destacando-se um exemplar sem 
engobe interno. Na maioria dos casos a superfície externa encontra-se totalmente engobada. 
 
4.3.5. Tipo V – Grandes Recipientes. 
 
Os grandes recipientes de engobe vermelho recolhidos no castelo de Castro Marim são formas simples, 
que apresentam um corpo de tendência esférica, diâmetros superiores a 30 cm e paredes muito grossas, com 
cerca de 1 cm de espessura. A sua variabilidade morfológica e a quase inexistência de formas semelhantes nos 
sítios peninsulares, levou-nos a optar por atribuir a este grupo um nome genérico, aguardando que a recolha 
de um exemplar mais completo permita uma denominação mais precisa. Tendo em conta as distintas 
morfologias que caracterizam os exemplares em estudo optamos por dividi-los em dois subtipos: 
 
● V.A., onde se inserem os grandes recipientes (32 e 40 cm de diâmetro de bordo) de paredes de tendência 
aberta, com um corpo semi-esférico bastante profundo e bordo esvasado de secção rectangular e 
arredondado. Ambas as superfícies destes vasos encontram cobertas com engobe vermelho. 
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● V.B., trata-se de grandes recipientes de tendência fechada, mas cujo constrangimento do bordo não 
dificultaria o acesso ao interior. As diferentes morfologias do bordo permitiram a sua inclusão em duas 
variantes. Os exemplares integrados na variante V.B.1 apresentam o bordo espessado interiormente e 
aparentam ser recipientes bastante profundos, de tendência esférica e com engobe vermelho em ambas as 
paredes. A variante V.B.2 compõe-se, na sua maioria, por vasos com o bordo espessado tanto interiormente 
como exteriormente, cujos diâmetros de bordo variam entre os 27 e os 40 cm. Devemos salientar que se 
regista uma grande variabilidade morfológica neste último grupo, facto que impossibilitou uma aproximação 
tipológica mais segura. Convém ainda referir, pela sua raridade, um exemplar que possui dois traços 
perpendiculares de pintura a negro na superfície interna (Est. XLI, n.º 3568). 
 
4.3.6. Tipo VI – Formas fechadas. 
 
Estes recipientes definem-se morfologicamente como vasos fechados e compostos, com um diâmetro de 
colo e bordo muito estreito em relação ao resto do corpo, e uma altura superior à largura. Elaborar uma 
proposta de classificação para este tipo de vasos torna-se uma tarefa ingrata, tendo em conta que apenas 
recuperamos fragmentos diminutos. A dificuldade é acrescida por se tratar de uma categoria onde 
encontramos uma ampla variabilidade morfológica. Apesar destas condicionalidades foi possível determinar 
quatro formas fechadas, que passamos a apresentar: 
 
● VI.A., a este subtipo pertencem as jarras com um colo cilíndrico e bordo esvasado e de tendência oblíqua. 
Os diâmetros do bordo destas jarras são habitualmente reduzidos, possuindo os exemplares de Castro Marim 
entre seis e 10 cm de diâmetro. O engobe vermelho encontra-se presente na totalidade da superfície externa 
e na superfície interna numa faixa junto ao bordo. A função recorrentemente atribuída a esta forma é a de 
conter líquidos.  
 
● VI.B., que integra os vasos habitualmente denominados de jarro de “boca de seta”, destinados a conter e 
servir líquidos. Possuem um corpo globular e colo cilíndrico com moldura ou aresta na parte central, bordo 
esvasado de tendência horizontal e uma pequena asa desde o colo ao ombro do vaso. Desta categoria 
possuímos apenas um fragmento do colo, com a superfície externa coberta com engobe vermelho. A ampla 
variabilidade existente nestes recipientes fechados sugere-nos que este fragmento poderia também pertencer 
a um jarro de bordo trilobado. Contudo, e tendo em conta a orientação ligeiramente obliqua da parede deste 
fragmento, consideramos que morfologicamente se aproximava mais de um jarro de” boca de seta”. 
Considera-se que estes recipientes podem ter sido, eventualmente, utilizados em actividades cultuais. 
Integram-se na forma 13 de Cuadrado (1969), II de Negueruela (1980), 65-75 de Cintas (1950) e 1 de Bisi 
(1970). 
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● VI.C, conhecidas como “botellas”, “ampollas” ou “Oil bottle”, tratam-se de pequenos recipientes de bordo 
estreito, colo abaulado e corpo globular. Distinguem-se, de igual forma, pela grande espessura das suas 
paredes. Inserem-se na forma 3 de Bisi (1970) e no tipo 71-72 de Cintas (1950). Esta forma está representada 
em Castro Marim por um fragmento de colo com arranque de uma asa de secção circular e por um fragmento 
de pança com uma perfuração. Ambos apresentam vestígios de terem as superfícies externas totalmente 
engobadas, apesar do engobe se encontrar bastante deteriorado. Estes pequenos recipientes destinavam-se a 
conter líquidos de uso pessoal como óleos perfumados ou unguentos. Em Cartago, existe um exemplar com 
um grafito indicando que a peça continha azeite de mirra (Vegas, 1998, p. 135). 
Figura 17 – Tabela com os grandes recipientes, as formas fechadas e suportes de engobe vermelho do 
Castelo de Castro Marim. 
● VI.D., parece pertencer às peças habitualmente denominadas de “botellitas”, “unguentários” e mais 
raramente de “tinteiros”, relacionadas com actividades de uso pessoal, como por exemplo para conter 
perfumes ou corantes, também em actividades religiosas, como exvotos, ou funerárias como unguentários. 
Caracterizam-se por serem pequenos recipientes bitroncocónicos, com parte superior convexa e a inferior de 
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tendência côncava. O bordo da peça é esvasado e de tendência oblíqua, separando-se do corpo através de um 
curto colo. Ambas as superfícies possuem engobe vermelho de tons violáceos. Insere-se na forma 4 da 
cerâmica de “barniz rojo “ ibero-tartéssica da classificação de Cuadrado (1969), na forma XIX de Escacena 
(1986) e na forma 13-A de Pereira (1988, 1989). As medidas do exemplar de Castro Marim, nomeadamente 
um diâmetro de bordo de 4,4 cm, sugerem que pode se tratar de um exemplar de muito pequenas dimensões.  
Um pequeno fundo em ônfalo, com 5 cm de diâmetro e corpo de tendência globular, (Est. X, n.º 14196) 
corresponde certamente a uma das três primeiras formas do tipo VI, apesar de não ser possível proceder a 
uma adscrição tipológica mais precisa dentro deste grupo. 
 
4.3.7. Tipo VII – Suportes. 
 
Os suportes de “carrete” de engobe vermelho encontram-se representados em Castro Marim por dois 
indivíduos. Um destes corresponde à zona central da peça, mais estreita e que, neste caso, possui duas 
caneluras, enquanto que o fragmento restante pertence à zona superior ou inferior de um suporte, 
apresentando uma parede bastante esvasada, que terminaria num bordo simples, muito semelhante ao dos 
pratos do tipo II.B.5a. Estes vasos cumpririam a função de suportar, na vertical, ânforas ou outros vasos de 
armazenagem com a base estreita. Ambos os exemplares encontram-se engobados na superfície externa, não 
revelando nenhum indicio de tratamento na superfície interna. Integram-se na forma 26 de Cuadrado (1969) 
e XIIIC de Negueruela (1980). 
 
4.4. A quantificação das cerâmicas. 
 
Julgamos necessário a adopção de um método de quantificação que nos permitisse uma visão objectiva 
da amostra, validando os dados quantitativos utilizados no desenvolvimento deste estudo, corroborando a 
noção de presença / ausência de um tipo, tradicionalmente usada na datação de contextos arqueológicos. A 
quantificação possibilita ainda a comparação dos dados entre as distintas Unidades Estratigráficas 
identificadas em Castro Marim, bem como, com outros sítios que possuam conjuntos artefactuais análogos . 
Diversos métodos de quantificação têm sido postos em prática, não sendo ainda consensual qual o que 
melhor se adequa ao estudo das cerâmicas. Entre estes destacamos a pesagem dos fragmentos, o E.V.E. 
(Estimated Equivalent Vessel), o número de fragmentos (NFRag.), o número mínimo de indivíduos (NMI) e o 
número máximo de indivíduos (nmi) (Raux, 1998, p.13-14; D’Anna , 2003, p. 46-48). Para este estudo a 
metodologia adoptada segue o critério do NMI, de acordo com o exposto no recente protocolo sobre a 
quantificação de cerâmicas (Protocole Beuvray, 1998). O primeiro procedimento foi separar a cerâmica de 
engobe vermelho das restantes categorias cerâmicas identificadas em Castro Marim, de seguida 
identificaram-se todos os fragmentos que permitiam uma classificação tipológica. Os fragmentos que 
permitiram colagem foram considerados como apenas um indivíduo, bem como aqueles que, embora não 
colando, pertenciam seguramente à mesma peça. O NMI de cada tipo estabelece-se através da contagem do 
elemento quantificador da forma, tendo em conta que em certas formas é possível a classificação a partir de 
mais do que um elemento. Alguns fragmentos passíveis de integrar dois ou mais tipos, como é o caso dos 
fundos pertencentes a formas abertas do tipo I/II/III e IV, ou alguns fragmentos de carena incluídos nos tipos  
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154 7,8 104 10,9
182 9,3 141 14,8
7 0,4 6 0,6
7 0,4 7 0,7
4 0,2 3 0,3
4 0,2 4 0,4
41 2,1 9 0,9
16 0,8 11 1,2
18 0,9 8 0,8
6 0,3 6 0,6
207 10,5 169 17,8
86 4,4 16 1,7
47 2,4 60 6,3
8 0,4 8 0,8
23 1,2 16 1,7
22 1,1 10 1,1
23 1,2 21 2,2
103 5,2 83 8,7
6 0,3 4 0,4
3 0,2 2 0,2
30 1,5 18 1,9
4 0,2 2 0,2
9 0,5 7 0,7
6 0,3 4 0,4
13 0,7 11 1,2
28 63 1,4 1,4 23 23 2,4 2,4
7 7 0,4 0,4 6 6 0,6 0,6
53 53 2,7 2,7 47 47 4,9 4,9
4 4 0,2 0,2 3 3 0,3 0,3
2 0,1 2 0,2
9 0,5 6 0,7
5 0,3 3 0,3
1 0,1 1 0,1
2 0,1 2 0,1
1 0,1 1 0,2
7 0,4 1 0,1
7 2 0,4 0,4 2 2 0,2 0,2
114 114 5,8 5,8 95 95 10 10
8 8 0,4 0,4 8 8 0,8 0,8

























Figura 18 – Tabela com indicação do NFrag. e NMI por tipos. 
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III/IV, foram contabilizados como indivíduos quando seguramente não pertenciam a nenhuma das peças 
identificadas nos tipos a que poderiam pertencer. 
Em termos da quantificação foi ainda tido em consideração a representatividade da amostra, os 
contextos de origem das peças (primários/secundários), o processo usado para a quantificação e, por fim, a 
forma como se disponibiliza graficamente destes dados, seguindo-se a metodologia preconizada no Protocolo 
de Beuvray  de 1998. Na tabela no final deste ponto apresenta-se a totalidade dos dados relativamente ao 
Número de Fragmentos (Nfrag.) 1 e ao NMI, tanto em termos brutos como percentuais. 
Após a análise tipológica do conjunto procede-se a uma aproximação quantitativa dos vários grupos 
formais definidos anteriormente. A tabela da Figura 17 indica-nos o número de fragmentos (Nfrag.), antes de 
se ter procedido a qualquer tipo de colagem ou à definição do número mínimo de indivíduos, pelos tipos 
definidos ou na categoria de formas indeterminadas. Observámos desde logo, um claro domínio dos tipos I e 
II, que em conjunto representam 48,8% da totalidade dos fragmentos em estudo. Após definirmos o NMI por 
tipo, o predomínio dos tipos I e II é ainda mais visível, somando estes dois cerca de 72% da amostra. As 
tigelas e pratos predominam no conjunto enquanto que as taças dos tipos III e IV representam 
respectivamente 5 e 8% do conjunto. Relativamente aos grupos dos grandes recipientes do tipo V, as formas 
fechadas (tipo VI) e os suportes (tipo VII), estes são minoritários, totalizando em conjunto cerca de 2% da 
amostra. Em 2,1% dos indivíduos não foi possível qualquer definição tipológica e 10,8% dos exemplares 























1 Tradução de “nombre de restes” do Protocolo de Beuvray. 
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5. Os grupos de fabrico da cerâmica de engobe vermelho orientalizante do Castelo de 
Castro Marim. 
 
5.1. Aspectos técnicos do processo de fabrico. 
 
A compreensão do processo de fabrico da cerâmica, através do qual a matéria-prima se transforma num 
recipiente, é essencial para uma definição objectiva dos distintos grupos de fabrico. Por este motivo, julgamos 
necessário iniciar a análise dos fabricos presentes na cerâmica de engobe vermelho de Castro Marim por uma 
abordagem aos processos técnicos a que estas cerâmicas foram submetidas até adquirirem o seu aspecto final. 
As argilas utilizadas para o fabrico da cerâmica são sujeitas a uma série de procedimentos, que têm 
como objectivo tornar a argila mais apta a ser torneada. Estes processos podem incluir a adição de elementos 
não plásticos, normalmente areias, fragmentos de rocha, cerâmica triturada ou conchas, que tornam a argila 
menos plástica ou melhoraram as qualidades refractárias da cerâmica. Relativamente às distintas produções 
detectadas em Castro Marim, é difícil de comprovar se os minerais incluídos na pasta cerâmica derivam de 
uma adição intencional de desengordurantes. Nestas cerâmicas tratam-se provavelmente de inclusões, visto 
que todos os minerais distinguidos encontram-se naturalmente na argila e a sua frequência nunca chega a ser 
elevada. 
A cerâmica de engobe vermelho era fabricada ao torno, sendo-lhe posteriormente aplicado nas suas 
superfícies uma suspensão de argila diluída em água. Esta suspensão obtinha-se por sucessivas decantações 
desta suspensão, que a tornavam mais depurada e, consequentemente, mais consistente e aderente. As cores 
finais do revestimento dependem da composição mineralógica da argila utilizada na suspensão, mas também 
podem derivar, como no caso da cerâmica de engobe vermelho, de uma adição de minerais de ferro 
finamente moídos. Estes minerais reagem quando sujeitos a temperaturas elevadas, proporcionando as cores 
avermelhadas típicas da cerâmica em estudo (González et all., 1988). A obtenção de um engobe de boa 
qualidade é pois, um processo no qual o oleiro aplica uma considerável quantidade de trabalho e tempo. 
Os engobes foram aplicados segundo vários processos, dependendo da forma e tamanho do recipiente. 
No caso das peças fechadas o engobe parece ter sido aplicado através de um processo de imersão, sendo ainda 
evidente, em algumas peças de Castro Marim, o escorrimento do engobe para o interior do vaso. Nas formas 
abertas o engobe seria aplicado ainda no torno, provavelmente através de um pincel ou de uma peça de 
tecido, existindo casos de peças mais profundas que parecem ter sido também sujeitas a uma imersão. Nas 
peças de grandes dimensões parece que foram combinados ambos processos, provavelmente em várias fases, 
de modo a deixar a superfície uniformemente engobada. 
Após esta aplicação, o oleiro efectuava um polimento das superfícies engobadas, aproveitando a força 
centrífuga do torno. Este processo é o responsável pelo brilho, mais ou menos intenso, das superfícies e 
contribui para a diminuição da porosidade destas cerâmicas. Algumas peças, principalmente os pratos, ainda 
evidenciam marcas horizontais na superfície interior, dispostas de forma concêntrica, resultantes do 
polimento ao torno. 
Após um período de secagem, a cozedura era feita recorrendo provavelmente a um forno de chama 
directa, em que a atmosfera de cozedura da câmara de combustão está em contacto directo com as cerâmicas. 
Este tipo de fornos é conhecido no Médio Oriente desde o final do VI milénio a.C. (D’Anna et all., 2003, 
p.25), tendo-se registado um exemplar deste forno de tiragem vertical e com grelha em Cerro del Villar 
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(Málaga), datando a sua construção de princípios do século V a.C.(Aubet et all, 1999, p.79). Neste tipo de 
fornos a atmosfera é redutora durante a cozedura das peças, ou seja, todo o oxigénio existente no forno é 
consumido pela combustão, enquanto que a partir do momento em que se suspende a alimentação do 
combustível e se abre a o forno, a atmosfera volta rapidamente a ser oxidante. Este tipo de cozedura, 
denominado de cozedura em Modo A (Picon, 2002, p. 143), permite a obtenção de pastas de tons claros, 
dependendo do tipo de argila em uso, denotando-se, por vezes, a existência no cerne da cerâmica de uma 
zona mais escura, testemunho da cozedura em atmosfera redutora. 
O engobe aplicado às superfícies adquire um tom avermelhado, em consequência de não ter vitrificado 
durante a cozedura. Se este fenómeno acontecesse, o engobe vitrificado teria adquirido um tom negro, 
devido à atmosfera redutora vigente durante a cozedura. O revestimento das cerâmicas de engobe vermelho, 
por não ter sido sujeito à vitrificação, consegue reoxidar durante a pós-cozedura e adquirir tons mais claros. 
Como podemos verificar o processo de fabrico da cerâmica de engobe vermelho implicava o domínio de 
várias técnicas, de modo a que o produto final possui-se certas características correspondentes ao modelo 
pretendido. 
 
5.2. Definição e análise dos tipos de fabrico.  
 
  O exame macroscópico, efectuado a partir de uma lupa, informa-nos acerca do modo de execução da 
peça, o seu modo de cozedura e sobretudo sobre a textura da pasta e suas características, permitindo agrupar 
as cerâmicas em grupos de fabrico distintos. Vários grupos de fabrico podem corresponder a um só grupo 
petrográfico, ligado a um contexto geológico específico, sendo determinados a partir do estudo ao 
microscópio, dos minerais presentes numa lâmina delgada da cerâmica. Este tipo de análise é mais eficaz no 
caso das cerâmicas grosseiras, sendo menos profícuo no caso das cerâmicas finas, pois, geralmente, as suas 
inclusões são de tamanho reduzido, o que dificulta a sua identificação.  Este exame não foi realizado nas 
cerâmicas de engobe vermelho de Castro Marim, tendo-se optado pelas análises químicas.  
Os grupos de fabrico das cerâmicas de engobe vermelho presentes em Castro Marim foram distinguidos 
macroscopicamente, segundo determinados critérios considerados como relevantes. Estes critérios foram a 
natureza da argila (calcária ou não calcária); a natureza, tamanho (muito pequenos, pequenos e médios), 
frequência (raro, média) e forma das inclusões (arredondados, sub-angulosos e angulosos); a cor e textura das 
pastas (muito fina, fina e média); o modo de cozedura e o tipo de revestimento das superfícies (Orton et all., 
1997, p. 83-87,156-159; D’Anna et all., 2003, p. 53-55). A partir destas características agrupámos a cerâmica 
de engobe vermelho em 7 grupos de fabrico. A denominação de grupo de fabrico, corresponde a um conjunto 
de cerâmicas com certas características técnicas que sugerem um determinado atelier de produção. No 
entanto, não podemos afirmar com segurança se esse é o único grupo de cerâmica de engobe vermelho 
produzido nessa olaria, visto que, num mesmo atelier a abundância das inclusões na pasta pode variar, e por 
vezes, também a sua própria natureza.  Importa ainda ter em conta que várias olarias de uma região, ao 
acederem ao mesmo tipo de matéria-prima, podem produzir recipientes cerâmicos praticamente impossíveis 
de distinguir através de uma observação macroscópica. 
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  A análise macroscópica efectuada permitiu a identificação sete grupos de fabrico descritos na tabela 
seguinte (v. Est. LIV). 
Fabrico Tipo 









oxidos ferro muito laranja pouco pouco vermelho
quartzo peq. claro espesso aderente
muito pouco 
peq. espesso
min. negros laranja espesso vermelho
alaranjado
castanho
min. negros muito claro/ cinz. espesso vermelho
quartzo peq. claro
calcite (?)
oxidos ferro arredondados/ rara peq./ alaranjado/ pouco 
min. negros sub-angulosos média médios cinz. claro espesso/ verm. 
quartzo espesso acastanhado
oxidos ferro  arredondados beije claro
quartzo angulosos acinzentado
calcite (?) rara peq./ laranja/ beije espesso aderente vermelho
médios violáceo
arredondados rara calcária fina A mate
oxidos ferro arredondados rara  calcária muito fina beije claro A brilhante aderente vermelho
arredondados rara peq. não calcária muito fina A brilhante aderente
arredondados rara não calcária fina A brilhante aderente
médianão calcária A
brilhante espesso  aderente
aderentemate
médios  calcária média A
vermelho/
vermelho
arredondada calcária fina A brilhante
média
Figura 19 – Tabela com a descrição dos grupos de fabrico da cerâmica de engobe vermelho do castelo de Castro Marim. 
 Os três primeiros grupos, bem como o grupo 7, na sua maioria composto por cerâmicas de engobe 
violáceo, correspondem, provavelmente, a importações. A frequência destes grupos é diminuta, à excepção 
do grupo 2, que é destes o que maior quantidade de indivíduos apresenta. Para os restantes grupos, sugerimos 
uma origem local/ regional, noção propositadamente vaga, tendo em conta o desconhecimento sobre a 
origem das produções cerâmicas deste 
momento. O grupo 5 domina no 
inventário de forma inequívoca, 
afigurando-se ser uma produção de uma 
zona não muito afastada do sítio em 
estudo e provavelmente destinada ao 
consumo local. Não obstante, apenas 
poderemos confirmar esta hipótese 
através de análises arqueométricas. 
Relativamente ao grupo 6, temos dúvidas 
se se trata de uma importação ou não, 
visto apresentar algumas características 
que se assemelham ao grupo 2 e que 
podem sugerir a sua proveniência de 












1 2 3 4 5 6 7
Grupos de Fabrico
NMI
Figura 20 – Gráfico relativo à frequência dos grupos de fabrico. 
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 A escassez de análises arqueométricas nas cerâmicas de engobe vermelho leva a que apenas nos 
possamos basear nas descrições das pastas, disponíveis nas publicações de vários sítios de referência, para 
tentar uma aproximação entre as produções presentes nesses locais com as existentes em Castro Marim. É 
óbvio que os critérios descritivos utilizados são bastante díspares, não permitindo, na maioria dos casos, 
relacionar os distintos fabricos reconhecidos. No entanto, tendo em conta que em alguns casos se 
identificaram características muito próprias, suficientes para indicar produções específicas de determinadas 
zonas, julgamos ser possível tecer algumas considerações relativas à provável proveniência dos fabricos 
importados de Castro Marim.  
 O grupo 1 aproxima-se de um fabrico identificada em Huelva, para o qual se sugeriu uma provável 
produção local. Segundo a descrição disponível, esta produção é predominante nas cerâmicas de engobe 
vermelho e caracteriza-se pelas pastas muito depuradas, onde se destacam nódulos isolados de óxidos de ferro 
e alguns restos de fósseis. Conhece-se um bordo de prato do tipo P1 de Huelva, deformado em resultado de 
uma cozedura deficiente e que apresenta este tipo de pasta. Os óxidos eram os minerais utilizados para a 
obtenção de prata e são bastante frequente em fornos de fundição e nos restos de actividades metalúrgicas 
como os que se encontram em Huelva, dai que tenham sido aproveitados como desengordurantes na 
cerâmica (Fernandez Jurado, 1986, p. 559; Rufete Tomico, 1999, p. 217-229). De facto, um dos elementos 
mais característicos do grupo 1 é a presença de nódulos de óxidos de ferro, bastante visíveis na superfície das 
peças. Relativamente aos restos de fósseis não foi possível identificá-los macroscopicamente mas é provável 
que, a olho nu, se possam confundir com as inclusões de quartzo. Julgamos possível que o grupo 1 provenha 
da região de Huelva, o que não seria de estranhar tendo em conta a proximidade dos dois locais e a quase 
total coincidência dos seus reportórios artefactuais, facto que evidencia a integração e interacção de ambos 
sítios numa mesma esfera de relações comerciais. 
 Relativamente ao grupo 2, este apresenta bastantes semelhanças com o grupo A de Abul, de pastas 
calcárias, compactas e finas, quase sem inclusões visíveis a olho nu e engobe vermelho brilhante (Mayet, 
Silva, 2000b, p. 34-35). Foi efectuada uma análise petrográfica a estas cerâmicas de Abul, bem como a outras 
provenientes do Castillo de Doña Blanca (Cádiz), tendo-se reordenado os dois grupos definidos 
macroscopicamente em quatro grupos petrográficos, (A, C, E, F). Através deste método foi possível atribuir 
uma origem para as peças dos grupos E e F, inicialmente integradas no grupo macroscópico A, como 
correspondentes a produções do baixo Guadalquivir, mais concretamente da zona de Cádiz (Schmitt, 2000, p. 
265- 279). Desta forma, podemos afirmar que as do grupo 2 são muito semelhantes às consideradas como 
originarias de Cádiz2, sendo esta a mais provável origem de grande parte das importações de cerâmica de 
engobe vermelho de Castro Marim. As peças produzidas da zona gaditana foram igualmente exportadas para 
outros sítios, como é o caso do Carambolo (Sevilha), do povoado de Cerro de la Cabeza (Santiponce, Sevilha) 
e de San Bartolomé (Almonte, Huelva) (Ruiz Mata, 1986b, p. 541-550). 
 Para os grupos 3 e 7 não foi possível atribuir prováveis zonas de proveniência, visto que as suas 
características físicas não se assemelham a qualquer produção conhecida deste tipo cerâmico. 
 As produções dos centros fenícios da costa de Málaga caracterizam-se por possuir pastas depuradas, 
com desengordurantes finos, maioritariamente xisto, mica e quartzo, e engobe de boa qualidade, brilhante e 
 
2  Agradecemos a Anne Schmitt a sua disponibilidade na confirmação do grupo 2. 
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de cor entre o vermelho e o laranja acastanhado. Encontram-se em Cerro del Villar (Aubet et all., 1999, 
p.187-191) e em outros sítios da região de Málaga (Recio Ruiz, 1990, p. 67), tendo sido também identificadas 
na La Peña Negra e La Fonteta, ambos sítios da província de Alicante (González Prats, 1983; 1999, p. 111-
115). Provavelmente estas produções na zona de Málaga correspondem a um fabrico identificado em Huelva, 
nos pratos do tipo P1 da segunda metade do VIII a. C., que possui pasta depurada com mica e engobe espesso 
e brilhante de cor castanho avermelhado (Rufete Tomico, 1999, p. 217-229). De momento, não foi possível 
comprovar a existência destas produções em Castro Marim, visto que em nenhuma das peças se identificou a 
presença de micas. 
 As produções cartaginesas encontram-se presentes em vários sítios peninsulares, como é o caso do 
Morro de Mezquitilla (Maass Lindemenn, 2000b, p. 226) e Ibiza (Ramon, 1999, p. 181). É considerada como 
sendo facilmente identificada devido as suas particulares características, principalmente a grande quantidade 
de inclusões de grãos de quartzo arredondados e a presença em menos quantidade de minerais brancos (cal 
ou fragmentos de conchas), micas e inclusões de barro. A pasta apresenta uma cor avermelhada muitas das 
vezes com núcleo cinzento (Niemeyer, Doctor, 1998, p. 77, nota 64). Estas produções de Cartago, bem como 
as provenientes do Oriente, caracterizadas como contendo uma grande quantidade de calcário (Maass 
Lindemenn, 2000b, p. 226), não foram identificadas na cerâmica de engobe vermelho de Castro Marim. 
 Os sítios algarvios em que se recolheram cerâmicas de engobe vermelho são escassos, apenas Tavira e 
Cerro da Rocha Branca, não sendo possível assegurar, pelas das descrições de pastas disponibilizadas, se estas 
cerâmicas pertencem a algum dos fabricos identificados em Castro Marim. Relativamente a Tavira, sabemos 
que vários pratos, taças carenadas e alguns jarros de bordo trilobado possuem pastas de cores claras, entre o 
rosado e o beije, com finas inclusões de mica (Maia, 2003, p. 243-261). Baseando-nos nesta descrição não é 
possível aferir qual seria o centro productor destas cerâmicas. No entanto, cabe dizer que aparentemente não 
têm paralelos com as produções presentes em Castro Marim, podendo corresponder a fabricos da zona de 
Málaga. No Cerro da Rocha Branca os pratos de cerâmica de engobe vermelho possuem pastas depuradas, de 
cor beije - alaranjada, por vezes com núcleo acinzentado e engobe vermelho brilhante (Gomes, 1993, p. 94). 
 
5.3. Análises químicas. 
 
As análises químicas realizadas aos fragmentos de cerâmica de engobe vermelho baseiam-se no método 
instrumental de análise por activação com neutrões térmicos (INAA- Instrumental method of neutron 
activation), e foram realizadas pelas investigadoras do Instituto de Tecnologia Nuclear, instituição 
participante no projecto MARCAS.  
Este tipo de análise permite averiguar a tecnologia de produção das peças, estabelecer qual a  matéria-
prima utilizada e conferir os grupos de fabrico estabelecidos através de exame macroscópico. Os resultados 
dos reagrupamentos obtidos pelas análises químicas devem ser sempre discutidos em função das 
características das pastas e dos dados tipológicos e cronológicos, de modo a não criar grupos químicos 
incompatíveis com a realidade arqueológica observada.  
As análises químicas possibilitam, teoricamente, localizar a origem da matéria-prima, comparando os 
dados químicos das cerâmicas com os das argilas e afloramentos rochosos da área circundante. No entanto, 
esta análise deve ter em conta que os depósitos de argilas disponíveis actualmente podem não corresponder 
aos utilizados na antiguidade, para além de não existirem cartografias precisas da geoquímica das argilas da 
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região em estudo. Apenas com base nos dados precisos fornecidos pelas análises químicas e o conhecimento 
exaustivo do contexto geológico da região, é possível caracterizar geoquimicamente as produções locais. 
Relativamente aos fabricos não locais/regionais, os resultados químicos apenas podem ser relacionados com 
determinados ateliers de produção, quando são passíveis de comparação com dados provenientes de olarias de 
referência, para as quais se tenha realizado uma amostragem cuidadosa dos principais tipos de cerâmicas. 
Da amostra total da cerâmica de engobe vermelho foram sujeitos a análise 25 fragmentos, três tigelas, 
15 pratos, cinco taças e um fundo de forma indeterminada. Os fragmentos analisados tentam ser 
representativos da amostra total em estudo, não só relativamente aos fabricos identificados, bem como à sua 
forma, cronologia e faseamento. Desta forma pretendemos atingir uma correcta adequação dos dados 
arqueológicos com os arqueométricos. Aguardamos os resultados destas análises, não sendo possível, de 
momento, aprofundar as possibilidades reais deste método na sua aplicação nas cerâmicas de engobe 
vermelho. 






CM 57 2544 2001 1 218 II bordo Prato II.B
CM 70 3556 2001 1 124 IV lábio Prato II.B
CM 71 3042 2001 1 126 V lábio Prato II.B
CM 54 1764 2001 1 290 III bordo Prato II.B.3
CM 55 2925 2001 1 226 III bordo Prato II.B
CM 58 3680 2001 1 360 VII bordo Prato II.B.3
CM 59 3660 2001 1 249 IV bordo Prato II.B.3
CM 66 725 1985 1 - D 3 7 III fundo Prato II.B
CM 67 731 1985 1 - D 3 7 III fundo Prato II.B
CM 68 3140 2001 1 124 IV bordo Prato II.B.5a
CM 69 3401 2001 1 149 IV bordo Prato II.B.1
CM 03 3140 2001 1 124 IV bordo Prato II.B.5a
CM 48 1986 2001 1 80 V bordo Tigela I.A.1
CM 50 3673 2001 1 201 III bordo Taça carenada III.B.2
CM 49 2793 2001 1 296 IV lábio Prato II.B
CM 63 1766 2001 1 298 IV fundo F. aberta Indet.
CM 51 1765 2001 1 206 III bordo Taça IV.A.2
CM 52 3434 2001 1 152 V bordo Tigela I.A.2
CM 53 2226 2001 1 132 IV bordo Tigela I.A.2
CM 61 3474 2001 1 126 V bordo Taça carenada III.B.3a
CM 62 2340 2001 1 203 IV bordo Taça carenada III.B.3a
CM 65 943 2000 1 35 V bordo Prato II.B.4
CM 56 3687 2001 1 271 IV carena Taça III / IV
CM 60 1664 2001 1 153 IV bordo Prato II.B.3
CM 64 762 2000 1 35 V bordo Prato II.B.1
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       6. A cerâmica de engobe vermelho orientalizante e a dinâmica de ocupação no 
Castelo de Castro Marim. 
 
Após a análise da estratigrafia do Castelo de Castro Marim e da caracterização do conjunto da cerâmica 
de engobe vermelho aí recolhida, importa debruçar-nos sobre a evolução deste tipo cerâmico ao longo da 
diacronia de ocupação da Idade do Ferro, tanto no que diz respeito à sua tipologia, como relativamente aos 
vários fabricos identificados. O conhecimento actual sobre a evolução crono-tipológica desta cerâmica torna-
a fundamental no estabelecimento de cronologias para os diversos momentos ocupacionais definidos em 
Castro Marim, principalmente no que diz respeito à primeira metade do I Milénio a.C. Esta situação decorre, 
em grande medida, do carácter atípico do restante reportório cerâmico representativo do período 
orientalizante peninsular, bem como da escassez de importações orientais que permitam a atribuição de uma 
cronologia mais fina. Temos consciência que a aferição de cronologias baseadas fundamentalmente em 
apenas uma categoria cerâmica é uma tarefa ingrata e limitada. No entanto, consideramos que não a podemos 
deixar de a realizar, desde que a consideremos como apenas mais um contributo para a resolução da questão 
cronológica, que terá necessariamente se ser revista posteriormente, após a conclusão do estudo dos restantes 
materiais arqueológicos. 
A análise da cerâmica de engobe vermelho de Castro Marim recolhida nos principais contextos 
estratigráficos do faseamento contribui para a valorização da funcionalidade e significado socio-económico 
deste arqueosítio, na medida em que, se examina, sempre que possível, o reportório cerâmico em uso nos 
distintos espaços habitacionais definidos para cada fase de ocupação. Julgamos que este tipo de observação 
contextual revela-se vantajoso para o entendimento das conjugações no reportório formal da cerâmica de 
engobe vermelho, bem como acerca do seu significado relativamente aos espaços onde se inserem. Tentamos, 
desta forma, que a conjugação das presenças cerâmicas com as características internas dos compartimentos 
revele um conjunto de indícios que esclareçam acerca da utilização desses espaços. Temos consciência que, 
apenas com a conjugação dos dados sobre a totalidade dos artefactos recolhidos em determinado espaço, 
cerâmicos ou não, podemos aferir com maior certeza quais as actividades que aí decorreriam. Por este 
motivo, assumimos a análise que pretendemos efectuar apenas como um contributo para a resolução destas 
questões. 
Antes de iniciarmos, julgamos necessário efectuar um pequeno comentário relativo aos tipos de 
camadas definidos na escavação do Sector 1, bem como à sua valorização estratigráfica. Na elaboração do 
diagrama estratigráfico do Sector 1 consideraram-se vários tipos de U.E.’s – pisos, derrubes, aterros, 
enchimentos de fossas, acumulações de detritos, etc. – cujas condições de formação variam e que, 
particularmente no caso das camadas referentes aos momentos de construção e utilização, podem incorporar 
realidades materiais características de fases anteriores. Esta incorporação é facilitada através da remobilização 
de terras correspondentes a ocupações anteriores, movimentações estas particularmente frequentes em sítios 
de longa duração, como é o caso do Castelo de Castro Marim. Desta forma, é pertinente constatar que a 
realidade artefactual de determinada fase não pode ser considerada como estando inserida num bloco 
estanque no tempo e no espaço, mas deve ser entendida como uma aproximação, que se pretende o mais 
fidedigna possível, ao conjunto material em uso nesse momento.  
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6.1. Fase II. 
 
6.1.1. Caracterização da amostra. 
 
A caracterização da Fase II é dificultada, tanto pela escassez e mau estado de conservação dos vestígios 
arquitectónicos, como pela raridade do espólio arqueológico. A cerâmica de engobe vermelho recolhida em 
U.E.’s integradas nesta fase é bastante diminuta, apenas 9 indivíduos, encontrando-se bastante fragmentados. 
Na sua maioria provêm de U.E.’s correspondentes a aterros/ nivelamentos do terreno depositados sobre o 
substrato rochoso. Um destes é o [935], localizado junto ao limite Oeste do sector 1, onde se recolheu um 
prato do tipo II.B.1 (v. Est. I, 14069). Outro prato deste tipo encontrava-se na [1017], correspondente a um 
aterro com o fim de regularizar as descontinuidades da rocha, localizada sob a mais larga estrutura no sentido 
Este-Oeste desta fase. Associada à estrutura de tendência sub-circular situada na zona Nordeste da escavação, 
definiu-se a U.E. [218], um solo, do qual se recolheram três indivíduos de cerâmica de engobe vermelho, que 
correspondem a dois pratos, um do tipo II.A.2 (v. Est. I, 2527) e outro do II.B. Qualquer proposta cronológica 
baseada nestes pratos seria insustentável, tendo em conta que, nenhum dos exemplares conserva o lábio 
completo, para além de lidarmos com uma amostra muito reduzida. Desta forma, apenas podemos referir que 
os pratos são numerosos, desde época arcaica, em inúmeros sítios de feição orientalizante e que os pratos com 
o lábio definido por uma carena tanta na parede interna como externa, como o nosso exemplar da fase II (v. 
Est. I, 2527), surgem em Huelva desde a segunda metade do século VIII a.C., mantendo-se esta característica 
morfológica em períodos posteriores (Rufete Tomico, 1988-89, fig.2,1). 
 Sob U.E. referida anteriormente, definiram-se várias fossas escavadas na rocha, em cujos os 
enchimentos ocorrem, em dois casos, cerâmica de engobe vermelho. No enchimento [226] recolheu-se uma 
tigela do tipo I.A.3 e um prato do tipo II.B, enquanto que no enchimento [216] surgiu uma tigela do tipo 
I.A.2 (v. Est. I, 2923, 2690). O nosso exemplar de tigela da variante I.A.3 apenas possui um ligeiro 
espessamento na zona exterior do bordo, que não chega a formar um lábio, pelo o que não foi incluído na 
categoria formal dos pratos. A tigela com espessamento interior (I.A.2) é uma forma com origem oriental, 
reconhecida em Tiro no estrato IV de c. 760 a.C. (Bikai, 1978a, p.26) e em Sarepta, a partir da segunda 
metade do século XI a.C. (Anderson, 1988, p.154-155). Não é muito comum nos sítios fenícios do Estreito, 
estando presente em Chorreras, em contextos da segunda metade do século VIII e inicio do VII a.C., com 
espessamento no bordo não muito marcado (Aubet, et all, 1979, p. 109), enquanto que em Cerro del Alárcon 
existe apenas um exemplar datado do século VII a.C. (Maass-Lindemann, 2002, p. 194). Em Huelva, tal como 
em Castro Marim, as tigelas são a segunda forma mais abundante a seguir aos pratos, a partir do “Tartésico 
Médio IIIa” da primeira metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 29). No Norte de Africa 
encontramos esta forma, em Lixus, a partir do século VIII a.C. (Aranegui Gascó, 2001, p. 92) e em Mogador, 
entre a segunda metade do século VII e segunda do VI a.C. (Lopez Pardo, Habibi, 2001, p. 55). 
Relacionado com uma estrutura localizada na área central da escavação, definiu-se uma camada de 
preparação/ nivelamento de um piso [1175], de onde provem uma taça do tipo IV.A (v. Est. I, 13913). Este 
exemplar corresponde ao tipo C.3.b de Huelva, que ocorre desde da segunda metade do século VII a. C. 
(Rufete Tomico, 1988-89, p. 29). 
Como podemos observar esta fase não apresenta grande variabilidade formal, sendo que o prato é a 
forma melhor representada neste conjunto, surgindo na variante em que o lábio se diferencia na parede 
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.2. Fase III. 
.2.1. Caracterização da amostra. 
 
externa e interna (Tipo II.A), bem como na que o lábio apenas se distingue na superfície interna e possui 
bordo arredondado (II.B.1). As tigelas apresentam espessamento interior ou exterior do bordo (Tipos I.A.2 e 
I.A.3), enquanto que o único exemplar de taça possui o bordo exvertido, não sendo possível precisar a 
morfologia do seu corpo. O conjunto em análise pouco contribui para uma melhor definição cronológica do 
momento inicial da ocupação sidérica no sítio, aconselhando a esperar pelos dados da fase III para 
considerações desse tipo. 
Relativamente aos fabricos presentes nesta fase distinguem-se três grupos. O grupo 2, proveniente do 
baixo Guadalquivir, é maioritário no conjunto, integrando o prato do tipo II.A.2 e três do II.B. Os restantes 
grupos de fabricos desta fase são os 4 e 5, que, segundo as características da pasta, pode corresponder a 
prováveis produções locais/ regionais. Das formas presentes no fabrico 4 contam-se um prato do tipo II.B.1 e 
a taça do tipo IV.A, enquanto que do grupo 5 temos o prato II.B.1 e as duas únicas tigelas desta fase (I.A.2, 
I.A.3).   





A realidade arqueológica definida na Fase III varia de forma considerável relativamente à situação 
precedente. Nesta fase, a estruturação dos edifícios corresponde já a uma concepção construtiva predefinida, 
e, no que diz respeito ao reportório da cerâmica de engobe vermelho, assistimos a uma alteração nas 
características do conjunto. Este amplia-se tanto numericamente (205 indivíduos), apresentando uma maior 
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 variante com o bordo espessado internamente (I.A.2), que ocorre no registo 
arque
esentada. Neste último sítio, chega a ser a forma mais abundante dentro do 
conju
a), verifica-se a presença da tigela com espessamento interno em 
conte
am. CXII, n.º 1423), em Carmona (Pellicer, Amores, 1985, fig.17)  e em  Alhonoz, 
(Lópe
ilidade formal, sendo que a totalidade dos tipos formais definidos para a cerâmica de engobe vermelho 
de Castro Marim encontra-se presente nesta fase. 
Relativamente às tigelas presentes na Fase III, denota-se a presença de duas novas variantes: do tipo 
I.A.1, com o bordo não espessado, (v. Est XIV, 13889, 13869) e a tigela I.B.2, de tendência fechada, bordo 
reentrante simples e parede externa marcada por uma sucessão de caneluras. As tigelas do tipo I.A.1 surgem 
em semelhante proporção da
ológico na fase anterior, enquanto que a variante de tendência fechada (I.B.2) encontra -se 
escassamente representada.  
As tigelas do tipo I.A.1, raramente se encontraram no Oriente, não sendo, de igual forma, frequentes 
nos sítios fenícios peninsulares. Assim, verifica-se a existência de raros exemplares desta forma em Toscanos 
(Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p.96-97), no Morro de Mezquitilla (Maass-Lindemann, 2000b) e em 
Chorreras (Aubet, et all, 1979, p. 107), sendo mais comum nestes sítios ocorrer em cerâmica cinzenta. Este 
panorama altera-se no que diz respeito aos sítios indígenas orientalizados, como San Bartolomé de Almonte, 
(Ruiz Mata, Fernandez Jurado, 1986, Lam. XXXIX, CXII) e  Tejada la Vieja, ambos na região de Huelva, onde 
a forma se encontra bem repr
nto de cerâmica de engobe vermelho, em contextos datados da  segunda metade do século VII a.C. 
(Rufete Tomico, 1987 p.143). 
A tigela do tipo I.A.2 (v. Est. XI, 14131, 14149, 14169), que se documenta em Castro Marim desde a 
fase II, corresponde à forma C.4.b de Huelva (Rufete Tomico, 1988-89, p. 21), presente neste sítio ao longo 
do século VII a.C. Em Tejada la Vieja (Huelv
xtos da segunda metade do século VII a.C., sendo minoritária em comparação com a versão sem 
espessamento (Rufete Tomico, 1987 p.143).  
As tigelas de bordo reentrante com caneluras na superfície externa (tipo I.B.2) derivam de formas 
orientais, semelhantes aquelas documentadas em Sarepta em estratos do século X-IX a.C., inseridas na 
categoria de “bichrome ware”(Anderson, 1988, fig.34). No Norte de Africa, mais precisamente em Cartago 
(Cintas, 1950, p. 75) e em Mogador (Lopez Pardo, Habibi, 2001, p. 56), esta forma ocorre em contextos dos 
séculos VII e VI a.C. Não são frequentes nas colónias da costa de Málaga, existindo apenas um exemplar em 
Toscanos datado do século VII a.C., com as caneluras bem marcadas na superfície externa (Schubart, Maass-
Lindemann, 1984, p.103-104).  No Castillo de Doña Blanca (Ruiz Mata, Perez, 1995, fig. 17, 20) e no Cerro de 
Alarcón (Maass-Lindemann, 2002, p. 241) esta forma esteve também em uso durante o século VII a.C., com a 
particularidade de não se encontrar coberta de engobe vermelho. Esta tigela parece encontrar-se mais 
vinculada a ambientes indígenas orientalizados, como é o caso de Huelva, correspondendo ao tipo C.1.a deste 
sítio, que se documenta não muito frequentemente no século VII a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 27). Com 
idêntica cronologia, foi também reconhecida em San Bartolomé de Almonte em Huelva ( Ruiz Mata, 
Fernández Jurado, 1986, L
z Palomo, 1999, p. 394) na província de Sevilha, e também em El Trobal (Cádiz) (Ruiz Mata, González 
Rodríguez, 1994, p. 222).  
Em Portugal, a tigela com caneluras documenta-se no século VII a.C em Abul., onde existe um 
exemplar bastante particular, na medida que recebeu engobe apenas até ao final das caneluras e apresenta 
traços a negro na zona não engobada (Mayet, Silva, 2000, fig. 20, n.º 75). Em Santarém registou-se uma peça 
que apresenta bastantes similitudes com esta forma, apesar de possuir, de igual forma, características pouco 
                                                                                                                                    A cerâmica de engobe vermelho do Castelo de Castro Marim.  
       Vera Teixeira de Freitas                                                                                                     Produção, consumo e comércio na Idade do Ferro Orientalizante Peninsular.          
 
52
bre a carena. (Arruda, 2002, Est. 40, 5). A tigela 
do tip
,6cm), não se pode atribuir a um 
mome
com outros que chegam a atingir os 6,6cm. Desta forma, 
verifica-se que estes pratos de lábio estreito apenas podem ser utilizados como elemento de definição 
cronológica, quando surgem como tipo exclusivo. 
habituais, nomeadamente o bordo ligeiramente espessado para o exterior, traços oblíquos de engobe na 
superfície de reserva e o que parece ser um arranque de asa so
o I.B.2 (v. Est. III, 2891; XIV, 13934) surge geralmente em contextos do século VII a.C. , momento em 
que a sua ocorrência nos sítios peninsulares é mais marcante. 
Os pratos do subtipo II.A estão presentes nesta fase em todas as suas variantes (II.A.1; II.A.2a e II.A.2b), 
embora esta presença seja diminuta, em termos quantitativos, quando comparada ao subtipo II.B. Este ultimo 
ocorre maioritariamente na variante com o bordo arredondado (II.B.1) e pela primeira vez surgem, embora 
em número reduzido, os pratos em que o bordo possui na sua extremidade uma canelura mais ou menos 
marcada (II.B.3). No que diz respeito à largura dos lábios, estes situam-se entre os 3 e os 6,6cm, com índices 
entre os 9,6 e os 3,8. Desde já devemos salientar que, os pratos de lábio mais largo, surgem logo nas U.E.’s 
correspondentes aos momentos iniciais da fase III, conjuntamente com outros de lábio mais estreito, que se 
mantêm presentes até ao final desta fase (v. Est. IX, n.º 14100, 14030). A presença de um grupo de pratos 
bastante coeso, no que diz respeito às medidas do lábio (entre os 3 e os 3
nto de ocupação mais antigo dentro da fase III, pois, tal como já referimos, estes pratos surgem 
acompanhados, ou em associação estratigráfica, a outros de largura maior.  
Os pratos com lábios de largura inferior a 3,5 cm (tipos II.AI, II.A.2a, II.B.1) apresentam, 
maioritariamente uma tendência horizontal e índices entre 9,6 e 7. Integram-se no tipo P.1 de Huelva, 
(Rufete Tomico, 1988-89, p. 25), que se encontra presente em vários sítios com cronologias da segunda 
metade a finais do século século VIII a.C., como por exemplo em Lixus, no Norte de Africa (Aranegui Gascó, 
2001, p. 73, 90-91, Habibi, 1992, 150, Belén, et all, 1996, p. 347), Toscanos, na costa de Málaga (Schubart, 
1976; Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p.106-107; Schubart, 2002, p. 79), Castillo de Doña Blanca, em 
Cádiz (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 56-65) e Carambolo (Ruiz Mata, 1986b, p.550-551). Em Huelva, conclui-se 
que os pratos do tipo P1 perduravam em épocas posteriores, chegando a conviver com outros de lábio mais 
largo. Esta situação espelha perfeitamente a realidade documentada em Castro Marim, onde pratos com 
lábios de 3cm estão em associação estratigráfica 
Fase CampanhaSector U.E. N.º Inv. Tipo ø bordo Larg. lábio Altura ø fundo Indice D/B Estampa
2003 1 [1091] 14065 II.A.1 310 32 9,6 VII
2003 1 [1276] 14064 II.A.2a 210 30 7 X
2003 1 [1250] 14095 II.A.2a 220 30 7,3 V
2003 1 [1190] 14106 II.A.2b 230 36 40 70 6,3 X
2003 1 [1180] 14067 II.B.1 230 30 7,6 VI
2003 1 [1180] 14041 II.B.1 230 30 7,6 VI
2003 1 [1257] 14955 II.B.1 240 >40 < 6 V
2003 1 [1180] 14097 II.B.1 210 40 5,25 VI
2003 1 [1260] 14100 II.A.1 300 >60 5 < 5 IX
2003 1 [919] 13891 II.B.3 190 50 20 52 3,8 XIV
2003 1 [1260] 14030 II.B.3 250 60 40 100 4,1 IX
2001 1 [290] 1764 II.B.3 220 >50 < 4,4 VIII
2003 1 [851] 14029 II.B.3 260 66 30 66 3,9 XII
III
Figura 23 – Tabela com as medidas dos pratos da Fase III (em mm). 
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Convém lembrar que em Huelva se recolheu, em contextos do século VII a.C., um bordo de prato 
deformado, devido a uma cozedura deficiente, de tipo P1, com menos de três cm de largura do lábio. Esta 
peça corrobora a possibilidade da existência, em Huelva, de uma produção de cerâmica de engobe vermelho 
desde época antiga, o que poderá explicar o facto de os pratos de lábio curto, permanecerem no registo 
arqueológico até etapas posteriores (Fernandez Jurado, 1986, p. 569). 
Os restantes pratos de Castro Marim, do tipo II.B.2, possuem lábios com larguras entre os 4 e os 6 cm e 
índices entre os 5 e 6. Integram-se no tipo P.2 de Huelva, com lábios entre os 3,5cm e os 5,5 cm, datado da 
primeira metade do século VII a.C., mas de igual forma, no tipo P.3, com lábio superior a 5,5 cm e com 
cronologia da segunda metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 27-29). Pratos com larguras 
entre os 4 e os 5cm encontram-se no ínicio do século VII a.C. no Castillo de Doña Blanca , chegando a atingir 
os 7cm ainda durante esse século  (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 56-65; Ruiz Mata, 1986b, p. 545-548; 1993, p. 
58). Em Toscanos, os pratos com lábios entre os 5,5 e os 6,2 cm foram identificados no estrato IV, datado da 
primeira metade do século VII ao início do VI a.C, sendo que, no estrato V, da primeira metade do século VI 
a.C., os pratos já apresentam um lábio com 6,2 a 7 cm (Schubart, 1976; Schubart, Maass-Lindemann, 1984, 
p.106-107; Schubart, 2002, p. 79). Salienta-se que pratos com as mesmas larguras de lábio são datados ainda 
do século anterior, no Castillo de Doña Blanca e em Huelva. Os pratos com lábios de 4,2 a 6,2cm e índices de 
4 a 6,6 documentam-se, em Abul, entre o início do segundo quartel/meados do século VII a.C. e o terceiro 
quartel do mesmo século. Entre esse momento e o início do século VI a.C. os pratos possuem um lábio entre 
5,5 e 6,4, enquanto os índices variam entre 3,8 e 4,7 (Mayet, Silva, 2000, p.35-37).  
Os pratos com canelura no bordo integram-se, estratigraficamente, desde os momentos iniciais da fase 
III, apresentando lábios entre os 5 e os 6,6 cm de largura e índices entre 4,4 e 3,8. Note-se que o exemplar de 
prato com o lábio mais largo pertence a esta variante, ocorrendo num estrato de derrube que corresponde aos 
últimos momentos da fase III. Relativamente à origem desta variante, os dados são escassos. Apenas podemos 
referir que em Cartago se identificou um prato de lábio estreito com uma profunda canelura no bordo, 
datado primeira metade do século VII a.C. (Vegas, 2000b, p. 355) e que a sua presença nos estratos século 
VIII a.C., no Morro de Mezquitilla, é escassa, correspondendo a uma provável produção local. Esta variante, 
sem paralelos na metrópole fenícia, torna-se mais frequente neste sítio durante o século VII a.C. (Maass-
Lindemann, 2000a,). Em Toscanos, este prato surge na segunda metade do século VII a.C. (Schubart, Maass-
Lindemann, 1984, p. 105, 107), tal como na necrópole de Trayamar (Niemeyer, Schubart, 1975, p. 81-90, taf. 
14). Em Cerro del Villar, esta variante foi documentada em contextos do último quartel do século VII a.C. 
(Aubet  et al., 1999, p.91, fig. 60) e em Tejada la Vieja e Huelva, foram integrados no tipo P.3.b, cujo início 
remonta à segunda metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1987 p.141-142; 1989, p. 390). Neste ultimo 
sítio, ocorrem pratos com canelura no bordo e com 7 cm de lábio, em momentos iniciais da segunda metade 
do século VII a.C. (Fernandez Jurado, 1988-89, Est. XXI, 10) 
A amostra de pratos da fase III de Castro Marim apresenta uma variabilidade morfológica considerável, 
encontrando-se em associação exemplares com lábios com larguras variáveis entre os 3 e os 6,6cm. Tendo em 
consideração a integração destes exemplares na linha evolutiva dos pratos, reconhecida nos vários sítios 
referidos, este conjunto parece inserir-se, cronologicamente, entre meados e o final do século VII a.C. O 
início desta fase deve ocorrer num momento indeterminado entre o segundo e o terceiro quartel do século 
VII a.C., tendo em consideração que os pratos com mais de 5,5cm de lábio, tanto da variante II.B.1 como da 
II.B.3, surgem, na sua maioria, em contextos datados a partir da segunda metade do século VII a.C. 
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Relativamente ao momento final da fase III, marcado pela existência de um prato de tipo II.B.3 com 6,6cm de 
lábio, este deve-se ainda integrar no século VII a.C., provavelmente no seu ultimo quartel. Pratos com 7 cm 
são conhecidos em contextos do século VII a.C. no Castillo de Doña Blanca e em Huelva, também aqui na 
versão de prato com canelura no lábio.  
 Os únicos exemplares da variante das taças carenadas, III.A.2, com o bordo simples arredondado, 
paredes verticais e de tendência ligeiramente divergente, ocorrem na fase III (v. Est. II, 13902). Estas taças 
carenadas integram o reportório da cerâmica fenícia ocidental a partir do século VII a.C., derivando das taças 
de “Fine Ware” presentes em Tiro e Sarepta e que foram importadas durante o século VIII a.C., para o Morro 
de Mezquitilla, Castillo de Doña Blanca e Huelva (Maass-Lindemann, 1994, p. 284-286, 2000, p. 226). Taças 
afins ao exemplar de Castro Marim (v. Est. II, 13902) surgem em Toscanos (Schubart, Maass-Lindemann, 
1984, 86-87, fig. 4, 138), no Castillo de Doña Blanca durante o século VIII a.C. (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 56, 
fig. 17), e nos níveis inferiores de Santarém (Arruda, 2002, Est. 40, 1), apesar de apresentarem características 
morfológicas arcaicas, muito semelhantes aos modelos originais de “Fine Ware” . Em El Trobal, na província 
de Cádiz, recolheram-se, em contextos do século VII a.C., duas peças que julgamos poderem integrar-se neste 
tipo (Ruiz Mata, González Rodríguez, 1994, p. 222), o mesmo acontece relativamente a outras documentadas 
no Castelo de Alcácer do Sal, provenientes de estratos da fase III, datada dos séculos VII/VI a.C. (Silva et all., 
1980-81, fig. 13).  
 Outra forma que ocorre pela primeira vez na fase III é a taça carenada de tipo III.B.1, com o bordo 
espessado de perfil triangular, ou alongado, corpo superior troncocónico e paredes de tendência divergente. 
Esta é uma forma relativamente corrente no Oriente, documentando-se com frequência em Tiro (Bykai, 
1978a, Lam. XIA). O modelo formal destas taças carenadas é o prato oriental com o bordo triangular 
exvertido, pelo que os primeiros exemplares ocidentais do século VIII a.C., possuem um diâmetro reduzido 
(10-15 cm), um bordo triangular, estreito como o de um prato, a carena baixa e a parte superior do corpo 
bastante esvasada (Maass-Lindemann, 1994, p. 288). Esta variante das taças carenadas encontra-se em vários 
sítios de cronologia arcaica como sejam Lixus (Aranegui Gascó, 2001, p. 75, 91) e Cartago no Norte de Africa 
(Vegas, 2000a, p. 1244), Toscanos (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p.90), Chorreras (Aubet, et all, 1979, p. 
107), Castillo de Doña Blanca (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 56) e no túmulo de Las Cumbres (Córdoba Alonso, 
Ruiz Mata, 2000, p. 766). Os exemplares de Castro Marim que mais se aproximam desta variante arcaica de 
taças carenadas apresentam um diâmetro de 17 cm, o bordo de tendência triangular e as paredes superiores 
marcadamente esvasadas (v. Est. XII, 13844; Est. X, 14175). Em nenhum exemplar se conservou o corpo 
inferior, mas a orientação das paredes superiores sugere que estas peças seriam algo profundas.  
 A partir século VII a.C., estas taças carenadas surgem já com o corpo superior mais vertical e com a 
carena situada mais próxima do bordo. Esta última característica não encontra paralelos directos no Oriente, 
parecendo tratar-se de uma variante ocidental. Não obstante, a taça com carena baixa continua presente no 
século VII a.C., em Toscanos (Maass-Lindemann, 1999, p. 135), bem como no Castillo de Doña Blanca (Ruiz 
Mata, Perez, 1995,p. 65), relacionando-se com formas da metrópole fenícia. Em Huelva, esta forma 
corresponde ao tipo C.3.a, que surge pela primeira vez no “Tartésico Médio IIIa”, da primeira metade do 
século VII a.C. e apresenta diâmetros entre 13 e 16cm e bordo triangular. Continua a verificar-se no 
“Tartésico Médio IIIb” da segunda metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 27-29). Como já 
referimos, em Castro Marim são raros os exemplares de taças com o bordo triangular, semelhante às que 
surgem em Huelva, sendo mais frequentes as taças com os bordos menos salientes e mais arredondados (v. Est. 
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VIII, 3346, 3561). Não possuímos nenhum exemplar completo para esta fase, o que impossibilita a percepção 
de como se desenvolveria o corpo desta forma. 
 Na fase III, encontra-se presente um exemplar de uma outra variante das taças carenadas: III.B.2, que 
difere da anterior pelo seu corpo superior cilíndrico, com paredes de tendência vertical (v. Est. III, 3673). Esta 
forma possui paralelos em Tiro, a partir da segunda metade do século VIII a.C.(Bykai, 1978a, Lam. 9), 
surgindo também em sítios fenícios na costa de Málaga, como Toscanos (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, 
p.88-89), Cerro del Alarcón (Maass-Lindemann, 2002, p. 193) e Cerro del Villar (Aubet et all., 1999, p. 90), 
em contextos datados do século VII a.C., apresentando grandes semelhanças formais com o nosso exemplar da 
fase III (v. Est. III, 3673). Na província de Sevilha encontramos, igualmente, sítios com taças que podem ser 
integradas neste tipo, como por exemplo em Carmona, em níveis da segunda metade do século VIII a meados 
do século VII a.C. (Pellicer, Amores, 1985, p. 157) e no Carambolo, sítio com uma cronologia de ocupação 
desde os finais do século VIII a inícios do VI a. C. (Ruiz Mata, 1986b, p.553).  
 As taças do tipo IV desta fase existem tanto no subtipo A como no B, sendo notório que a maioria 
pertence ao primeiro, de paredes superiores de tendência divergente (v. Est. IV, 13910,13899, 13951, 13894), 
embora sejam frequentes os exemplares que não possibilitam averiguar a sua integração tipológica concreta. A 
taça do tipo IV.A assemelha-se à do tipo C.3.b de Huelva, que surge a partir da segunda metade do século VII 
a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 29) ocorrendo, também, em Tejada la Vieja (Huelva), em contextos de 
idêntica cronologia (Rufete Tomico, 1987 p. 142, Lam. LXXIV,4). Estas taças são frequentes em sítios fenícios 
ocidentais, como por exemplo Toscanos (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p. 114, fig. 13) e Chorreras, onde 
se recolheram em contextos da segunda metade do século VIII e início do século VII a.C. (Aubet, et all, 1979, 
p. 107). Na costa africana também se documentou esta forma, concretamente em Mogador, com cronologias 
entre segunda metade do século VII e segunda metade do século VI a.C. (Lopez Pardo, Habibi, 2001, p. 55), e 
em Lixus a partir do século VIII a.C. (Aranegui Gascó, 2001, fig. 3,1). São também frequentes em sítios 
orientalizantes, como no Carambolo (Sevilha), onde os exemplares se assemelham aos da primeira metade do 
século VII a.C. do Castillo de Doña Blanca (Ruiz Mata, 1986b, p.552-554), enquanto que em Carmona surgem 
em níveis datados da segunda metade do século VIII meados do século VII a.C. (Pellicer, Amores, 1985, fig.17, 
p. 157). Na zona gaditana documentou-se uma taça deste tipo, num fundo de uma cabana orientalizante do 
século VII a.C., no sítio de El Trobal (Ruiz Mata, González Rodríguez, 1994, p. 222).  
O tipo IV.B (v. Est. VI, 13918, 13919, 13895) tem origem oriental, surgindo no estrato II-III de Tiro, 
datado de 740-700 a.C. (Bikai, 1978a, p. 68, est. X). Corresponde ao tipo C.2.a de Huelva, presente logo no 
Tartésico Médio II, datado da segunda metade século VIII a. C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 25), também 
presente em Tejada la Vieja, em contextos da segunda metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1987 p.141-
142). Esta forma encontra-se ausente no Castillo de Doña Blanca, e em Toscanos recolheu-se apenas um 
exemplar (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p. 89). As taças com mais afinidades às de Castro Marim 
encontram-se na zona sevilhana, concretamente em Carmona, onde se recolheu uma peça formalmente 
idêntica ao nosso exemplar (v. Est. II, 13923), em níveis da segunda metade do século VIII a meados do VII 
a.C. (Pellicer, Amores, 1985, fig. 24). Esta afinidade é também visível nas taças do Carambolo  (Ruiz Mata, 
1986b, p.553). 
No que diz respeito aos grandes recipientes, deve referir-se que estes se encontram representados em 
todas as suas variantes (V.A, V.B.1 e V.B.2), embora correspondam a um tipo cuja ocorrência é sempre 
diminuta relativamente às restantes formas. Estes recipientes de grandes dimensões não são comuns no 
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reportório da cerâmica de engobe vermelho dos sítios orientalizantes/orientalizados. Em Lisboa, nos 
materiais da Idade do Ferro da Sé, existe uma peça com bastantes similitudes morfológicas com os exemplares 
do tipo V.A (v. Est. IX, 14188, 2210), mas com um diâmetro mais reduzido, de apenas 25 cm (Arruda, 2002, 
Est. 13, 5). Em Cerro del Villar (Málaga) produziu-se esta forma em inícios do século VI a.C., com o bordo 
não tão espessado como apresentam as peças de Castro Marim (Aubet, e  all., 1999,fig.127,c). O grande 
recipiente do tipo V.B.1, com bordo reentrante e espessado, é ainda menos frequente que o tipo anterior (v. 
Est. II, 2180). Foi produzido em cerâmica comum, no início do século VI a.C. em Cerro del Villar, mas com 
um diâmetro mais reduzido ou com o bordo não espessado (ibid., fig. 180, m). Relativamente ao tipo V.B.2 (v. 
Est. XII, 15320; XII, 13947; XIV, 14311) consideramos que este poderá corresponder a uma forma local, visto 
não se encontrar na baixela cerâmica dos sítios orientalizantes. Todas estas peças integram-se no fabrico 5, de 
provável origem local/regional. 
 Os recipientes fechados ocorrem em Castro Marim em menor número, como é habitual nos restantes 
sítios peninsulares, salientando-se o facto de ser nesta fase que estão presentes a quase totalidade dos 
exemplares destes subtipos. Com efeito, é neste momento que se registam duas jarras de colo cilíndrico e 
bordo esvasado (tipo VI.A), integradas no fabrico 3, correspondente a uma importação de origem 
desconhecida (v. Est. VII, 13060; VII, 14193). Esta forma documenta-se no Oriente, no estrato IV de Tiro, de 
meados do século VIII a.C. (Bikai, 1978, est. XIV, 8), existindo evidências da sua produção em Cartago a partir 
de finais do século VII e o primeiro quartel do VI a.C. (Vegas, 1998b, p. 152-154). Encontram-se desde o 
século VIII a.C. nos sítios fenícios da costa de Málaga, como no Morro de Mezquitilla, onde são produzidos 
localmente sem engobe vermelho, apenas com uma aguada esbranquiçada nas superfícies (Maass-Lindemann, 
1999, p. 131). Tendo em consideração a forma, as dimensões e o tratamento das superfícies das peças de Castro 
Marim, estas parecem incluir-se no grupo definido em Toscanos como jarros com nervura no colo, totalmente 
cobertos com engobe vermelho e de bordo arredondado (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p. 114-115, 
fig.13). O estado de fragmentação destas peças não permite antever como se desenvolveria o seu corpo, 
elemento fundamental para uma caracterização mais aprofundada. 
 Estas jarras de engobe vermelho surgem, geralmente em contextos do século VII a.C., em vários sítios 
peninsulares, como em Cerro del Alarcón (Maass-Lindemann, 2002, p. 197, 227) e Cerro del Villar (Aubet, et 
all., 1999,173) na costa de Málaga, Castillo de Doña Blanca em Cádiz (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 66) e no 
Carambolo perto de Sevilha (Ruiz Mata, 1986b, p.552-554). 
 Os jarros de “boca de seta” de tipo VI.B têm sido considerados como um “fóssil director” da cerâmica 
ocidental fenícia. A sua origem parece remontar a um protótipo oriental documentado no estrato II-III de 
Tiro de 740-700 a.C. (Bikai, 1978a, p. 68, est. V), sendo relativamente bem conhecidos em horizontes antigos 
do extremo ocidente e mediterrâneo central. São igualmente conhecidas na costa africana: em Mogador, onde, 
entre segunda metade do século VII e segunda do século VI a.C., se importaram jarros cartagineses (Lopez 
Pardo, Habibi, 2001, p. 55) e em Lixus, onde se documentam jarros desde o século VIII a.C. (Aranegui Gascó, 
2001, p. 73, 92). 
 Os primeiros jarros ocidentais possuem um estreitamento na zona inferior do colo e o corpo mais 
arredondado, semelhantes aos que se recolheram na fase B1b1 do Morro de Mezquitilla (Maass-Lindemann, 
1999, p. 136; 2000b, p. 229). A partir do século VII a.C. estes jarros começam a rarear nos povoados, 
comparativamente com o período anterior, facto que pode estar relacionado com o incremento de um, quase 
exclusivo, uso funerário (Ruiz Mata, 1993, p. 60).  
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 No estudo de A. Pesarico sobre os jarros de “boca de seta” no mediterrâneo, os exemplares recolhidos 
em Espanha foram integrados em três grandes períodos (1996, p. 97-101). O primeiro período, do século VIII 
a.C., integra exemplares do Morro de Mezquitilla (Maass-Lindemann, 1999, p. 136; 2000b, p. 229; Schubart, 
1985, p. 153), Chorreras (Aubet et all., 1979) e de Toscanos, (Schubart, Maass-Lindemann, 1984). O segundo 
período data do século VII a.C., inclui os jarros documentados em Almuñecar (Negueruela, 1985), Trayamar 
(Schubart, Niemeyer, 1976), Toscanos (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p.111, fig. 12), Castillo de Doña 
Blanca (Ruiz Mata, Perez, 1995, fig. 18) e no Carambollo (Ruiz Mata, 1986b, p.552-554). Por último, os 
exemplares de Cerro del Villar (Aubet et all., 1999) e de Trayamar (Schubart, Niemeyer, 1976, p. 206) são 
integrados num terceiro período, que se inicia no século VI a.C. Um dos tipos de colo definido para o período 
correspondente ao século VII a.C., e no qual se integram peças do Castillo de Doña Blanca e do Carambolo, é 
precisamente aquele que mais se aproxima do exemplar de Castro Marim (v. Est. X, 13933), que, 
provavelmente, corresponde a uma produção gaditana.  
As “ampollas” (tipo VI.C) têm a sua origem na metrópole fenícia e em Chipre, em meados do século VIII 
a.C.  (Bykai, 1978a, Lam. 5,11), estando presentes, a partir do último quartel desse século, na necrópole da 
colónia grega de Pytecusai, na ilha de Ischia (Bisi, 1974, p.17). Durante o século VII a.C., esta forma 
generaliza-se no Mediterrâneo Central e Ocidental, mas nunca em abundância. É considerada como uma 
evidência da actividade colonial fenícia anterior ao último terço do século VI a.C., visto que a partir desse 
momento, ou mesmo antes em determinadas áreas, desaparece (Ramón, 1982, p. 18-21). Não se conhecem os 
principais centros produtores e exportadores deste recipiente. Aparecem frequentemente em pastas 
consideradas como não locais; não obstante, os dados não permitem considerar a existência de um único 
atelier de produção, pois tanto os fabricos detectados, como a morfologia dos recipientes é bastante variável 
(Maass-Lindemann, 2002, p. 209, Ramón, 1982, p. 20). Embora se tenham realizado vários estudos 
sistemáticos para classificar esta forma (Culican, 1970; Ramon, 1982), continua a não ser fácil precisar a 
cronologia das peças, sobretudo quando se lida com fragmentos.  
Nos sítios arcaicos peninsulares da costa de Málaga encontram-se várias importações orientais de 
“ampollas” de difícil atribuição cronológica, consideradas como um importante indício de contactos com 
fenícios. Ocorrem no Morro de Mezquitilla (Schubart, 1985, p. 159, Maass-Lindemann, 2000b, p. 228-229) e 
em Chorreras, em contextos da segunda metade do século VIII e ínicio do século VII a.C., (Aubet, et all, 1979, 
p. 107). Também no Cerro del Alarcón, datadas do século VII a.C. (Maass-Lindemann, 2002, p. 209) e em 
Cerro del Villar em ínicios do século VI a.C. (Aubet, et all., 1999,173). De igual forma, são importadas durante 
os séculos VIII e VII a.C. do Oriente para o Norte de Africa, concretamente para Cartago, (Vegas, 1998a, p. 
135; 2000b, p. 362; Cintas, 1976, lam. XCIII; Niemeyer, Doctor, 1998, p. 75), surgindo, em cronologias 
similares, em outros sítios africanos, como Rachgoun (Vuillemot, 1965, fig. 18), Mogador (Jodin, 1966) e Lixus 
(Aranegui Gascó, 2001, p. 73, 92,93; Belén et all., 1996, fig.3).  
Em Cádiz, no Castillo de Doña Blanca, esta forma ocorre a partir do século VIII a.C. (Ruiz Mata, Perez, 
1995, p. 56). Um exemplar deste sítio de contextos do século VII a.C., apresenta afinidades com um outro de 
Castro Marim (n.º 11661, Est. V), relativamente à orientação e grossura da parede do colo. Devemos salientar, 
que ambas as “ampollas” de Castro Marim apresentam pastas da zona de Cádiz, diferindo dos exemplares desta 
área por possuírem engobe vermelho.  
Em Tejada La Vieja, (Huelva), recolheu-se um bordo de uma “ampolla”, em contextos datados da 
segunda metade do século VII, que, tal como a de Castro Marim, possui engobe vermelho na superfície 
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externa e na zona interna do bordo (Rufete Tomico, 1987, p. 145, Lam. LXXVIII, 3). A ocorrência de 
exemplares pintados desta forma é bastante rara, sendo que, para além destes dois sítios, apenas existem em 
Carmona e na necrópole de Cruz del Negro, onde os recipientes apresentam uma decoração pintada em tons 
violeta, no colo e bordo (Aubet, 1976-78, p. 278).  
A partir do século VII a.C. verifica-se que as “ampollas” têm uma ampla distribuição geográfica, desde a 
serra de Crevillente, onde se localiza o sítio da Peña Negra (Gonzalez, 1982, p.139), à região de Sevilha 
(Carriazo, 1973, fig. 488), de Huelva (Del Amo, Bélen, 1981, fig. 6,19; Ruiz Mata, Fernandez Jurado, 1986, 
Lam. XXXIII), em Tavira (Maia, 2000, fig. 6), Abul (Mayet, Silva, 2000. fig. 24, n.º 124), chegando até Santa 
Olaia, no estuário do Mondego (Pereira, 1997, p.221). Os exemplares presentes em Castro Marim parecem ser 
peças de maiores dimensões que habitual, sendo possível que a perfuração existente em um dos exemplares se 
relacione com uma tentativa de restauro da peça, compreensível quando se trata de peças importadas, que 
certamente teriam um valor acrescido (v. Est. V, 11661; XII, 14232).   
Identificou-se um fundo em ônfalo que corresponde certamente a uma das formas do tipo VI, apesar de 
não ser possível proceder a uma adscrição tipológica mais precisa dentro deste grupo (v. Est. X, 14196).  
Relativamente à forma VII, importa desde já esclarecer que foi documentada exclusivamente em níveis 
da fase III. Esta é conhecida no vale do Guadalquivir desde o Calcolítico, atingindo a sua máxima expressão no 
período orientalizante. Foi fabricada em cerâmica cinzenta e de engobe vermelho, bem como em metal. Um 
dos exemplares de Castro Marim inclui-se no grupo 5 da tipologia de Gasull (1982) - suportes fenícios em área 
tartésica – com uma cronologia balizada entre o século VII e princípios do VI a.C. (v. Est. XI, 13528). 
Considera-se que este tipo de suportes, cuja forma deriva de exemplares do Bronze Final, era produzido em 
ateliers fenícios da zona do Estreito, sendo exclusivamente destinado à área tartésica (ibid., p. 77-80). De 
facto, estes suportes não se encontra em sítios fenícios, surgindo em Tejada la Vieja (Huelva) em contextos da 
primeira metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1987, p. 146, Lam. LXXIX) e também em Huelva, onde 
um dos exemplares apresenta grandes semelhanças com o de Castro Marim (Rufete Tomico, 1988-89, p. 23). 
De igual forma, ocorrem na província de Sevilha, mais concretamente no sítio do Carambolo (Carriazo, 1973), 
e também na zona de Cádiz, em El Trobal, um povoado indígena do século VII a.C.(Ruiz Mata, González 
Rodríguez, 1994, p. 222). Em relação ao restante exemplar, foi incluído neste tipo de suportes, apesar não se 
ter conservado a parte central da peça (v. Est. IV, 13948). 
Os fragmentos de fundos exumados nesta fase parecem pertencer, na sua maioria, a formas integradas 
nos grupos I /II / III/ IV, caracterizando-se por serem planos ou convexos de pé destacado, na maioria dos 
casos apenas ligeiramente (v. Est. XIV, XV). Deste conjunto destaca-se um pequeno fundo de pé anelar 
desenvolvido, com a particularidade de ter engobe vermelho na zona interior do pé. A morfologia deste 
fragmento assemelha-se à da parte central de um queimador; no entanto, as dimensões da peça são bastante 
reduzidas para esta forma, para além de, nesse caso, resultar incompressível a existência do engobe na zona 
interior (v. Est. XV, 735). 
Ao analisar-se a frequência dos tipos formais, desconsiderando os seus subtipos e variantes, confirma-se 
que os pratos são a forma maioritária, situação recorrente nas primeiras fases sidéricas de Castro Marim. As 
taças são a segunda forma mais abundante, seguidas das tigelas, situação apenas verificada nesta fase. As taças 
carenadas apresentam-se quantitativamente como o quarto grupo formal. Os grandes recipientes e as formas 
fechadas são bastante menos frequentes que os grupos anteriormente referidos, situação ainda mais evidente 
no que respeita aos suportes, visto que os únicos exemplares reconhecidos, se inserem na fase III.  
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Figura 24 – Gráfico relativo à frequência dos tipos formais na Fase III.  
Relativamente aos fabricos denota-se uma maior variabilidade comparativamente com a fase anterior, 
encontrando-se representados os seis grupos definidos. O grupo maioritário é o 5, com 101 exemplares, 
estando presente em todas as formas reconhecidas nesta fase, à excepção do tipo VI. Denota-se também que 
existem escassos pratos do tipo II.B.3, bem como poucas taças do tipo IV deste provável fabrico de origem 
local regional. O grupo 4 esta representado por 45 indivíduos, integrando formas diversas como tigelas 
(I.A.2), pratos (II. B.1), taças carenadas (III.1.2, III.B.1, III.B.2), taças (IV.A, IV.B) e um suporte (VII). O 
terceiro grupo melhor representado é o grupo 2, a produção da zona de Cádiz, composta por 23 exemplares, 
maioritariamente pratos dos tipos II.B.1, II.B.3. Deste fabrico encontramos também escassas taças do tipo 
III.B.1 e IV.A, para além do jarro de “boca de seta” e de uma “ampolla”. O grupo 6 está representado por 19 
indivíduos, inseridos praticamente nas mesmas formas que encontramos para o grupo 2 (II.B.1, II.B.3, III.B.1, 
IV.A), o que parece corroborar a suspeita que estas duas produções devem provir de uma mesma área. Do 
fabrico 6 identificou-se uma tigela (I.A.2), bem como cinco pratos do tipo II.A.2, formas que não se 
encontram representadas no grupo 2. Do fabrico 1, uma provável produção da zona de Huelva, possuímos 
apenas 10 exemplares, compostos por cinco pratos (II.B.1, II.B.3), quatro taças (IV.A) e um fundo. O fabrico 
3, correspondente a uma importação de grande qualidade, cuja origem desconhecemos, é o grupo menos 
representado neste conjunto, surgindo apenas nesta fase. Deste fabrico apenas se encontram presentes sete 
indivíduos, nomeadamente um prato (II.B.1), uma taça carenada (III.B), duas taças (IV.A, IV.B) e os três 
exemplares de jarras (VI.A). 
 
6.2.2. Distribuição espacial. 
 
O estado de conservação dos vestígios arquitectónicos e artefactuais da Fase III permitem analisar o 
conjunto cerâmico de uma perspectiva impossível se abordar na fase II. Referimo-nos concretamente à 
análise da associação e distribuição das formas pelos vários compartimentos e áreas exteriores definidos na 
Fase III. Nos compartimentos 1, 2 e 3, apenas em quatro U.E.’s, correspondentes a derrubes e a pisos, se 
recolheu cerâmica de engobe vermelho. Destas destacamos o derrube do compartimento 2 – [1148], onde se 
recolheu uma taça carenada de paredes verticais III.A.2., forma que surge unicamente nesta fase, e o solo de 
habitat do compartimento 3 – [347/351], onde se identificou a presença do único grande recipiente V.B.1 da 
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fase III (v. Est. II). A escassez de cerâmica de engobe vermelho nestes espaços não permite averiguar, com 
clareza, qual, ou quais, as finalidades a que se destinavam. Conquanto, podemos sugerir que estariam 
relacionadas com o consumo alimentar e a pequena armazenagem, em ambiente habitacional, talvez 
relacionado com actividades de controlo do território envolvente, como a sua implantação junto ao limite da 
colina do castelo sugere. 
Na área entre o compartimento 3 e o compartimento 11, identificou-se uma sequência estratigráfica 
que, aparentemente, se integra num espaço descoberto, pois não encontrava associado a nenhuma estrutura 
arqueológica. Na U.E [206], que correspondente a uma camada de preparação de piso, recolheu-se uma 
grande tigela com caneluras na superfície externa (I.B.2), uma taça (IV.A) e dois pratos (II.B.1), e, no 
enchimento de fossa [201], localizado no mesmo espaço, retirou-se o único exemplar, da taça carenada da 
forma III.B.2 (v. Est. III). Esta zona parece corresponder a um espaço aberto, provavelmente associado ao 
compartimento 10, onde se desenvolveriam actividades de carácter cultual. 
 
Figura 25 – Planta com a distribuição da cerâmica de engobe vermelho nos vestígios arquitectónicos da Fase III. 
 
Para a área entre o compartimento 4 e o compartimento 10 não encontramos vestígios que sugiram 
tratar-se de uma zona coberta,  no entanto, parece evidente que esta esteve sujeita a uma intensa ocupação, 
como comprova a presença de um piso no qual se incorporaram bastantes conchas – [1250], para além de 
outros pisos e aterros que continham grande quantidade de artefactos. É desta zona que provém a maioria da 
cerâmica de engobe vermelho da Fase III e a análise deste conjunto cerâmico revela alguns dados dignos de 
interesse. Em primeiro lugar, constatamos a quase inexistência de tigelas, apenas um exemplar do tipo I.A.2, 
face ao predomínio dos pratos (39 indivíduos), maioritariamente da forma II.B.1, apesar de se terem 
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identificado alguns exemplares de II.B.3, II.A.1 e II.A.2a. Salienta-se a presença nesta área de dois pratos com 
6 cm de lábio, um de tipo II.B.2 e outro II.B.3 (v. Est. IX, n.º 14100, 14030). As taças carenadas são pouco 
frequentes, apenas seis exemplares dos tipos III.A.2 e III.B.1, apresentando dois deles indícios de exposição ao 
fogo, que poderia indiciar tratarem-se de queimadores, cuja forma é muito semelhante a este tipo de taças. 
No entanto, julgamos conveniente não incluir estes fragmentos numa nova forma, visto que as suas 
dimensões não permitem comprovar se, efectivamente, se trata de peças onde se queimam óleos perfumados. 
As taças dos dois subtipos IV estão bastante melhor representadas, com cerca de 20 peças no total. Os grupos 
minoritários também se encontram presentes nesta área específica, concretamente através de dois exemplares 
de grandes recipientes do tipo V.B.1, duas jarras de colo cilíndrico e bordo esvasado (VI.A), um fragmento de 
colo de uma “ampolla “ (VI.C) e a parede de um suporte de tipo “carrete” (v. Est. IV-IX). Perante este 
panorama, cabe dizer que o conjunto cerâmico agora em análise se revela bastante diversificado, abrangendo 
uma gama variada de funções desde o consumo de alimentos à pequena armazenagem, passando pelo 
consumo de líquidos, sugerido pela presença de duas formas fechadas. Salienta-se a presença da “ampolla”, 
recipiente utilizado para conter líquidos de uso pessoal como óleos perfumados. Resulta estranho a 
concentração de cerâmica de engobe vermelho neste espaço, sendo apenas compreensível se considerarmos 
que este deve ter cumprido funções de pátio aberto, associado a actividades que decorreriam nos 
compartimentos 6, 10 e 11.  
Os compartimentos 6, 7, 10 e 11 pertencem, provavelmente, a um mesmo edifício, cujas evidências 
arqueológicas o conotam com actividades de carácter cultual. No compartimento 6, pavimentado com 
conchas, recolheram-se escassos artefactos cerâmicos. Destes, salientamos um único fragmento de cerâmica 
de engobe vermelho recolhido nos derrubes associados a este espaço, que correspondia a um colo de jarro de 
“boca de seta” (v. Est. X). Este compartimento parece ter sido quase totalmente esvaziado num momento 
anterior ao seu abandono, estando presumivelmente relacionado com as actividades rituais que se 
desenvolveriam nesta área central do Sector 1. O compartimento 7 encontra-se bastante truncado, tendo 
apenas sido aqui recolhidas três tigelas do tipo I.A.1 e I.A.2.  
O compartimento 10 conservava no seu interior uma sequência estratigráfica complexa, que revelava 
vários momentos da sua ocupação, tendo-se recolhido neste espaço uma pequena, mas diversificada, amostra 
de cerâmica de engobe vermelho. Destacamos um prato do tipo II.A.2a com 3cm de lábio (v. Est. X, 14064), 
recolhido numa vala do momento de construção – [1276], e um fundo de uma forma do tipo VI retirado de 
uma pequena deposição intencional de fauna e cerâmica sob o piso do compartimento – [1262], 
correspondendo, provavelmente, a uma oferenda fundacional deste espaço. Do piso [1244] retirou-se uma 
taça carenada (III.B.1), enquanto que dos derrubes deste compartimento, [1190], recolheu-se um prato 
II.A.2b e um bordo marcado pelo fogo, de uma taça carenada III.B.1, que poderia corresponder a um 
queimador. Uma vez mais, o tamanho diminuto do fragmento não, permite confirmar esta suspeita (v. Est. 
X). 
 A área conservada do compartimento 11 era muito reduzida, tendo-se apenas recolhido materiais 
arqueológicos nos seus derrubes. Nestas U.E.’s – [998=1291] e [1299], recolheram-se oito tigelas, 
maioritariamente do tipo I.A.2, três taças do tipo IV.A e apenas dois pratos do tipo II.B.1. Um dos únicos 
exemplares de Castro Marim de suporte de “carrete” provem também destas camadas (v. Est. XI). A presença 
maioritária de tigelas nestes contextos terá certamente algum significado, podendo este tipo de recipiente 
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estar relacionado com o consumo de determinados alimentos, consumo este, ligado aos rituais desenvolvidos 
neste espaço.  
A área 9 parece corresponder a uma zona de passagem entre o compartimento 10 e uma outra área 
compartimentada a Sul. Também aqui parece ter existido um pavimento de conchas, do qual apenas resta a 
camada relativa à sua destruição, [1035], onde se recolheram três indivíduos de cerâmica de engobe 
vermelho: um prato II.B.1, uma taça do grupo IV e a um grande recipiente do tipo V.B.2 (v. Est. XII). O 
compartimento 5 foi construído já num momento avançado da Fase III, tendo-se aqui recolhido apenas dois 
exemplares de pratos (II.B2.) e duas tigelas (I.A.2). Ao mesmo momento construtivo pertence o 
compartimento 8, onde, apesar de não se conservarem vestígios relativos à sua ocupação, se exumou um 
fragmento de colo de uma “ampolla” (v. Est. XIII) no aterro [911].  
Na área a Sul dos compartimentos 5, 6 e 8 apenas se definiram dois fornos que não se encontram 
associados a quaisquer construções, o que não invalida que não estivessem integrados numa zona coberta. As 
U.E.’s desta zona, onde se recolheu cerâmica de engobe vermelho, correspondem a aterros, tendo sido 
identificados sete indivíduos de tigelas do tipo I.A.1 e um de uma tigela com caneluras externas, I.B.2. Esta 
presença maioritária da tigela I.A.1 não tem paralelo com os outros contextos, na medida em que apenas 
encontramos outros três indivíduos deste tipo na Fase III. Recolheram-se ainda oito pratos II.B.1 e seis do 
tipo II.B.3, quatro taças do grupo IV e um grande recipiente V.B.2 (v. Est. XIV). As actividades desenvolvidas 
nesta zona parecem ter um carácter doméstico, principalmente se tivermos em conta a presença dos dois 
fornos alimentares e de uma suposta estrutura aérea para conservação de alimentos de carácter familiar ou 
comunitário. 
Dos níveis escavados no Corte 1, apenas um nível se pode inserir nesta fase. Referimo-nos 
concretamente ao nível 7 do quadrado D3, localizado na zona exterior a norte do compartimento 11 e de 
onde provêm três pratos de cerâmica de engobe vermelho dos tipos II.B.1 e II.B.3, dois fundos de recipientes 
abertos e um outro fundo ao qual não conseguimos fazer corresponder uma forma (v. Est. XV). 
 
6.3. Fase IV. 
 
6.3.1. Caracterização da amostra. 
 
Os vestígios arquitectónicos da fase IV encontravam-se bem conservados, tendo-se recolhido 
abundantes materiais arqueológicos deste momento da Idade do Ferro, nos quais se incluem 313 indivíduos 
de cerâmica de engobe vermelho. O reportório formal desta cerâmica reduz-se relativamente à fase anterior, 
tendo em conta que não se encontram representados os tipos VI e VII, correspondentes, respectivamente, às 
jarras e suportes. Denota-se no entanto que, entre as formas identificadas, estão presentes um maior número 
de variantes. 
No que diz respeito às tigelas, identificaram-se 79 recipientes, nos quais se encontram presentes todas 
as suas variantes, à excepção do tipo I.B.1. A forma maioritária continua a ser a tigela de bordo espessado 
interiormente, I.A.2 (v. Est. XXIX, 14159, 14115), seguida da tigela sem espessamento, I.A.1 (v. Est. XXVI, 
14147; XXVIII, 14130; XXX, 13885). Esta última generaliza-se em Huelva a partir da primeira metade do 
século VI a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 33) prolongando-se até meados do século seguinte (Rufete 
Tomico, 2002, p. 46). A variante I.A.2 começa a escassear em Huelva, onde apresenta apenas um ligeiro 
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espessamento no bordo (Rufete Tomico, 1988-89, p. 33). Esta situação não encontra paralelo em Castro 
Marim, visto que as tigelas continuam a apresentar bordos espessados interiormente, de perfil arredondado. 
Formas idênticas são conhecidas em vários sítios, em contextos do século VI a.C., como por exemplo no 
Castillo de Doña Blanca (Ruiz Mata, Perez, 1995, fig. 23) e em Cerro del Villar (Aubet, e  all., 1999,158-160). 
Em Almaraz foram identificados numa fossa de acumulação de detritos, datada do século VI a.C., recipientes 
de morfologia análoga (Barros et all.,1993, fig. 2.3), um dos quais com grandes afinidades, também ao nível da 
espessura das paredes, com um exemplar da fase III de Castro Marim  (v. Est. XI, n.º14971). 
As restantes variantes, I.A.3 e I.A.4, estão representadas nesta fase por um exemplar cada, facto que 
pode sugerir tratarem-se de um “localismo”, nomeadamente porque ambas integram o grupo de fabrico 5, de 
possível origem local/regional (v. Est. XXI, 13864; XXVII, 14157). 
 Relativamente à variante I.B.2, cabe dizer que apresenta algumas diferenças relativamente às 
identificadas na fase anterior, na medida em que as caneluras tornam-se mais suaves, enquanto que o bordo 
mostra tendência reentrante. As características morfológicas do exemplar de Castro Marim correspondem à 
forma C.1.b de Huelva, uma evolução do tipo C.1.a com caneluras, agora menos marcadas, datado entre a 
segunda metade do século VII a.C. e a primeira metade do século VI a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 29). 
Em Cerro del Villar, esta forma ocorre a partir do início do século VI a.C., apresentando um bordo reentrante 
e ainda caneluras. No entanto, esta tigela apenas foi produzida em cerâmica comum ou em cerâmica cinzenta 
(Aubet, et all., 1999,158-160). Em Málaga, em contextos de idêntica cronologia, as tigelas deste tipo 
apresentam as mesmas características morfológicas que em Cerro del Villar, mas aqui já com engobe 
vermelho (Recio Ruiz, 1999, p. 103-104). O exemplar da tigela I.B.2 da fase IV posiciona-se 
estratigraficamente num momento relativamente antigo, provavelmente, entre o final do século VII a.C. e a 
primeira metade do século VI a.C. (v. Est. XX, 3241). Esta datação parece concordar com as dos outros sítios, 
onde esta variante também se encontra presente. 
Quanto aos pratos, identificaram-se todas as variantes definidas, à excepção de II.B.4 e II.B.6. 
Analisando o conjunto da fase IV, constituído por 156 exemplares, verificamos que, em relação ao da fase 
anterior, os exemplares integrados no grupo II.A diminuem, enquanto que as variantes do grupo II.B se 
diversificam, surgindo, pela primeira vez, os pratos do tipo II.B.2 de bordo de tendência quadrangular, bem 
como do tipo II.B.5a e II.B.5b que se aproximam já dos típicos pratos de peixe com uma concavidade central. 
No entanto, as novas variantes de prato da fase IV são ainda minoritárias, comparativamente ao tipo 
dominante II.B.1 e também ao II.B.3, a segunda variante melhor representada. Importa sublinhar que os 
pratos das diversas variantes reconhecidas se documentam desde o ínicio da ocupação correspondente à fase 
IV.  
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 O conjunto de pratos desta fase apresenta lábios com larguras entre os 2,4 e os 8 cm e indices entre os 
10,4 e os 3,4. Deve-se salientar que, excluindo o exemplar com lábio de 8 cm, que se situa estratigraficamente 
num momento avançado da fase IV, os pratos de lábio mais largo, entre os 6 e os 7 cm encontram-se 
associados a outros de lábio mais curto. Tal situação, verifica-se por exemplo, num piso dos compartimentos 
18 e 19, onde se exumaram pratos com larguras de lábios bastantes dispáres (v. Est.XXIII, 10841, 14031). Nos 
pratos do grupo II.B inclui-se o exemplar com lábio mais curto (2,4cm), bem como o mais largo (8cm), que se 
caracteriza por possuir um bordo inclinado para interior, carena externa com ressalto bem marcado e carena 
interior formando um depósito central baixo de tendência troncocónica. Salienta-se que, na fase anterior, o 
único prato com lábio largo que não era da variante II.B.3, integrava-se precisamente neste grupo de pratos 
com carena externa.  
Fase CampanhaSector U.E. N.º Inv. Tipo ø bordo Larg. lábio Altura ø fundo Indice D/B Estampa
2003 1 [1120] 14102 II.A.1 250 24 10,4 XXII
2001 1 [296] 3681 II.B.1 175 27 6,4 XIX
2003 1 [981] 14038 II.B.1 250 30 8,3 XXV
2001 1 [215] 2623 II.A.2a 250 30 8,3 XXI
2003 1 [942] 10841 II.B.1 190 34 5,5 XXIII
2003 1 [775] 12176 II.A.2b 280 48 5,8 XXI
2001 1 [124] 3139 II.B.3 170 48 3,5 XVII
2003 1 [942] 14031 II.B.3 250 60 4,1 XXIII
2001 1 [204] 3028 II.A.1 280 60 30 80 4,6 XIX
2003 1 [643] 13862 II.B.5b 260 >68 <3,8 XXXI
2003 1 [124] 3152 II.B.3 340 >70 <4,8 XVII
2003 1 [829 15496 II.B.5a 270 >74 <3,6 XXV

















século VFigura 26 - Tabela com as medidas dos pratos da Fase IV (em mm). atos com lábios de 7 cm são muito raros nos sítios fenícios ocidentais, como por exemplo em 
s e no Morro de Mezquitilla (Schubart, 1976; Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p.106-107; 
t, 2002a, p. 79). Por outro lado, pratos com carena externa e labios de 7cm são frequentes em Huelva, 
extos da primeira metade do século VI a.C., verificando-se a existência de lábios de 7,5cm desde 
 meados do século VI a.C. até inícios do século V a.C., denotando-se uma tendência para o adelgaçar 
o (Fernandez Jurado, 1988-89, Est. XCV, 1 e 7; Rufete Tomico, 1988-89, p. 163). No Carambolo, um 
m 8 cm de lábio foi datado da  primeira metade do século VI a.C. (Ruiz Mata, 1986b, fig. 8,14), ao 
e, em Abul B, regista-se a presença de um exemplar com 8 cm de lábio, morfologicamente idêntico 
plar de Castro Marim, de finais do século VI a inícios do século V a.C., (Mayet, Silva, 2000, p. 179-
atos com as mesmas características morfológicas da peça de Castro Marim encontram paralelos com 
e Almaraz (Barros et all., 1993, fig.1), recolhidos numa fossa de acumulação de detritos formada na 
 metade do século VI a.C.  (Arruda, 2002). 
lativamente ao tipo II.B.1, verifica-se que estes foram fabricados exclusivamente com os lábios 
 curtos, entre 2,7 e 3,4 cm, o que evidencía a perduração este tipo arcaico. Em Abul B, de finais do 
I a.C. a inícios do século V a.C., também ocorrem pratos com lábios desde os 3,2cm (Mayet, Silva, 
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2000, fig.77, n.º 87), demonstrando uma dessas peças muitas similitudes morfológicas com o prato de 3 cm de 
lábio de Castro Marim (v. Est. XXI, n.º 2623). 
 O prato de tipo II.B.2, de bordo de tendência quadrangular surge em Huelva, a partir da segunda 
metade do século VII a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 29), enquanto que em Cerro del Villar é produzido no 
ínicio do VI a.C. (Aubet, et all., 1999,160-163).   
 O prato de tipo II.B.3 apresenta lábios entre os 4,8 e os 7 cm, com índices baixos, entre os 3, 5 e os 4,8, 
não se verificando a tendência observada em Huelva, a partir da 1ª metade do século VI a.C., do 
aligeiramento das caneluras (Rufete Tomico, 1989, p. 390). Pratos com canelura no bordo são produzidos no 
início do VI a.C. em Cerro del Villar (Aubet, et all., 1999,160-163), existindo também em Málaga, com lábios 
entre 6 e 7,5 cm de largura, em contextos da primeira metade do século VI a.C. (Recio Ruiz, 1990, p. 67). Em 
Mogador, no Norte de Africa, foram recolhidos exemplares deste tipo de pratos, com lábios entre os 6 e os 8 
cm, balizados cronologicamente entre segunda metade do século VII e segunda do século VI a.C. (Lopez 
Pardo, Habibi, 2001, p. 55). 
O tipo II.B.5a/b ostenta lábios largos, que chegam a atingir mais de 7,4cm. Este modelo de prato surge 
em Huelva, a partir da primeira metade do século VI a.C., nas duas variantes estabelecidas em Castro Marim, 
sendo bastante semelhantes aos pratos P.3.d, exceptuando o facto de não possuírem carena externa. Esta 
forma torna-se frequente em sítios com contextos do século VI a.C., como por exemplo em Cerro del Villar 
(Aubet, et all., 1999,160-163) e no Cerro da Rocha Branca (Gomes, 1993, fig.10. 3 e 4). 
A amostra de pratos da fase IV apresenta, tal como já se verificou na fase anterior, uma grande 
variabilidade formal, visível no que diz respeito às larguras dos lábios e à morfologia. Relativamente à 
cronologia destas peças considera-se que, na sua maioria, se inserem num momento compreendido entre o 
final do século VII a.C. e a primeira metade do século VI a.C., tendo em conta que, em Huelva, já existem 
pratos com 7 cm de lábio na segunda metade do século VII a.C. (Fernandez Jurado, 1988-89, Est. XXI, 10) 
cuja frequência se mantém durante o século VI a.C. O exemplar de Castro Marim com a maior largura de 
lábio, 8 cm, foi recolhido num contexto estratigráfico que corresponde ao final da ocupação da fase IV, 
contribuindo para a integração cronológica deste momento, provavelmente, já na segunda metade do século 
VI a.C.  
 As taças carenadas do tipo III.A.1 ocorrem no registo arqueológico pela primeira vez na fase IV, em 
substituição do tipo III.A.2 que surge apenas na fase anterior. Este tipo deriva das taças carenadas de “Fine 
Ware”, presentes em todas as regiões da metrópole fenícia, como Tiro (Bykai, 1978a), Samaria e Sarepta 
(Anderson, 1988) e importadas para o Morro de Mezquitilla, Huelva , Castillo de Doña Blanca, durante o 
século VIII a.C. (Maass-Lindemann, 1994, p 284-286,; 2000, p. 226). Este tipo não é uma forma muito 
atestada em Cartago, existindo desde o século VIII a.C., até pelo menos ao primeiro quartel do VI a.C., 
(Vegas, 2000b, p. 356; 1998b, p. 149). Ainda durante o século VIII a.C., estas taças aparecem no reportório 
cerâmico de Lixus, no Norte de Africa (Belén, et all, 1996, p. 347), de Toscanos (Schubart, Maass-Lindemann, 
1984, p. 86-87) e do Castillo de Doña Blanca, em Cádiz (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 66, Ruiz Mata, 1993, p. 
59).  
 A partir do século VII a.C., as taças III.A.1, generalizam-se no reportório da cerâmica fenícia ocidental, 
destacando-se a sua presença em Mogador, no Norte de Africa (Lopez Pardo, Habibi, 2001, p. 55), Cerro del 
Alárcon, na costa de Málaga (Maass-LIndemann, 2002, p. 193), na ilha de Ibiza (Gómez Bellard, 1990, p. 127-
129) e no Carambolo (Ruiz Mata, 1986b, p.552-553). Em Portugal, para além de Castro Marim, foi 
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identificada esta forma, também em contextos do século VII a.C., em Abul (Mayet, Silva, 2000b, p. 37-38) e 
no Castelo de Alcácer do Sal (Silva et all., 1980-81, fig. 13).  
 Os exemplares das taças carenadas III.A.1 da fase IV encontram-se em camadas correspondentes à 
ocupação inicial do compartimento 26 e da área 16 (v. Est. XXIX, 7206; XIX, 3650), bem como no 
enchimento de uma fossa aberta no interior do compartimento 17, num momento em que este já não estaria 
em utilização (v. Est. XXI, 13932). Os dois primeiros casos, que se integram num momento da fase IV 
centrado, entre o final do século VII a.C. e a primeira metade do século seguinte, correspondem a fabricos 
zona de Huelva, onde esta forma surge a partir da segunda metade do século VII a.C., mantendo-se até a 
ocupação da primeira metade do século VI a.C. a 540/530 a.C. (Rufete Tomico, 1988-89, p. 29-31). O terceiro 
exemplar tem o fabrico típico do baixo Guadalquivir, provavelmente da zona de Cádiz, onde esta forma se 
encontra bem atestada para o século VII a.C., continuando presente, embora de forma mais escassa, em 
cronologias do século VI a.C. (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 66, Ruiz Mata, 1993, p. 59). De igual forma, em 
Málaga, a taça carenada deste tipo foi identificada em contextos da primeira metade do século VI a.C. (Recio 
Ruiz, 1989, p. 100), tal como sucede em Cerro del Villar, onde esta forma se encontra presente  desde a 
segunda metade /último quartel do séc. VII a.C. (Aubet, et all., 1999, 90-93, 164). 
 No que diz respeito às taças carenadas do grupo III.B, importa dizer que a variante III.B.1 continua a 
ser a mais frequente, surgindo com o bordo de tendência triangular ou alongado, tal como na fase anterior. 
Corresponde ao tipo C.3.a de Huelva, que a partir da primeira metade do século VI evoluciona para 
diâmetros com cerca de 20 cm apresentando o bordo mais arredondado. A parede superior dos exemplares de 
Huelva já não é tão esvasada, mais sim mais vertical (Rufete Tomico, 1988-89, p. 19, 33), assemelhando-se ao 
tipo III.B.2. 
 São frequentes os exemplares de Castro Marim com o bordo triangular apontado, com aresta marcada 
(v. Est. XXV, 14172; Est. XXIII, 14179; Est. XXIV 14189), tal como os que surgem em Huelva. Não possuímos 
nenhum exemplar completo para esta fase, o que impossibilita a percepção de como se desenvolveria o corpo 
desta forma. Em Montemolín (Sevilha) este tipo de taça surge na primeira metade do século VI a.C. , com a 
particularidade de possuir duas asas (Mancebo Dávalos, 1991-92, p.286), sendo produzida em Cerro del 
Villar, em idêntica cronologia (Aubet, et all., 1999,164).  
 Continua a verificar-se a existência de taças III.B.2, a par com uma novidade formal, correspondente à 
taça carenada de bordo arredondado III.B.3a. Relativamente aos exemplares da fase anterior denota-se na 
taça de tipo III.B.2, que o corpo superior é mais vertical e que a carena baixa, formando uma peça mais 
profunda (v. Est. XXX, 13904). Em Cerro del Villar, peças afim destas são produzida no ínicio do século VI 
a.C. (Aubet, et all., 1999, p.164), mas com maiores diâmetros.              
No Castelo de Alcácer do Sal registou-se a presença, na fase III datada do século VII/VI a.C., de taças 
carenadas de paredes de tendência recto – côncava, mas sem espessamento de lábio, afigurando-se como uma 
forma entre os tipos III.A.1 e III.B.2 de Castro Marim (Silva et all., 1980-81, fig. 13). Uma peça semelhante 
foi exumada em Abul B, em estratos de finais do século VI a inícios do V a.C. (Mayet, Silva, 2000, fig.77, n.º 
92). 
 O exemplar do tipo III.B.3a (v. Est. XIX, 2340) apresenta algumas semelhanças com uma peça de 
Toscanos com um bordo esvasado, espessado exteriormente e apenas uma pequena faixa de engobe no lábio e 
na superfície exterior (Schubart, Maass-Lindemann, 1984, p.94, fig. 6). Também uma taça carenada do 
Carambolo, com um pequeno bordo espessado exteriormente e de tendência arredondada, pode ser 
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considerada como afim deste tipo. Para este sitio foi proposta uma ocupação desde os finais do século VIII a 
inícios do VI a. C. (Ruiz Mata, 1986b, p.553).  
  As taças do grupo IV ocorrem nos dois subtipos: IV.A e IV.B (v. Est. XXVI, 4452; XVI, 3646), sendo o 
primeiro mais frequente, tal como na fase III (v. Est. XXII, 13924; XXIII, 13900). O tipo IV.A mantém-se, 
durante o século VI a.C., no reportório da cerâmica de engobe vermelho em Huelva, verificando-se algumas 
alterações, na medida em que o bordo engrossa e as peças deixam de possuir engobe no seu interior (Rufete 
Tomico, 1988-89, p. 29, 33). No Castillo de Doña Blanca, esta forma torna-se escassa em contextos do século 
VI a.C., apresentando engobes de má qualidade (Ruiz Mata, Perez, 1995).  
Relativamente aos grandes recipientes, verifica-se que o subtipo V.A deixa de se registar nesta fase, 
mantendo-se a presença do subtipo V.B, ainda que escassamente, tanto na variante V.B.1 (v. Est. XIX, 2814), 
como da V.B.2 (v. Est. XVIII, 4577; XXX, 14173).  
Os fragmentos de fundos registados parecem pertencer, na sua maioria, a formas integradas nos grupos 
I /II / III/ IV, caracterizando-se morfologicamente por serem planos, convexos de pé ligeiramente destacado 
ou em ônfalo. Destaca-se uma peça com um grafito feito pós-cozedura, na superfície externa junto ao fundo. 
Este é composto por dois grupos separados, o primeiro com três linhas a convergirem em direcção a um 
ponto próximo do fundo, e o segundo com duas linhas dispostas de forma semelhante (v. Est. XXXI, 13863). 
Atendendo à frequência 
dos tipos formais, 
desconsiderando os seus 
subtipos e variantes, 
verificamos que os pratos 
continuam a ser a forma 
dominante na cerâmica de 
engobe vermelho. A segunda 
forma mais frequente é as 
tigelas, situação contrária à da 
fase III, onde as taças do 
grupo IV ocorrem em maior 
número do que estas. Na fase 
IV, as taças, tanto do tipo III 
como do IV, são formas 
pouco habituais no reportório cerâmico, enquanto que, os grandes recipientes estão presentes ainda em 
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11%
Figura 27 – Gráfico relativo à frequência dos tipos formais da fase IV. 
Os fabricos presentes na fase IV são os mesmos que se encontram na fase anterior, à excepção do grupo 
3, que não se encontra representado nesta etapa mais recente. O grupo maioritário continua a ser a provável 
produção local/regional – o fabrico 5, com 187 exemplares de todos os tipos e variantes estabelecidas, à 
excepção das taças carenadas de paredes verticais (III.A.1). O grupo 2, originário do baixo Guadalquivir, é o 
segundo em termos quantitativos, sendo composto essencialmente por pratos II.B.1 e II.B.3, embora existam 
também escassos exemplares das variantes II.B.5a/b e II.A.1. As restantes formas existentes neste fabrico – 
tigela I.A.2, taças carenadas (III.A.1, III.B.1, III.B.3a) e taça IV.A – encontram-se parcamente representadas. 
O grupo 6, que como já referimos anteriormente poderá provir da mesma área de produção do grupo 2, foi 
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reconhecido em 35 peças, maioritariamente pertencentes a pratos (II.B.1, II.B.2, II.B.3, II.B.5b), 
encontrando-se também presente em tigelas (I.A.1, I.A.2) e em taças carenadas (III.B.1). O quarto grupo mais 
frequente é o grupo 4, outra provável produção local/ regional, com 26 exemplares. Encontra-se 
maioritariamente em pratos II.B.1 e em taças do tipo IV. Existem também escassos representantes de pratos 
das variantes II.A.1 e II.A.2b, de tigelas (I.A.1, I.A.2) e de taças carenadas (III.B.1). O grupo 1, produzido 
provavelmente na zona de Huelva, foi identificado em apenas 19 indivíduos, que na maioria, correspondem a 
pratos (II.B.1, II.B.3), embora existam também tigelas da variante I.A.1, taças carenadas de paredes verticais 
(III.A.1) e taças do tipo IV. 
 
6.3.2. Distribuição espacial. 
 
O bom estado de conservação dos vestígios arquitectónicos da fase IV torna mais aliciante e promissora 
a averiguação das associações formais presentes em cada um dos compartimentos edificados neste momento 
da ocupação sidérica. Nas U.E.’s correspondentes ao momento de construção do compartimento 12, [144, 
223, 251], recolheram-se dois pratos do tipo II.B.1 e um outro do tipo II.B.3; as mesmas formas e em igual 
proporção foram encontradas na lareira [157] no interior deste espaço (v. Est. XVI). Nos derrubes desta 
divisão, [124=161, 198], registaram-se 15 pratos, denotando-se aqui a presença das novas variantes, 
concretamente a II.B.2 e II.B.5a/b, em paralelo com as já habituais II.B.1 e II.B.3. Para além destes 
recipientes, salienta-se a presença de uma taça carenada de bordo triangular (III.B.1) e de três exemplares de 
taças do grupo IV, tanto na variante IV.A como na IV.B (v. Est. XVI, XVII)). As formas de cerâmica de 
engobe vermelho presentes no momento de construção dos compartimentos 13 e 14, [273/339], 
correspondem a três pratos do tipo II.B.1 e a uma taça do tipo IV. Da utilização destes dois espaços chegaram 
até nós outros dois pratos (II.B.1) e uma taça carenada do tipo III.B. Sobre um empedrado exterior ao 
compartimento 14, provavelmente dotado de algum tipo de cobertura, encontrava-se um grande recipiente 
(V.B.2), uma taça (IV.A/B)e um prato (II.B1) (v. Est. XVIII). As formas reconhecidas neste edifício levam a 
considerar que os mesmos estariam relacionados com funções habitacionais, onde decorreriam actividades 
ligadas ao quotidiano. Na área 16, correspondente a um espaço exterior, identificaram maioritariamente 
pratos (II.B.2), mas também taças carenadas do tipo III.A.1 e III.B.3a, uma tigela de bordo simples (I.A.1), 
uma taça do grupo IV e um grande recipiente do tipo V.B.1 (v. Est. XIX). No compartimento 15 apenas se 
recolheu um exemplar de cerâmica de engobe vermelho, pertencente a uma tigela do tipo I.B.2. Na área a sul 
desta última divisão recolheram-se 16 recipientes de engobe vermelho, maioritariamente tigelas e pratos, 
mas também uma taça carenada (II.B.1) e uma outra taça do tipo IV (v. Est. XX). 
O complexo construtivo da área central da escavação é composto por oito compartimentos. No 
compartimento 17 apenas se registou cerâmica de engobe vermelho em camadas correspondentes à sua 
construção, bem como numa fossa [215=775]. Foi possível reconhecer aqui 10 pratos de diversas variantes, 
destacando-se a presença de exemplares residuais de II.A.2a/b, bem como quatro tigelas, igual número de 
taças carenadas (III.A.1, III.B.1) e uma taça do tipo IV.A (v. Est. XXI). As camadas relativas à construção do 
compartimento 19, [1120, 1008], contêm, de igual forma, algumas peças, que, na sua origem, se encontrariam 
provavelmente depositadas em camadas integradas na fase III. Referimo-nos em concreto aos pratos do sub-
tipo II.A., tendo-se também identificado outros nove pratos do tipo II.B.1 e duas taças do grupo IV. Do 
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momento em que o compartimento 19 englobava ainda o espaço que posteriormente iria integrar o 
compartimento 18, registámos a presença de 9 pratos dos tipos II.A.1 e II.B.3, para além de duas tigelas 
(I.A.1) (v. Est. XXII-XXIII). Os derrubes depositados sobre este espaço continham um prato do tipo II.A.1 
com o lábio mais largo desta fase: 8 cm (v. Est. XXII, n.º 14105).  
A associação de formas existente no compartimento 20 não difere grandemente, das presentes nos 
espaços já referidos, verificando-se aqui a existência de oito pratos (II.B.1), cinco tigelas (I.A.1, I.A.2) e 
quatro taças (III.B.1, III.B.3a, IV.A/B). No compartimento 21, recolheu-se somente um prato do tipo II.B.5a 
(v. Est. XXIV), enquanto que no compartimento 22 apenas foi possível identificar uma tigela (I.A.2), um 
prato (II.B) e uma taça carenada (III.B). A construção dos compartimentos 23 e 24 aparenta ter sido realizada 
num momento em que as restantes divisões deste edifício já estavam em uso. As U.E.’s relativas a estas 
construções, [219, 1043, 1038], incluem um prato do tipo II.B.5a. Nos sucessivos pisos definidos nestas duas 
divisões, [994, 981], apenas foram recolhidos dois pratos de engobe vermelho e uma taça carenada (III.B.1). 
Outros nove pratos (II.B.1,II.B.2, II.B.3, II.B.5a), bem como uma tigela do tipo I.A.1 e uma taça do grupo IV, 
foram recolhidos nas camadas de derrube destes compartimentos - [829, 755] (v. Est. XXV). No corredor 
estreito entre o compartimento 24 e a área 16, conservaram-se várias U.E’s relacionadas com a sua ocupação 
[1256, 299], tendo sido possível identificar quatro pratos do tipo II.B.1, uma tigela (I.A.1) e uma taça (IV.B). 
Os derrubes definidos neste espaço continham uma grande quantidade de materiais, dos quais salientamos 
um grande recipiente (V.B.2), cinco pratos (II.B.1, II.B.3) e uma tigela (I.A.2) (v. Est. XXVI). 
Presumivelmente, este pequeno corredor terá sido utilizado como um espaço de armazenagem. 
Figura 28 - Planta com a distribuição da cerâmica de engobe vermelho nos vestígios arquitectónicos da Fase IV. 
                                                                                                                                    A cerâmica de engobe vermelho do Castelo de Castro Marim.  
       Vera Teixeira de Freitas                                                                                                     Produção, consumo e comércio na Idade do Ferro Orientalizante Peninsular.          
 
70
Analisando os recipientes de engobe vermelho recolhidos neste grande edifício e tendo em conta a 
observação feita aos restantes grupos cerâmicos aqui recolhidos, podemos afirmar, com relativa certeza, que 
esta edificação deveria corresponder a um espaço de habitação. No entanto, não é possível, pelo menos de 
momento, aferir actividades diferenciadas para os diversos compartimentos aqui definidos. Ao considerar que 
os compartimentos 26 e 27 estariam relacionados com actividades cultuais, é provável que o grande edifício 
central estivesse conectado, de alguma forma, a estas funções, sendo possível que fosse o local de habitação 
das pessoas ligadas ao culto. 
 A área exterior entre os compartimentos 21, 22, 25 e 26 funcionou, provavelmente, como uma pequena 
praça entre as áreas edificadas. Neste espaço recolheram-se poucos materiais arqueológicos, entre os quais se 
incluíam alguns fragmentos de cerâmica de engobe vermelho. Deste cerâmica, apenas foi possível identificar 
três pratos do tipo mais abundante (II.B.2), uma taça carenada (III.B) e uma outra taça do grupo IV (v. Est. 
XXVII). Na área a Este do compartimento 23 definiram-se várias U.E’s anteriores à construção desse espaço, 
que continham exemplares de pratos II.B.2 e II.B.5a, bem como cinco tigelas de diversas variantes (v. Est. 
XXVIII). 
 No compartimento 25, não foram recolhidos quaisquer exemplares de cerâmica de engobe vermelho. 
Sobre o piso [599] do compartimento 26, recolheu-se uma taça carenada de parede vertical (III.A.1), tendo-se 
também registado a presença de dois pratos (II.B.1, II.B.3) nos derrubes deste espaço (v. Est. XXIX). Do 
compartimento 27 apenas nos chegaram evidências materiais relativas ao seu momento de construção e 
posteriormente ao seu derrube /desmantelamento. Nos aterros realizados na altura da construção desta 
divisão, [834, 856], recolheram-se três pratos (II.B.1, II.B.3), uma taça carenada (III.B.2), uma taça (IV.A) e 
um grande recipiente (V.B.2). Já das camadas de derrube deste compartimento, [633, 643, 608, 607], 
possuímos uma maior quantidade de recipientes de engobe vermelho, distribuídos apenas por duas formas: as 
tigelas (I.A.1, I.A.2, I.A.3) e os pratos (II.A.1, II.B.1,II.B.2, II.B.3, II.B.5b) (v. Est. XXX, XXXI). O suposto 
carácter cultual deste edifício, composto pelos compartimentos 26 e 27, foi proposto pela sua particular 
arquitectura, não sendo, no entanto, perceptível através dos materiais aí recolhidos, visto que ambos parecem 
ter sido propositadamente esvaziados e depois derrubados. 
 
6.4. Fase V 
 
6.4.1. Caracterização da amostra. 
 
 A cerâmica de engobe vermelho recolhida nas U.E.’s da fase V perfaz o total de 322 indivíduos, 
abarcando todos os tipos definidos, à excepção dos suportes, o tipo VII. O reportório formal desta fase, é o 
que mais marcadamente se diferencia dos períodos antecedentes, na medida em que surgem novas formas e 
se abandonam outras, verificando-se igualmente alterações no tratamento das superfícies.  
 No que diz respeito às tigelas, reconheceram-se 131 indivíduos pertencentes, na sua maioria, ao tipo 
I.A.2 com espessamento interno. Denota-se alguma variação neste espessamento relativamente às fases 
precedentes, assumindo agora contornos mais alongados ou não tão marcados (v. Est. XXXII, XXXIX).  
 A tigela I.A1, sem espessamento no bordo, continua a ser a segunda variante mais frequente desta 
forma, surgindo por vezes com um pé anelar (v. Est. XXXV, 7427, XLII). As tigelas do tipo I.A.4, com 
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espessamento interno e externo, continuam a ser minoritárias no conjunto (v. Est. XLI, 4901; XLII, 774), tal 
como a variante I.A.3, com engrossamento externo do lábio (v. Est. XLIV, 2874; XLVII, 5418). Esta forma 
permanece no reportório cerâmico de Huelva e de outros sítios orientalizantes até ao final da Idade do Ferro 
(Rufete Tomico, 2002). 
 Assiste-se ao desaparecimento da tigela I.B.2 de tendência fechada com caneluras na parede externa, a 
par do surgimento da tigela de paredes de tendência vertical de tipo I.B.1, cuja frequência é, no entanto, 
diminuta, tal como era a da I.B.2. Um dos exemplares destas tigelas (v. Est. XLIV, 2875) partilha 
determinadas características com outros recolhidos em estratos do século VII a.C. de Toscanos e do Cerro del 
Alárcon, nomeadamente o bordo curto, ligeiramente reentrante, e de tendência pontiaguda (Schubart, 
Maass-Lindemann, 1984, p.95, fig.6; Maass-Lindemann, 2002, p.194). Também em Málaga se conhecem 
recipientes similares, mas em contextos da primeira metade do século VI a.C. (Recio Ruiz, 1989, p. 101). Em 
Huelva, este tipo de tigela, que ocorre apenas a partir da primeira metade do século V a.C.,  perdura até finais 
do IV a.C., quando começa a apresentar uma banda de engobe na zona interior do bordo. A partir desse 
momento e até à primeira metade do século III a.C., a maioria destas já não apresenta engobe (Rufete 
Tomico, 2002, p.184-187).  
 O conjunto de pratos presentes na fase V é composto por 117 indivíduos, integrados, pela primeira vez, 
em todas as variantes estabelecidas para esta forma. Os pratos do sub-tipo II.A resumem-se a seis peças, uma 
elas com 4 cm de largura de lábio (v. Est. XXXVIII, 2868). 
 Tal como já foi referido, todas as variantes do sub-tipo II.B encontram-se representadas, continuando a 
II.B.1 a ser a mais frequente, apesar de ter perdido expressão comparativamente à fase IV. Os pratos desta 
variante passíveis de reconstituição, são escassos e pouco informativos (v. Est. XL, 2665, 3723; XLII, 3948, 
existindo apenas duas peças com o lábio completo: uma com 3cm e outra com 6 cm de largura (v. Est. XLIX, 
3862; XLII, 580).  
  A variante de prato com uma canelura no bordo (II.B.3) mantém-se como a segunda mais frequente (v. 
Est. XL, 1220; XLIII, 4065; XXXIV, 3667). Em Huelva, este prato deixa de fazer parte do reportório da 
cerâmica de engobe vermelho entre o final do século VI e o início do século V a.C. (Rufete Tomico, p. 163). 
A presença destes pratos na fase V, em associação com cerâmicas áticas da segunda metade do século V a.C., 
pode ser explicada pelo facto destes, na sua maioria, provirem de contextos secundários. Não obstante, raros 
pratos apresentam algumas alterações morfológicas, que parecem indiciar uma actualização da forma, de 
acordo com o reportório cerâmico em uso. Referimo-nos concretamente, ao espessamento externo do bordo, 
que chega a adquirir um perfil muito próximo de um lábio pendente (v. Est. XXXIII 7935; XL, 651; XLVII, 
7572). Em Huelva, recolheu-se, num estrato do “Turdetano IIb” datado da segunda metade do século V a.C,. 
um prato análogo, com um bordo triangular com canelura central, (Rufete Tomico, 2000, lam. 33, 11). Em 
contextos mais recentes, século III a.C., recolheu-se, no túmulo 11 da necrópole de Puente de Noy 
(Almuñecar, Granada), dois pratos de peixe com poço central bastante desenvolvido e lábio bastante 
espessado exteriormente, conservando ainda uma suave canelura (Molina Fajardo, Bannour, 2000, p. 1649). 
 A variante II.B.6 constitui-se como a terceira mais frequente, dentro do conjunto dos pratos trata-se de 
uma novidade formal, caracterizada pelo bordo triangular e pendente. É normalmente considerado como 
uma forma evolucionada dos pratos do século VI a.C. e formalmente inspirada no modelo grego. Em 
Carmona, destaca-se o aparecimento de lábios muito próximos aos deste tipo, entre finais do século VI e o 
início do século V a.C., tornando-se uma forma comum em contextos do século V a.C. (Pellicer, Amores, 
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1985, p. 94-95). Em Huelva este tipo ocorre de forma isolada, num nível do primeiro quartel do século IV 
a.C., com o bordo de tendência triangular mas ainda algo arredondado, generalizando-se, já com o lábio 
pendente, a partir do terceiro quartel desse mesmo século (Rufete Tomico,2002, p. 163, lam. 30, 1; 37, 9; 65). 
No Castillo de Doña Blanca, em contextos do século IV a.C., este prato apresenta as mesmas características 
morfológicas dos de idêntica cronologia em Huelva, mas apresenta o bordo mais grosso e arredondado, 
desenvolvendo o típico lábio pendente, apenas no século III a.C. (Ruiz Mata, 1987; Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 
73, fig. 26, 1 e 2, 6-8). Em Castro Marim, esta variante de prato parece surgir em meados do século IV a.C., 
mantendo-se em uso durante o século III a.C. , cronologia da qual se conservam poucas evidências na 
estratigrafia do sector 1 (v. Est. XLX, 14535; XLVIII, 12127; L, 5881, 14013). Um fundo com o poço central 
bem destacado pertencerá provavelmente a um prato do tipo II.B.6 (v. Est. XLIV, n.º 3081). Destaca-se a 
existência de um único exemplar com engobe violáceo na superfície interna, proveniente de um estrato de 
ocupação onde também se recolheu cerâmica de Kouass, com cronologia do final do século IV ao século III 
a.C.  
 
Fase CampanhaSector U.E. N.º Inv. Tipo ø bordo Larg. lábio Altura ø fundo Indice D/B Estampa
1986 3-D4 [5] 3862 II.B.1 200 30 6,6 XLIX
1985 1-E2 [4] 2868 II.A.2a 210 40 5,2 XXXVIII
1985 1-D3 [5] 580 II.B.1 200 60 3,3 XLII
2003 1 [932] 13983 II.B.5a 150 60 30 46 2,5 XLVII




















apenasFigura 29 - Tabela com as medidas dos pratos da Fase V (em mm). Uma outra variante que ocorre pela primeira vez é o prato II.B.4, perfazendo um total de seis 
lares. Estes recipientes caracterizam-se por possuir o bordo espessado externamente com tendência 
ndada. Quatro destes pratos provêm de um estrato de ocupação, encontrando-se associados ao prato de 
.B.6 com engobe violáceo e a cerâmicas de Kouass (v. Est. XL, 763, 764, 943). A maior parte destes 
ntes apresenta pastas que parecem integrar-se nas produções do baixo Guadalquivir. Contudo, não 
ecemos este tipo de prato nos materiais publicados do Castillo de Doña Blanca, referentes à ocupação 
ada na cronologia proposta para esta forma (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 73, fig. 26).  Os pratos da 
te II.B.2 mantêm-se escassos, não existindo nenhum exemplar que conservasse o lábio intacto (v. Est. 
III, 4037; XXXIX, 3642).   
Os pratos II.B.5a/b continuam presentes no registo arqueológico, aumentando o seu número 
amente à fase anterior. Dois exemplares conservaram o lábio, um com 6cm da variante II.B.5a com 
e violáceo (v. Est. XLVII, 13983) e outro com 7cm da variante II.B.5b (v. Est. XXXVII, 8531). Este tipo 
tos está presente, inclusive na sua variante de engobe violáceo, ao longo da diacronia de ocupação 
ecida na fase V, desde a segunda metade do século V a.C. ao século III a.C. 
No que diz respeito às taças carenadas, importa desde já destacar o desaparecimento no registo 
lógico do sub-tipo III.A. Nas taças do subtipo III.B denota-se, de igual forma, o desaparecimento de 
ariante, a III.B.2, enquanto que a III.B.1, nas fases precedentes a mais frequente, se resume agora a 
 dois indivíduos (v. Est. XXXVIII, 8688). Uma destas peças provém do depósito cerâmico do 
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compartimento 31, datado do último quartel do século V a.C. e apresenta o bordo queimado, pelo que 
consideramos a hipótese de poder tratar-se de um queimador.  
 A variante mais frequente das taças carenadas é a III.B.3a, de lábio espessado de tendência 
arredondada. Esta forma, apesar de ter surgido na fase anterior, apenas agora se assume como a forma 
preferencial de taça carenada, mantendo-se presente ao longo de toda a fase V (v. Est. XLVIII, 13903; 
XXXVI, 927).  
 As taças do tipo IV podem ser consideradas como uma forma em desuso nesta fase, na medida em que o 
sub-tipo IV.B desaparece e o IV.A é representado apenas por dois indivíduos. Estes dois fragmentos provêm 
de contextos cronológicos distintos, sendo que um deles, que apresenta uma morfologia mais próxima dos 
exemplares da fase anterior, foi recolhido numa estrutura do compartimento 31, datado do último quartel do 
século V a.C. (v. Est. XXXV, 13905), enquanto que a outra foi exumada num estrato de ocupação do 
compartimento 28, do século IV a.C.  (v. Est. XXXII, 6110). O grande recipiente do sub-tipo V.A, com o 
bordo esvasado, e que apenas tinha sido documentado  na fase III, ocorre novamente na fase V num contexto 
do século IV a.C. (v. Est. XXXVI, 14186). Da variante V.B.2 recolheu-se também um exemplar, que possui a 
particularidade de ter na superfície interna dois traços perpendiculares a negro (v. Est. XLI, 3568).  
 Os recipientes fechados voltam a estar representados nesta fase, desta feita com um exemplar de uma 
“botella”, VI.B (v. Est. XLI, 142), forma que se encontra dispersa pela parte ocidental e oriental do vale do 
Guadalquivir (Pereira, 1988, 1989). Foi também reconhecida na Estremadura espanhola, na necrópole de El 
Mercadillo, (Cáceres) com uma cronologia do século IV a.C. (Hernández Hernández, Galán Domingo, 1996, 
p. 87),  e em La Mata, onde se recolheu um exemplar decorado com bandas de engobe vermelho violáceo 
(Rodríguez Díaz, 2004, p. 247). No Alentejo, estas “botellas” estão presentes em sítios de cronologia mais 
recente, como por exemplo o depósito de Garvão, formado durante os séculos IV e III a.C.  Deste sítio, 
conhecem-se duas “botellas” com engobe vermelho na metade superior do corpo, sendo que as dimensões de 
um exemplar aproxima-se às do de Castro Marim (Beirão et all., 1985, p. 72, fig. 24, n.º 42) Na necrópole da 
Chaminé (Elvas) reconheceu-se igualmente esta forma (Nolen, 1985, p. 163-164), tendo-se proposto para 
osítio uma cronologia centrada no século III a.C. (Fabião, 1998, p. 383). A difusão das “botellas” abrange um 
período compreendido entre o século V e III a.C., atingindo o seu auge no século IV a.C. Torna-se corrente 
em sítios do Levante à Andaluzia, apesar de ser mais frequente na área do Sudeste peninsular. A peça de 
Castro Marim foi recolhida num nível onde se destaca a presença de cerâmica de Kouass, de finais do século 
IV e o século III a.C.  
 Os fundos planos ou convexos, geralmente com o pé ligeiramente destacado, mantêm-se como os tipos 
mais comuns, existindo apenas um exemplar de fundo de pé anelar (v. Est. XXXIII, XXXIV, XLIX). Um 
fragmento de fundo de um prato, recolhido num enchimento de uma fossa com materiais do século IV a.C., 
apresenta na superfície interna, um grafito representando um peixe com barbatana dorsal (v. Est. XLVII, 
12927).  
 Deve-se salientar que na fase V surge uma variação no tipo de tratamento dado às superfícies da 
cerâmica de engobe vermelho. Algumas peças diferem na coloração do engobe, que assume um tom violáceo 
facilmente distinguível do típico engobe vermelho. Apenas algumas formas foram produzidas com engobe 
violáceo, concretamente a tigela I.A.1 e os pratos II.B.5a/b e II.B.6; no entanto, estas formas continuaram, na 
sua maioria, a ser fabricadas com o típico engobe vermelho. Os recipientes com as superfícies totalmente 
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cobertas com engobe violáceo são em reduzido número, apenas 12 exemplares, não obstante, é frequente a 
utilização deste tipo de pintura na decoração de grandes recipientes fechados.  
 A cerâmica de engobe violáceo surge em Carmona no início do século VI a.C. , desaparecendo do 
reportório cerâmico deste sítio durante na primeira metade do século V a.C. .(Pellicer Catalán, Amores 
Carrejano, 1985). No Cerro Macareno, está presente a partir do nível 15, de meados do V a.C., diminuindo de 
expressão a partir do ínicio do século IV mas continuando a sua evolução até meados do II a.C., (Pellicer et 
all., 1983, p. 81). Em Huelva, este tipo de engobe desponta entre meados do século VI a.C. e o ínicio do 
século V a.C. (Rufete Tomico, 2002), ao passo que em Castro Marim denotamos a sua presença logo a partir 
das primeiras evidencias estratigráficas da fase V, em contextos balizados entre a segunda metade e último 
quartel do século V a.C., perdurando na baixela cerâmica atribuível ao século IV e III a.C.   
Ao ter em conta a 
frequência dos tipos formais, 
desconsiderando os seus subtipos 
e variantes, verificamos que as 
tigelas se apresentam, pela 
primeira vez, como o tipo 
maioritário, seguidas de perto 
pelos pratos. As restantes formas 
perdem importância, 
decrescendo em termos 
quantitativos relativamente às 
fases precedentes. 
 Quanto aos fabricos da fase 
V, podemos constatar que, 
apenas neste momento, estão 
presentes a totalidade das 
produções reconhecidas em Castro Marim. No entanto, deve-se salientar que a inclusão da “botella” no 
fabrico 3 foi feita com grandes reservas. O fabrico 5, de provável origem local/ regional é, uma vez mais, 
maioritário, totalizando 195 exemplares de todos os tipos e variantes reconhecidas na fase V, à excepção da já 
referida “botella”. O segundo grupo melhor representado é o grupo 6, com 49 indivíduos, que na sua maioria 
corresponde a pratos do tipo II.B.1 e II.B.6, embora também estejam presentes, em menor número, pratos de 
outras variantes (II.B.3, II.B.4, II.B.5a e II.A.2). Algumas tigelas (I.A.2, I.A.2), taças do tipo IV e uma taça 
carenada foram também integradas neste fabrico. O grupo 2 da região de Cádiz foi identificado em 43 
exemplares, na sua maioria pratos (II.A.2a, II.B.1, II.B.3, II.B.4, II.B.5b, II.B.6), mas também tigelas (I.A.1, 
I.A.3) e taças carenadas (III.B.3a). O fabrico 7, de proveniência desconhecida, não se encontra presente nas 
fases antecedentes, definindo-se a partir de 19 exemplares, quase na sua totalidade de engobe violáceo. As 
formas representadas são as tigelas (I.A.1, I.A.2, I.A.3), os pratos (II.B.1, II.B.5a/b, II.B.6) e as taças carenadas 
(III.B.3a). Os exemplares do grupo 4 são apenas 9. Esta provável produção local/ regional foi reconhecida em 
tigelas (I.A.1, I.A.2), pratos (II.B.1, II.B.3), em uma taça carenada (III.B.1) e numa taça do tipo IV. Por 
último, regista-se o fabrico 1 da zona de Huelva, com 6 indivíduos, entre pratos (II.B.1), taças do tipo IV e 

















Figura 30 - Gráfico relativo à frequência dos tipos formais da fase V. 
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6.4.2. Distribuição espacial. 
 
 A arquitectura da fase V contrasta com a documentada nas fases precedentes, evidenciando uma nova 
forma de ocupar o espaço. Os compartimentos são em menor número, encontram-se mais espaçados e 
orientação distinta dos antecedentes. Relativamente à cerâmica de engobe vermelho correspondente ao 
momento de construção do compartimento 28, esta possui determinadas características que nos fazem supor 
que este espaço foi construído já num momento avançado da fase V. Referimo-nos, concretamente, a 
presença de um prato do tipo II.B.6, bem como ao espessamento interno de forma alongada presente nas 
tigelas I.A.2, que ocorrem na baixela cerâmica do sitio em meados do século IV a.C. Da sua utilização, apenas 
nos chegaram duas tigelas (I.B.2), sendo provável que este compartimento fosse utilizado como uma 
habitação (v. Est. XXXII).  
 O compartimento 29 possui certas particularidades ao nível da arquitectura que nos levaram a 
considerá-lo como um local onde se desenvolviam actividades de carácter cultual. No seu momento de 
construção, a partir da segunda metade do século V a.C., foram sepultados no seu interior três neonatos, 
Deste momento, apenas se recolheu um exemplar de cerâmica de engobe vermelho, que correspondia a uma 
tigela (II.B.2), ao passo que, na U.E. [571], relativa a um segundo momento de utilização deste espaço, 
provavelmente, centrado na primeira metade do século IV a.C., se exumou um prato do tipo II.B.3, com o 
bordo de tendência triangular e com canelura (v. Est. XXXIII, 7935). Num aterro que cobre as evidências 
deste segundo momento de ocupação, [518], foram recolhidos dois pratos (II.B.2, II.B.6), uma tigela (I.A.1) e 
uma taça carenada do grupo III.B (v. Est. XXXIII), que indiciam uma cronologia de meados do século IV a.C. 
Na área entre os compartimentos referidos, definiram-se vários aterros integrados numa etapa bastante 
avançada da fase V, [577, 495], onde se evidencia a presença de cerâmica de Kouass, do final do século IV ao 
          Figura 31 - Planta com a distribuição da cerâmica de engobe vermelho nos vestígios arquitectónicos da Fase V. 
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século III a.C.  Recolheu-se nesta áreae um lote considerável de cerâmica de engobe vermelho, constituído 
por seis tigelas (I.A.1, I.A.2) e dois pratos (II.B.2) (v. Est. XXXIII). 
 O compartimento 31 parece corresponder a um bothros, anexo a área de culto existente no 
compartimento 29, tendo sido construído, provavelmente, no mesmo momento. Nas camadas relativas à sua 
construção encontravam-se incorporados 18 indivíduos de cerâmica de engobe vermelho. Esta amostra 
componha-se maioritariamente por pratos dos tipos II.B.2, II.B.3, incluindo também seis tigelas (I.A.2, I.A.3, 
I.B.4) e uma taça carenada (III.B). O depósito cerâmico deste espaço, do último quartel do século V a.C., 
continha 14 peças de cerâmica de engobe vermelho, verificando-se agora um predomínio das tigelas, que 
contabilizam cinco exemplares, principalmente da variante I.A.1 sem espessamento no bordo. Recolheram-se 
também três pratos (II.B.5a, II.B.5b) e um pequeno fragmento de uma taça carenada (III.B.1) que apresentava 
o bordo queimado, sugerindo poder tratar-se de um queimador. Salienta-se a existência de uma tigela com 
uma dupla perfuração paralela sobre o bordo, e uma outra, com seis perfurações nas suas paredes, dispostas 
em conjunto de duas (v. Est. XXXIV, XXXV). Estas podem estar relacionadas com a organização do espaço 
interior deste compartimento (Fabião, 1998, vol. II, p.39), onde este tipo de recipientes se poderia arrumar 
suspensos. O conjunto recolhido nesta divisão é composto pelas mesmas formas que se encontram no 
compartimento 29, alterando-se apenas a proporção das tigelas. Na área 30, local de passagem entre o 
compartimento 29 e o 30, foi recolhido escasso espólio, não se verificando a presença de qualquer exemplar 
de cerâmica de engobe vermelho. 
 O compartimento 32 foi intervencionado em dois momentos distintos, durante as campanhas da década 
de 80 do século passado e durante os anos de 2002 e 2003. Da sua ocupação inicial desta divisão apenas se 
conservou um piso, contendo duas tigelas (I.A.1 e I.A.2), destacando-se a presença de uma ânfora Tiñosa, 
cuja produção se inicia entre os finais do século V e o inicio do século IV a.C., perdurando durante o século 
III a.C. (Carretero Poblete, 2004). Relativamente à cerâmica de engobe vermelho recolhida em aterros de 
meados do século IV a.C., pode afirmar-se que, na sua maioria, esta compõem-se de tigelas (10 indivíduos), 
estando presentes todas as variantes do subtipo I.A, com um claro predomínio da I.A.2. Os pratos são a 
segunda forma maioritária, com oito exemplares distribuídos pelos tipos II.B.2, II.B.3, II.B.5b II.B.6. 
Recolheu-se também uma taça carenada do tipo evolucionado III.B.3a e um grande recipiente (V.A) (v. Est. 
XXXVI, XXXVII). O compartimento 33, que conservava, in situ, uma mó assente na sua base, foi totalmente 
intervencionado na década de 80 do século passado, tendo sido possível verificar a existência de cinco pratos 
no seu interior, dos tipos II.A.1a, II.B.2 e II.B.6, quatro tigelas dos tipos I.A.1 e I.A.2, bem como uma taça 
carenada (III.B.1) (v. Est. XXXVIII). O edifício composto por estes compartimentos deve ter cumprido 
funções habitacionais, desenvolvendo-se aqui tarefas relacionadas com a preparação e armazenamento de 
alimentos.  
 Durante as escavações dos anos de 2000 e 2001, documentou-se uma intensa ocupação na área a norte e 
nordeste dos compartimentos 32 e 33. Nas U.E.’s correspondentes a um primeiro momento de ocupação da 
segunda metade do século V a.C. a meados do século IV a.C., [126, 113, 112], recolheu-se um amplo conjunto 
de cerâmica de engobe vermelho, composto por 15 tigelas na sua maioria do tipo II.B.2, existindo também 
exemplares de II.B.1. Os pratos estão igualmente presentes, com cinco indivíduos (II.B.1, II.B.2, II.B.3, 
II.B5a), bem como uma taça carenada (III.B.3a) e uma outra taça do grupo IV (v. Est. XXXIX). Num 
momento posterior de ocupação desta zona, U.E.’s [35, 28], verifica-se que a cerâmica de engobe vermelho 
apresenta características mais evolucionadas, encontrando-se associada a cerâmica de Kouass, datadas entre o 
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final do século IV e século III a.C.  Estão presentes exemplares com engobe violáceo de uma tigela (I.A.1) e 
de um prato (II.B.6), bem como quatro pratos do tipo II.B.4. Os pratos são a forma maioritária, com 11 
indivíduos dos tipos (II.B.1, II.B.2, II.B.3, II.B.4, II.B.6) (v. Est. XL). Esta mesma área foi intervencionada 
durante as campanhas da década e 80 do século passado, tendo-se então recolhido um conjunto de materiais 
maior e mais representativo. Os 21 exemplares de tigelas aí recolhidos fazem desta a forma mais frequente 
dentro do conjunto, estando presentes os tipos I.A.1, I.A.2, I.A.4 e também o I.B.1, com as paredes de 
tendência vertical. Os pratos surgem em quase todas as variantes estabelecidas do subtipo II.B. (II.B.1, II.B.2, 
II.B.3, II.B.4, II.B.6), totalizando 16 exemplares. Destaca-se a presença de uma “botella” pertencente ao grupo 
da cerâmica da engobe vermelho ibérica (VI.D) e de um grande recipiente com pintura negra (V.B.2), bem 
como uma taça carenada do tipo evoluído II.B.3a (v. Est. XLI- XLIII). Na área a norte do compartimento 31, 
recolheram-se seis pratos (II.B.1, II.B.2, II.B.3) e quatro tigelas dos tipos I.A.2, I.A.3 e também I.B.1 (v. Est. 
XLIV). Esta área não devia ser coberta, tendo sido amplamente utilizada pelas populações que habitavam na 
colina do castelo, tal como evidenciam os materiais aqui recolhidos. Possivelmente esta ocupação estaria 
relacionada tanto com a área de culto dos compartimentos 29 e 30, como com as actividades quotidianas 
desenvolvidas no edifício dos compartimentos 32 e 33. 
 A área entre os compartimentos 28, 29 e 32 foi também sujeita a uma intensa ocupação durante a fase 
V, tendo sido possível identificar 56 peças de cerâmica de engobe vermelho. Na sua maioria, correspondem a 
tigelas, principalmente do tipo I.A.1, apesar de as restantes variantes do subtipo I.A estarem também 
presentes, bem como uma de paredes verticais do tipo I.B.1. Os pratos encontram-se bem representados por 
22 indivíduos dos tipos II.B.1, II.B.3, II.B.5a/b e II.B.6. As restantes formas presentes são uma taça carenada 
(III.B.3a) e a uma outra taça do grupo IV. Salienta-se a existência de tigelas e pratos de engobe violáceo, 
pertencentes aos tipos I.A.1 e II.B.5a/b (v. Est. XLVI- XLVIII), bem como a presença de um fragmento de 
fundo, de uma forma aberta, com um grafito na sua superfície interna. O desenho foi realizado num 
momento pós-cozedura e representa um peixe com uma barbatana dorsal bastante desenvolvida (v. Est. 
XLVII, n.º 12927). As formas identificadas neste espaço sugerem a sua utilização no âmbito de actividades de 
carácter doméstico. 
 Algumas peças de cerâmica de engobe vermelho foram recolhidas em níveis da fase V, escavados no 
Corte 2 e no Corte 3 durante as campanhas da década de 80 do século passado. No conjunto perfazem 34 
exemplares, maioritariamente, pertencentes a tigelas (I.A.1, I.A.2) e a pratos (II.B.1, II.B.3, II.B.4), existindo 
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. Figura 32 – Mapa com a localização dos sítios referidos no texto.5. Fase VI e VII. 







Castro Marim continham material residual da Idade do Ferro, tendo-se também recolhido à superfície alguns 
fragmentos de cerâmica de idêntica cronologia, entre as quais se inclui cerâmica de engobe vermelho. Os 
tipos mais frequentes são os habituais ao longo do faseamento: os pratos do subtipo II.B e as tigelas do subtipo 
I.B. Salienta-se ainda a presença de uma tigela I.B.2, com as caneluras externam bem marcadas, tal como o 
exemplar da Fase III (v. Est. LII, n.º 5313), bem como o único exemplar completo das taças carenadas do tipo 
III.B.1 (v. Est. LI, n.º 4417). Esta peça apresenta o bordo triangular, as paredes superiores de tendência 
divergente, marcadas por uma carena alta, que termina num fundo ligeiramente destacado. São também 
relevantes uma outra taça carenada do tipo III.A.1, com a parede do corpo superior de tendência vertical e 
bordo pontiagudo (v. Est. LIII, n.º 3316) e uma pequena jarra de bordo esvasado (VI.A) (v. Est. L, n.º 5004).  
 Importa ainda referir que, os únicos exemplares de taças carenadas do tipo III.B.3b, são provenientes d
camadas relativas à ocupação romana (v. Est. LIII, 10170; L, 5726, 6111). Este tipo de taça é o único 
exclusivamente produzido em cerâmica de engobe violáceo do fabrico 7. Os indícios arqueológicos 
correspondentes a este momento, encontram-se muito mal conservados no Sector 1, bem como nas restantes 
áreas de escavação, o que explica que esta forma apenas surja em camadas romanas. Este recipiente fundo, 
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com uma suave carena na parede externa e bordo com espessamento exterior, de tendência triangular, foi 
incluído no grupo das taças carenadas. Aparentemente, resulta da evolução de prato semelhantes ao tipo 
P.3.d de Huelva, que dá origem a este a novo modelo, denominado de pratos de “perfil quebrado”. Esta forma 
regista-se em Huelva a partir de meados do século V a.C. (Rufete Tomico, 2002) e no Castillo de Doña Blanca  
a partir do final do século V a.C., continuando em uso durante o século IV a.C.  (Ruiz Mata, Perez, 1995, p. 
73, fig. 26). No Cerro Macareno, ocorre em níveis de meados do século V a.C., onde alguns exemplares 
apresentam o bordo com uma canelura, característica morfológica afim dos pratos de tipo II.B.3 de bordo de 
tendência triangular (Pellicer et all., 1983, fig.48, n.º 1253).  
 O “prato de perfil quebrado” foi integrado na cultura 
266) ou de ibero-púnica (Pellicer, 1982, p. 401). Pode considera-se como um dos elementos característicos da 
cultura Turdetana, encontrando-se em sítios da Andaluzia Ocidental e baixo Gualdalquivir (Rufete Tomico, 
2002, p. 170).  
Fase Campanha Sector U.E. N.º Inv. Tipo ø bordo Larg. lábio Indice D/B Estampa
I
1983 1-F3 [3] 4333 II.A.2a 190 40 4,75 L






















baixo GuFigura 33- Tabela com as medidas dos pratos da Fase V (em mm). ese dos resultados. 
tigelas existem ao longo de toda a diacronia sidérica de Castro Marim, aumentando gradualmente a 
s, observa-se que o grupo maioritário ao 
 
 
nça, até que, na fase V, atingem cerca de 40% da totalidade da amostra. As variantes presentes na 
o as I.A.2 e I.A.3, esta última só volta a ocorrer na fase IV e V, embora de forma pouco expressiva. 
 lado, a variante de lábio engrossado é presença constante e maioritária no reportório formal das 
esar de se denotarem algumas alterações morfológicas nos exemplares da fase V, que apresentam o 
ento menos marcado ou mais alongado. A variante sem espessamento surge na fase III (I.A.1), 
do a sua presença ao longo do faseamento, chegando, na fase V, a ser a variante com maior 
ação. A tigela com espessamento interior e exterior do bordo ocorre apenas nas fases IV e V, sendo 
epresentado por poucos exemplares. As tigelas do subtipo I.B são raras, surgindo na fase III a 
com caneluras (I.B.2), forma que sofre uma evolução na fase seguinte, quando as caneluras se 
ais suaves e o bordo mais reentrante. As tigelas de parede de tendência vertical (I.B.1) foram 
tadas apenas na fase V, apresentando geralmente um diâmetro mais reduzido que as do subtipo I.A, 
ere a sua utilização como um recipiente de uso individual. 
 analisarmos a distribuição das tigelas pelos fabricos definido
 todo o faseamento sidérico é o fabrico 5, de provável produção local/ regional, que surge 
ado em todas as variantes de tigelas presentes em cada fase. Na fase III, as tigelas da variante I.A.2 
ambém fabricadas nos grupos 4 e 6, embora o seu número seja bastante reduzido. Outros fabricos, 
 do 5, foram reconhecidos nas tigelas da fase IV, nomeadamente o grupo 6 e o 4, que surgem nas 
 I.A.1 e I.A.2. O fabrico 1 da zona de Huelva surge na variante I.A.1, enquanto que o fabrico 2 do 
adalquivir foi apenas reconhecido num exemplar da variante I.A.2.  
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 Relativamente à fase V, cumpre dizer que as tigelas apresentam todos os grupos de fabrico, à excepção 
do grupo 3. Os fabricos 2 e 6 encontram-se bem representados, correspondendo, na sua maioria, a tigelas da 
variante I.A.1 e apenas a exemplares únicos das variantes I.A.3 e I.A.2. Os grupos 7, 4 e 1 são minoritários, 
estando representados nas variantes I.A.1, I.A.2. e I.A.3. 
 Os pratos são, igualmente, uma forma presente em toda a diacronia da Idade do Ferro, chegando a 
atingir cerca de 50% do conjunto na fase III e decrescendo para 36% na fase seguinte. O subtipo II,A, com a 
parede demarcada tanto interior como exteriormente, surge pela primeira vez na fase II. A sua presença 
mantém-se nas fases seguintes, assumindo um carácter residual, principalmente a partir na fase V. 
Relativamente ao subtipo II.B cabe dizer que a sua primeira variante, a de bordo arredondado, está presente 
desde a fase II e é sempre amais abundante. O prato II.B.2 ocorre de forma pouco expressiva a partir da fase 
IV, ao contrário da variante com canelura no lábio (II.B.3). Esta última surge pela primeira vez na fase III, 
sendo a partir desse momento a segunda variante melhor representada. Este prato sofre uma evolução 
caracterizada por um aumento da incisão do lábio, que se assume, na fase IV, como uma canelura bem 
marcada. No entanto, é também possível verificar que alguns exemplares da fase V apresentam um 
espessamento externo do lábio, que os aproxima morfologicamente do típico prato de peixe com lábio 
pendente. Os poucos exemplares do prato com espessamento externo do lábio (II.B4) ocorrem unicamente na 
fase V. A variante II.B.5a/b surge nas últimas duas fases, apesar de, no seu conjunto, não ser uma forma muito 
comum. O prato de lábio triangular e pendente (II.B.6) é a terceira variante dos pratos da fase V.  
 O fabrico 1, com provável origem em Huelva, encontra-se escassamente representado nos pratos das 
variantes II.B.1 e II.B.3 nas fases III e IV. Na fase V esta produção ocorre ainda de forma mais rara e apenas 
na variante II.B.2. O fabrico originário da região do baixo Guadalquivir – grupo 2 – surge nas variantes II.A.2 
e II.B.1 desde o primeiro momento da ocupação sidérica. Esta última variante ocorre também na fase 
seguinte neste mesmo grupo, aparecendo neste momento como o fabrico maioritário da variante II.B.3. Na 
fase IV esta produção alarga a sua variabilidade formal encontrando-se em pratos II.B.5a/b e II.A.1, para além 
das variantes já habituais - II.B.1 e II.B.3. A mesma situação ocorre na última fase sidérica, verificando-se 
que, para além das variantes anteriores, encontramos também este fabrico nas variantes II.B.2, II.B.4 e II.B.6 
embora sempre de forma escassa. O fabrico importado de origem desconhecida – grupo 3 – apenas se verifica 
num exemplar de um prato II.B.1 da fase III (v. Est. VI, n.º 14097). Ao passo que, no fabrico 4, de provável 
origem local/ regional, aparece logo na fase II num prato II.B.1, continuando a ocorrer na fase seguinte nesta 
mesma variante e também na II.A.2. Na fase IV mantém-se presente nestes tipos, enquanto que na fase V 
ocorre já de  forma  bastante  escassa e  apenas  nas  variantes   II.B.1 e  II.B.3.  O  fabrico mais   
representativo  e  que consideramos  também  como uma produção local/ regional – grupo 5 – encontra-se  
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19 33 37 2 2 2
2 2 2 2
8 3 7 2
VII
Figura 34 – Tabela com a distribuição do  NMI por fase. 
 
                   
       Vera Tei
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Figura 35 – Tabela com a distribuição dos tipos por fase.  
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presente nos pratos (II.B.1) desde a fase II. Na fase seguinte é já o grupo maioritário em todas as variantes de 
pratos reconhecidas, à excepção da II.B.3 onde ocorre de forma escassa. Tanto na fase IV como na V este 
fabrico é maioritário em todos os tipos de pratos identificados. O fabrico 6 que poderá corresponder à mesma 
zona de produção do grupo 2, ocorre de forma constante ao longo do faseamento nas variantes do tipo II.B, 
enquanto que a variante II.A.2 apenas é produzida neste grupo na fase III. O fabrico 7 de origem 
desconhecida verifica-se apenas na fase V e maioritariamente em pratos das variantes II.B.5a/b. 
 As taças carenadas do tipo III documentam-se desde a fase III, sendo sempre um grupo minoritário ao 
longo do faseamento, situação que se acentua, particularmente na fase V. Os exemplares do subtipo III.A são 
escassos, desaparecendo na fase V. A variante III.A.1 integra-se nos grupos de fabrico 1 e 2, originários 
respectivamente da zona de Huelva e do baixo Guadalquivir, enquanto que a variante III.A.2 surge nos 
grupos 4 e 5, ambos de provável origem local/ regional. As taças do subtipo III.B mantêm-se no registo 
arqueológico a partir da fase III, embora com algumas alterações: a variante III.B.2 deixa de ocorrer na fase 
IV, sendo substituída por uma forma mais evolucionada, a taça de bordo arredondado da variante III.B.3a. Os 
fabricos 2, 4, 5 e 6 encontram-se em taças do tipo III.B, destacando-se a presença de uma taça do fabrico 
importado, grupo 3, da fase III e uma outra, III.B.3a, do grupo 7. 
 As taças do grupo IV encontram-se melhor representadas na fase III, diminuindo a sua frequência ao 
longo do faseamento. A variante IV.A é sempre a mais comum, ao passo que a variante IV.B chega a 
desaparecer na fase V. Na fase III este tipo verifica-se em todos os grupos de fabrico presentes, diminuindo a 
variabilidade das produções ao longo do faseamento, sendo que na fase V esta forma apenas surge nos grupos 
1, 4, 5 e 6. 
 Os grandes recipientes são outro grupo minoritário, destacando-se por serem exclusivamente 
produzidos no fabrico 5. Mantêm uma presença discreta a partir da fase III e ocorrem, geralmente, em 
espaços não construídos.  
 As formas fechadas do tipo VI ocorrem de forma escassa e quase exclusivamente na fase III, tendo-se 
apenas identificado uma “botella” na fase V. Todas as variantes definidas desta forma integram-se no grupo 
de fabrico 3, de origem desconhecida, à excepção do jarro de boca “de seta” (VI.C) e das “ampollas” (VI.D) 
que se integram nas produções do baixo Guadalquivir (fabrico 2). Relativamente à “botella” da fase V 
incluíamo-la no grupo 3, o que mais se aproxima das suas características físicas, mas tendo em conta que este 
recipiente ibérico não se integra nos mesmos fabricos dos recipientes fechados da fase III. Relativamente aos 
suportes, estes são outra das formas típicas da fase III, contando-se apenas dois exemplares dos fabricos 4 e 5, 
ambos de provável proveniência local/ regional. 
 Analisando a distribuição dos grupos de fabrico ao longo das últimas três fases de cronologia sidérica 
em Castro Marim, verifica-se que os grupos 4 e 5, que julgamos serem de origem local/regional, dominam no 
inventário logo a partir da fase III. Nas fases seguintes o grupo 4 diminui de frequência, ao passo que o 
fabrico 5 se mantém predominante. A frequência da totalidade dos grupos correspondentes a prováveis 
importações, os fabricos 1, 2, 3, 6 e 7, mantém-se equivalente durante as fases III e IV, apenas subindo 
ligeiramente na fase V. Destaca-se a ocorrência exclusiva do grupo 3 na fase III e de igual forma, do fabrico 7 
das cerâmicas de engobe violáceo, na fase V. As peças do fabrico 1, que se afigura como procedente de 
Huelva, não são em grande quantidade, atingindo a sua máxima expressão na fase IV. Por outro lado, as 
produções de provável origem gaditana, do fabrico 2, são mais frequentes ao longo de todo o faseamento.  
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6.7. O contributo da cerâmica de engobe vermelho para o enquadramento cronológico da 
ocupação sidérica do Castelo de Castro Marim. 
 
O propósito deste ponto é fazer uma aproximação à cronologia da diacronia de ocupação sidérica, a 
partir dos dados disponibilizados pela cerâmica de engobe vermelho. Consideramos que os dados 
reunidos no estudo de apenas uma categoria cerâmica não são suficientes para estabelecer 
conclusivamente a cronologia das fases definidas. Apenas com base num estudo que integre, tanto os 
dados relativos ao espólio recolhido, como a estratigrafia e os resultados das análises arqueométricas, 
podemos propor a cronologia da ocupação sidérica do Castelo de Castro Marim. Neste momento, apenas 
nos limitamos a averiguar qual a contribuição da cerâmica de engobe vermelho nesta proposta. 
A fraca representatividade dos dados disponíveis para a fase II, não aconselha a sua utilização para 
a definição cronológica do momento inicial da ocupação da Idade do Ferro. Apenas através da cronologia 
proposta para o início da fase III, é possível aproximarmos ao período em que se insere a fase 
antecedente.  
A análise do conjunto da fase III permitiu verificar que, a maioria das formas identificadas em 
Castro Marim, são também conhecidas em vários sítios peninsulares em contextos centrados no século 
VII a.C. Entre os recipientes mais característicos destacam-se os exemplares das jarras de colo cilíndrico, 
do jarro de “boca de seta”, das “ampollas” e dos suportes, cuja ocorrência nos sítios peninsulares é mais 
marcante durante este século. Relativamente ao conjunto de pratos desta fase, cumpre dizer, uma vez 
mais, que estes se inserem cronologicamente entre meados e o final do século VII a.C., coexistindo, 
desde os momentos iniciais desta fase, exemplares de lábio mais largo, que chegam a atingir os 6 cm, com 
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outros de lábio mais estreito (3-4 cm). Um prato de tipo II.B.3 com 6,6cm de lábio, que se insere 
estratigraficamente na etapa final da fase III, sugere que esse momento ocorreu ainda durante o século 
VII a.C., provavelmente no último quartel. Convém recordar que pratos com lábio de 7 cm de largura, 
são conhecidos em contextos do século VII a.C., em sítios como o Castillo de Doña Blanca e Huelva, 
também aqui na versão de prato com canelura no lábio.  
A cerâmica de engobe vermelho da fase III é um conjunto coerente e sugere que esta teve o seu 
início em meados do século VII a.C., motivo pelo qual, se pode propor que a fase II se tenha 
desenvolvido durante a primeira metade do mesmo século.  
O conjunto da fase IV revela, de igual forma, uma grande coerência, centrando-se sobretudo no 
século VI a.C., não obstante, existem algumas formas, nomeadamente a tigela I.B1 e a taça carenada 
III.A.1, que sugerem uma cronologia ainda do final do século VII a.C. A este propósito deve sublinhar-se 
que a maioria dos exemplares destas formas se situam estratigraficamente em camadas da ocupação 
inicial da fase IV. A recolha de uma urna “Cruz del Negro”, nos estratos de construção do 
compartimento 27, constitui outro argumento a favor de uma datação do final do século VII a.C. para o 
início da fase IV. Em relação aos pratos presentes nesta fase, volta a observar-se a perduração dos lábios 
estreitos, registando-se, inclusivamente, o exemplar com o lábio mais curto (2, 4 cm) de todo o conjunto 
estudado. Estes pratos encontram-se associados a outros, com lábios compreendidos entre 6 e 7 cm, que, 
se podem integrar cronologicamente entre o final do século VII e o século VI a.C. Convém salientar que, 
em Huelva, pratos com lábios de 7 cm ocorrem em níveis da segunda metade do século VII a.C. , 
continuando frequentes nos níveis da primeira metade do século VI a.C. (Fernandez Jurado, 1988-89, 
Est. XXI, 10). O prato com o lábio mais largo da fase IV (8 cm), provém de um contexto correspondente 
ao final da fase IV, o que permite sugerir uma cronologia da segunda metade do século VI a.C. para este 
momento. 
A fase V enquadra-se numa cronologia compreendida entre a segunda metade do século V e o 
século III a.C., período durante o qual, se distinguem diferentes etapas que se reflectem na evolução no 
reportório da cerâmica de engobe vermelho. O momento mais antigo desta fase, desenvolve-se entre a 
segunda metade do século V e meados do século IV a.C. e caracteriza-se, entre outros aspectos, pelo 
aparecimento da cerâmica de engobe violáceo, associada a cerâmica ática, e corresponde à ocupação dos 
compartimentos 29 a 32. A baixela da cerâmica de engobe vermelho, associada a esta etapa, integra todas 
as formas identificadas para a fase V, à excepção de três tipos que surgem posteriormente 
Entre meados e o final do século IV a.C. assiste-se à construção do compartimento 28 e registam-
se, pela primeira vez, exemplares do prato de lábio pendente (II.B.6). Denota-se uma continuidade nas 
formas da cerâmica de engobe vermelho, relativamente à etapa anterior, continuando presente a 
cerâmica de engobe violáceo, juntamente com as importações áticas. 
A etapa final da fase V, do final do século IV e século III a.C. , encontra-se muito mal conservada, 
cingindo-se a alguns estratos de aterros, sem vestígios arquitectónicos associados. Entre os materiais 
recolhidos verifica-se o aparecimento de um novo tipo de prato, II.B.4, e de uma “botella”, ocorrendo 
ambos em contextos onde também se destaca a presença de cerâmica de Kouass. O restante reportório da 
cerâmica de engobe vermelho desta etapa final resume-se a pratos (II.B.1, II.B.2, II.B.5, II.B.6), tigelas 
(I.B.1, I.B.2) e a uma taça carenada do tipo III.B.3a, continuando o engobe violáceo a marcar presença.  
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6.8. Apontamento sobre a evolução dos grupos tecnológicos presentes em Castro Marim. 
 
 A análise da frequência da cerâmica de engobe vermelho, relativamente aos restantes grupos 
tecnológicos presentes no reportório cerâmico da Idade do Ferro, permite verificar o peso que este grupo 
deteve, bem como as suas alterações quantitativas ao longo do faseamento proposto para Castro Marim. Tal 
como se verifica nos restantes sítios sidéricos do sudoeste peninsular, o grupo tecnológico mais frequente no 
momento inicial da ocupação sidérica em Castro Marim, correspondente à fase II, é o da cerâmica manual, 
que representa 44% da amostra total, seguido pela cerâmica a torno de cozedura oxidante, com cerca de 37% 
relativamente ao conjunto desta fase. Os restantes grupos apresentam frequências bem mais modestas, 
verificando-se que a cerâmica cinzenta e a cerâmica de engobe vermelho representam respectivamente 10% 
e 6 % da amostra total, enquanto que a cerâmica pintada de cozedura oxidante (2%), as ânforas (1%) são 
minoritárias no conjunto³3. Este panorama evidencia a relevância da cerâmica manual nestes contextos 
iniciais, à qual se adicionam outros tipos cerâmicos, cujas características formais e tecnológicas se 
diferenciam do que era comum até este momento. O grau de aceitação destes novos tipos deve ter sido 
condicionado pela sua adequação às funções quotidianas desta população, bem como às vantagens 
tecnológicas que estes recipientes apresentavam relativamente à cerâmica manual.  
 O panorama observado na fase III altera-se significativamente em relação ao da fase anterior. A 
cerâmica de engobe vermelho 
duplica na fase III, atingindo 
neste momento o seu valor 
máximo (17%). Esta situação 
não é de estranhar se tivermos 
em consideração que, apenas 
nesta fase, se encontram 
presentes todos os tipos formais 
definidos nesta cerâmica. A 
cerâmica cinzenta revela, 
igualmente, um acréscimo 
considerável na sua frequência, 
representando agora 18% da 
amostra total. As ânforas 
aumentam ligeiramente a sua 
presença, atingindo na fase III 
3% do conjunto, enquanto que 
as cerâmica pintadas oxidantes 
mantêm o mesmo número que 












Fase II Fase III Fase IV Fase V
cer. ática
ânforas




cer. engobe vermelho 
Figura 37 - Gráfico relativo à frequência dos grupos tecnológicos. 
 
3 Os dados relativos à quantificação dos grupos tecnológicos foram obtidos através da contabilização dos fragmentos que permitiam 
uma classificação tipológica. Estes distintos grupos encontram-se neste momento em fase de estudo, sendo necessário aguardar pela 
finalização destes para uma definitiva valorização quantitativa e qualitativa do conjunto artefactual total recolhido nas escavações no 
castelo de Castro Marim. 
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mas enquanto que no primeiro caso esta descida é ligeira e sem significado, na cerâmica manual verificamos 
que esta decresce para cerca de metade relativamente à fase anterior (28%). Analisando estes resultados no 
seu conjunto denota-se que os grupos tecnológicos produzidos a torno assumem-se, durante a fase III, como 
uma alternativa à cerâmica manual, principalmente nas formas associadas ao serviço de mesa, relegando a 
maioria da cerâmica produzida manualmente ao serviço de cozinha. 
 Na fase IV, a cerâmica de engobe vermelho sofre um decréscimo, correspondendo agora a 12% face à 
amostra total. A tendência observada na fase anterior para a diminuição do número da cerâmica manual 
acentua-se neste momento. Os restantes grupos tecnológicos aumentam a sua presença, aumento este mais 
acentuado na cerâmica cinzenta, que atinge o seu valor máximo na fase IV, e na cerâmica oxidante, que se 
mantém como o grupo melhor representado no conjunto cerâmico. 
 A fase V revela um panorama distinto do das fases precedentes, na medida em que a frequência dos 
grupos tecnológicos correspondentes às cerâmicas de carácter orientalizante, características da primeira 
metade do I milénio a.C.  (cerâmica de engobe vermelho e cerâmica cinzenta), decresce. No entanto, não 
devemos esquecer que é nesta fase que a cerâmica de engobe vermelho se apresenta num maior número de 
variantes formais. Este decréscimo em termos quantitativos verifica-se também na cerâmica manual, que 
atinge na fase V o seu valor mínimo. O grupo da cerâmica oxidante corresponde agora a 52% do conjunto 
cerâmico, de acordo com a tendência observada ao longo do faseamento. As ânforas e a cerâmica pintada 
oxidante atingem, de igual forma, o seu valor máximo, destacando-se o aparecimento de um novo grupo 
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7. Produção, consumo e comércio da cerâmica de engobe vermelho: o caso do 
Castelo de Castro Marim.   
 
Os dados expostos nos capítulos anteriores suscitam algumas considerações que pretendem, não só 
sintetizar as informações dispersas ao longo do texto, mas principalmente, integra-las no contexto da 
Idade do Ferro Peninsular.  
Actualmente, é consensual que a instalação no litoral de Málaga e Granada, de grupos populacionais 
oriundos da fachada sírio – palestiniana, ocorreu nos inícios do I Milénio a.C. provocando teve profundas 
alterações no panorama social e político pré-existente. A cronologia deste momento inicial tem vindo a ser 
alvo de um intenso debate, para o qual tem sido chamado à colação a tipologia da cerâmica dos primeiros 
centros fenícios ocidentais, as datações radiométricas aí obtidas e, mais recentemente, os resultados de 
Huelva, onde, pela primeira vez, se atingiram estratos correspondentes à mais antiga ocupação associada à 
presença fenícia (Aubet, 1994, Arruda, 2002, no prelo a, no prelo b). De facto, a análise destes dados 
permite constatar uma discrepância cronológica entre a datação proposta para as cerâmicas da fase mais 
antiga do Morro de Mezquitilla (fase B1), entre o final do século IX e os inícios do século VIII a.C. e os 
resultados das análises radiométricas, que recuam este mesmo momento para o final do século X ou os 
inícios do século IX a.C.    
Ainda no que diz respeito à questão cronológica, são os dados recentemente obtidos em Huelva que 
suscitam um maior interesse, visto que nesta cidade se recolheram abundantes materiais arqueológicos 
datados dos finais do século X e inícios do IX a.C. (Canales Cerisola et all., 2004). Mais relevante ainda é a 
discrepância destes materiais com os da fase B1 do Morro de Mezquitilla, que constituíam o paradigma da 
mais antiga ocupação fenícia na península Ibérica. Com efeito, os pratos de engobe vermelho do Morro, 
com lábio estreito e inclinado para o exterior e produzidos entre o final do século IX e os inícios do século 
VIII a.C., não surgem em Huelva, onde, por sua vez, as cerâmicas encontram grandes afinidades com as do 
estrato IV de Tiro, de cronologia anterior.  
Neste momento, os dados disponíveis permitem aferir que, possivelmente, foram os fenícios 
instalados em Huelva, desde os finais do século X e inícios do IX a.C., os responsáveis pelo estabelecimento 
das colónias na área do Estreito (Morro de Mezquitilla, Toscanos, Cerro del Villar, Castillo de Doña Blanca) 
e na costa atlântica marroquina (Lixus) (ibidem 2004, p. 209). Com efeito, é no século VIII a.C. que se 
regista uma maior dinâmica na instalação de populações orientais na Península Ibérica, denotando-se os 
primeiros contactos destas com o Levante espanhol e com certas zonas do interior andaluz, estremenho e 
alicantino. 
Relativamente ao território português, o panorama actual permite avançar com a hipótese da região 
central da costa, mais concretamente, o estuário do Tejo e provavelmente o do Mondego, terem sido, ainda 
durante o século VIII a.C., as primeiras áreas a entrar em contacto com os navegadores fenícios instalados 
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em Huelva e na região do estreito. O panorama exposto permite assumir a inexistência de uma ocupação 
progressiva do território peninsular por parte das populações próximo orientais instaladas em Huelva e na 
região do Estreito, mas sim a concretização de um objectivo previamente definido: o de atingir 
determinadas áreas do litoral ocidental português, mais concretamente a sua região central, o que 
aconteceu logo a partir de meados/segunda metade do século IX a.C., em cronologia radiométrica, 
correspondente à segunda metade do século VIII a.C., em cronologia tradicional. Durante o século VII a.C. 
denota-se que a área abrangida por esta dinâmica populacional e comercial se alarga, incluindo agora o 
estuário do Sado, para além de, neste mesmo momento, se observar a fundação de sítios com características 
eminentemente orientais, nomeadamente Abul, no estuário do Sado e Santa Olaia, no estuário do Mondego 
(Arruda, 2002). 
Na costa oriental do Algarve, Castro Marim e Tavira integram-se neste processo de expansão fenícia a 
partir dos inícios do século VII a.C. ou, no caso de Tavira, talvez um pouco antes, a partir da segunda 
metade do século VIII a.C. Ambos os sítios são povoados indígenas fortemente orientalizados, com 
ocupações que remontam ao Bronze Final. A sua localização junto à foz de rios revela uma vocação 
direccionada para o controlo dos acessos aos recursos dos territórios interiores algarvios.  
A ocupação do século VII a.C. em Castro Marim encontra-se consubstanciada em duas fases: a fase II, 
da qual se conservaram ténues vestígios, correspondente à primeira metade desse século, enquanto a fase 
III, melhor preservada, equivale à segunda metade do século VII a.C. O reportório da cerâmica de engobe 
vermelho da fase II não permite grandes considerações, devido à sua escassez e falta de representatividade, 
destacando-se apenas a presença de pratos considerados como prováveis importações do Baixo 
Guadalquivir. Pelo contrário a baixela recolhida nas camadas da fase III apresenta uma maior variabilidade 
formal, estando presentes a totalidade dos tipos reconhecidos para a cerâmica de engobe vermelho de 
Castro Marim, sendo que, os pratos são neste momento a forma maioritária. Relativamente aos fabricos da 
fase III, verifica-se que as importações dominantes provêm da zona do baixo Guadalquivir, na sua maioria 
representada por pratos com canelura do lábio (II.B.3) e também por um jarro de “boca de seta” e por uma 
“ampolla”. Outra importação, reconhecida como originária da zona de Huelva, encontra-se presente de 
forma escassa em pratos e taças. Do conjunto de fabricos desta fase, destaca-se o grupo 3, atribuído a uma 
importação de origem desconhecida, onde se integram os exemplares com melhor qualidade de toda a 
cerâmica de engobe vermelho de Castro Marim. Estes dados permitem verificar uma estreita relação entre 
este sítio algarvio e a Andaluzia ocidental, principalmente com a área gaditana, logo a partir dos momentos 
iniciais da ocupação sidérica de Castro Marim. 
Relativamente às cerâmicas produzidas nas oficinas ocidentais durante a primeira fase da colonização 
fenícia, de meados do século VIII até aos inícios do século VII a.C., verifica-se que estas reproduzem, sem 
alterações significativas, formas de tradição Siro-palestiniana. Esta homogeneidade morfológica verificada 
nas produções iniciais de cerâmica de engobe vermelho deriva da origem comum dos protótipos e da 
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estreita ligação, por parte das populações instaladas nestes centros fenícios ocidentais, com a tradição 
oriental. Na fase mais recente deste processo, entre meados do século VII e século VI a.C., documentam-se 
novas formas que derivam da adaptação de formas indígenas a categorias cerâmicas de tradição oriental ou 
da própria evolução morfológica de formas originalmente produzidas no Levante. Com efeito, a partir deste 
momento verifica-se uma tendência para uma maior variabilidade formal nas diversas áreas de produção 
cerâmica, fenómeno aparentemente não uniforme (Pesarico, 1996).  
Tendo em conta as linhas anteriores e as características do reportório cerâmico da fase III, 
consideramos que este conjunto plasma um momento intermédio no processo evolutivo da cerâmica de 
engobe vermelho, integrando tanto formas orientais evolucionadas, como outras de cariz indígena. Uma 
das formas reconhecidas neste conjunto como de inspiração oriental é a taça carenada do tipo III.B.1, que 
serviria para o consumo de líquidos. Esta forma deriva dos pratos carenados com bordo muito saliente e de 
tendência triangular, bastante comuns na metrópole fenícia, no momento em que a presença oriental se 
verifica de forma mais significativa na Península Ibérica (Mass-Lindemann, 2000a). A taça carenada do tipo 
III.A.2, provavelmente inspirada nas taças de Fine ware, também denominadas de Samaria wa e, seria de 
igual forma, utilizada para o consumo de líquidos. As taças de Fine ware são produzidas no Próximo 
Oriente e em Chipre, com engobe vermelho mas também em outras categorias cerâmicas como Bichrome e 
Plain ware (Briese, Doctor, 1998, p. 174-175). Na península Ibérica encontramos importações deste tipo de 
recipientes no Morro de Mezquitilla, com origem oriental (Mass-Lindemann, 2000a), em Toscanos, 
importadas de Cartago (Briese, Doctor, 1998) e em Huelva com origem indeterminada (Fernandez Jurado, 
1986). A taça III.B.2 de Castro Marim poderá corresponder a uma reprodução local e tardia desta categoria 
cerâmica importada.  
As formas fechadas da fase III de Castro Marim parecem ser reproduções de modelos orientais, 
destacando-se a presença de exemplares de “ampollas” com as superfícies cobertas com engobe vermelho, 
tratamento decorativo raro neste tipo de recipientes e que apenas se repete em Tejada la Vieja. Esta 
particularidade resulta difícil de explicar, podendo talvez ser atribuída a uma maior apetência por parte das 
populações indígenas pelos recipientes que apresentavam esta técnica decorativa exógena. O prato, a forma 
paradigmática da cerâmica de engobe vermelho, encontra-se representado na fase III de Castro Marim por 
tipos evolucionados respeitante aos modelos orientais, que apresentam características morfológicas que os 
distanciam das primeiros exemplares desta forma em âmbito ocidental (Maass-Lindemann, 2002, p. 194-
195). 
No entanto, tal como seria de esperar, a cerâmica de engobe vermelho da fase III de Castro Marim 
caracteriza-se, não tanto pela presença de formas de inspiração oriental, mas por espelhar o reportório 
habitualmente presente nos sítios indígenas orientalizados. Neste contexto, deve destacar-se a presença de 
tigelas com caneluras (tipo I.B.2) e também dos suportes de “carrete” (tipo VII), cuja forma deriva de 
exemplares do Bronze Final. Outra característica deste conjunto cerâmico que corrobora o cariz indígena 
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do sítio é a pouca representatividade de formas frequentes em sitos fenícios ocidentais, como as taças 
carenadas, os jarros e as “ampollas”, comparativamente à abundância de outras, como as tigelas do tipo I.A, 
minoritárias nos centros fenícios da zona do Estreito. 
A análise efectuada no ponto 6.2.2 permitiu verificar que, tanto as formas fechadas como os suportes 
da fase III, se documentam em espaços relacionados com actividades de cariz sagrado, não se vislumbrando 
qualquer especificidade na distribuição espacial das restantes formas de cerâmica de engobe vermelho. O 
conjunto de formas presentes na fase III apresentam características morfológicas que as tornam aptas para 
cumprir funções de consumo de alimentos, como é o caso das tigelas, pratos e taças, não esquecendo a 
armazenagem quotidiana e preparação de alimentos, funções às quais podemos associar os grandes 
recipientes. Outras tarefas quotidianas poderiam associar-se a estes vasos, concretamente as que se 
encontram relacionadas com a higiene pessoal.  
O reportório cerâmico de engobe vermelho da fase IV, correspondente à ocupação de Castro Marim 
entre os finais do século VII e o século VI a.C., altera-se relativamente à fase anterior, não se encontrando 
representados os tipos VI e VII, respectivamente, as formas fechadas e os suportes. Tanto as tigelas como os 
pratos apresentam um maior número de variantes, denotando-se, particularmente nesta última forma e na 
tigela do tipo I.B.2, uma evolução na sua morfologia que acompanha a tendência verificada nos restantes 
sítios orientalizantes na Andaluzia ocidental. Relativamente aos fabricos importados presentes nesta fase, 
observa-se o desaparecimento do grupo 3, de origem desconhecida, continuando o grupo do baixo 
Guadalquivir (grupo 2) a ser maioritário, representado, predominantemente, por pratos. As cerâmicas de 
engobe vermelho produzidas em Huelva (grupo 1) continuam a estar escassamente representas, 
observando-se que o grupo 5, de provável produção local/regional, se encontra representado em todas as 
formas presentes nesta fase, à excepção das taças carenadas de paredes verticais do tipo III.A.1, 
maioritariamente provenientes de Huelva, existindo também um exemplar deste tipo originário do baixo 
Guadalquivir. 
Entre os finais do século VII e inícios do século VI a.C., a escassez de produções orientais nos centros 
fenícios da costa e entre as comunidades indígenas, sugere que as mercadorias levantinas foram 
rapidamente substituídas por produções de âmbito ocidental. Os centros fenícios ocidentais produziam 
objectos destinados ao comércio local e regional, distribuídas através de um circuito comercial intenso e 
regular, que implicava uma transacção de uma grande variedade de mercadorias, como por exemplo metais, 
recipientes cerâmicos e produtos agro-pecuários. Neste momento, denota-se a intensificação das relações 
comerciais dos centros ocidentais com outras colónias fenícias do mediterrâneo central, bem como, com 
algumas cidades gregas e etruscas, tal como sugere o aumento das importações coríntias no ocidente 
(Delgado et all., 2000). A este propósito não podemos deixar de referir a ocorrência na fase IV de um 
fragmento de cerâmica do Coríntio Médio, a que se atribui uma cronologia balizada entre os finais do 
século VII e o século VI a.C.  (Arruda, 2003, p. 79-80). 
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O repertório artefactual do século VI a.C. registado em Castro Marim sugere que este sitio se 
encontrava plenamente integrado no intenso circuito comercial orientalizante, observando-se a 
manutenção da matriz oriental registada no século anterior, nos sítios do Algarve oriental (Tavira e Castro 
Marim). Este parece ser um período de expansão territorial, registando-se no território actualmente 
português a fundação de pequenos de sítios orientalizantes nas cercanias de grandes povoados, como 
Lisboa, Almaraz e Santa Olaia. Esta situação não encontra paralelo no baixo Guadiana, situação que deriva 
possivelmente do relativo desconhecimento do povoamento sidérico desta área em ambientes mais 
interiores. 
Paralelamente à continuidade cultural e comercial verificada no século VI a.C., inicia-se um processo 
de importantes transformações na estrutura económica dos centros fenícios ocidentais e das comunidades 
indígenas, processo este, relacionado com a intensificação da produção e comércio de produtos alimentares. 
A reorientação económica registada caracteriza-se essencialmente por um incremento na produção e 
distribuição de bens de primeira necessidade, como os cereais, o vinho, o azeite e os preparados de peixe. 
Esta última actividade é das que apresenta uma maior dinâmica produtiva e comercial, registando uma 
maior expressão a partir dos finais do século VI e princípios do século V a.C., momento em que, na baia 
gaditana se documentam as primeiras instalações dedicadas à produção de preparados piscícolas. Esta 
diversificação económica parece relacionar-se com novas necessidades de consumo interno destas 
comunidades em acentuado crescimento demográfico, assinalando-se a manutenção, mas em menor escala, 
das actividades mineiro – metalúrgicas que caracterizavam a economia do período precedente (Delgado et 
all., 2000). 
Esta alteração no esquema económico vigente durante o século VII a.C. e a quase totalidade do século 
posterior, encontra-se bem documentada em Huelva, onde o final da etapa tartéssica, datada do início do 
terceiro quartel do século VI a.C., é marcada por uma crise, associada ao abandono da produção de prata, 
actividade na qual se baseava a economia desta cidade em época tartéssica. Na etapa posterior, denominada 
de Turdetano I-IV, denota-se uma ausência de dados que comprovem a manutenção desta actividade 
produtiva, sendo que a economia parece basear-se na produção e comercialização de produtos agro-
pecuários e piscícolas (Rufete Tomico, 2002).  
 A realidade observada em Castro Marim entre os finais do século VI e a primeira metade do século V 
a.C., permite supor que a reorientação verificada na estrutura económica dos centros fenícios ocidentais e 
nas comunidades indígenas, teve também repercussões neste sítio, na medida em que se verifica um 
decréscimo nas evidências ocupacionais relativas a este período. Com efeito, na estratigrafia reconhecida 
no Sector 1 verifica-se uma escassez de vestígios atribuíveis ao final do século VI a.C., consubstanciados em 
apenas algumas U.E.’s pertencentes ao final da fase IV, enquanto que, relativamente à primeira metade do 
século V a.C. são raros os indícios de que esta área se encontra-se efectivamente ocupada. Com esta 
asserção não pretendemos afirmar que o Castelo de Castro Marim deixou de ser habitado nesta época, mas 
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sim que, provavelmente, atravessou por um momento de redefinição ocupacional, que pode ter implicado o 
abandono de determinadas áreas deste grande povoado. Esta situação, a comprovar-se em outras áreas, 
deverá estar associada ao processo de reorientação económica verificado nesta época, em toda o sul 
peninsular afectado pela expansão fenícia. Não podemos deixar de colocar a hipótese deste retrocesso 
ocupacional verificado no sector 1, se dever a factores relacionados com a natureza cultual de alguns 
espaços documentados na fase III e IV, o que uma vez mais, apenas se poderá comprovar através da 
intervenção arqueológica de outras áreas do Castelo de Castro Marim. 
Em Huelva documenta-se o abandono de algumas áreas do povoado, considerando-se esta regressão 
como uma consequência da alteração da economia produtiva dos centros fenícios ocidentais e tartéssicos. 
Esta regressão é sentida, de igual forma, em povoados próximos desta cidade, como em Tejada La Vieja, 
enquanto que outros sítios são efectivamente abandonados, situação verificada no Carambolo. (Rufete 
Tomico, 2002, p. 189-190). 
A partir de meados do século V a.C. documenta-se em Castro Marim uma ocupação caracterizada por 
uma enorme vitalidade e uma intensa ligação com o dito “mundo turdetano”, estando patentes 
modificações tanto ao nível arquitectónico como na cultura material. Desta forma, após um período de 
reestruturação da ocupação sidérica de Castro Marim, segue-se um outro momento de grande vigor onde se 
verifica um possível aumento da área ocupada, para além de uma grande dinâmica produtiva relacionada 
com actividades piscatórias. Este momento ocupacional corresponde à fase V de Castro Marim, que engloba 
um período compreendido entre a segunda metade do século V e o século III a.C.  
A matriz cultural mediterrânea do reportório cerâmico desta fase mantém-se, denotando-se várias 
alterações nas formas e técnicas decorativas utilizadas, que, no entanto, não se reportam a uma ruptura mas 
antes a processo evolutivo. Destaca-se o aparecimento da cerâmica de engobe vermelho violáceo, associada 
a importações de cerâmica ática da segunda metade do século V e do século IV a.C. e a existência de pratos 
de lábio pendente (II.B.6) a partir de meados do século IV a.C. A ocupação correspondente ao final do 
século IV e século III a.C. encontra-se muito mal conservada, caracterizando-se pelo aparecimento de um 
outro tipo de prato com engobe vermelho (II.B.4) em associação com cerâmica de Kouass. Neste último 
momento sidérico documentou-se, de igual forma, uma “botella”, uma forma turdetana presente em sítios 
desde a Andaluzia oriental ao Alentejo. As relações de intercâmbio entre Castro Marim e a área gaditana 
mantêm-se intensas durante a fase V, sendo evidentes, não só através da cerâmica de engobe vermelho, 
mas também no que diz respeito às importações ânforicas. 
Relativamente à restante área algarvia, cumpre dizer que Tavira parece integrar-se num cenário 
cultural semelhante ao de Castro Marim, e que a partir do século IV a.C. se verifica a fundação de novos 
sítios na área ocidental e central do Algarve, concretamente Faro, Monte Molião, Vila Velha de Alvor e 
Cerro da Rocha Branca (Arruda, no prelo a). De igual forma, parece ter-se iniciado, neste momento, a 
efectiva ocupação dos territórios interiores do Barrocal e da Serra, tal como as prospecções nos concelhos 
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de Castro Marim, Alcoutim (Catarino, 1997) e Tavira (Maia, Silva, 2000) permitem antever. No castelo da 
Vila de Alcoutim recolheu-se um fragmento de fundo de taça ática de verniz negro (Catarino, 1997), que 
evidencia a ocupação a partir do século IV a.C., deste sitio junto ao Guadiana, que certamente deteve um 
importante papel no controlo do tráfego fluvial que permitia o acesso ás zonas interiores. Outros sítios 
reconhecidos nesta área, revelam padrões de instalação distintos, aparentemente vinculados à exploração 
agrícola, concretamente o sítio do Cerro da Velha, do Moinho do Carvão e do Moinho do Pinto (Odeleite, 
Castro Marim) (Freitas, Oliveira, no prelo). 
As relações existentes entre o Algarve litoral e a Andaluzia ocidental permitem antever um único 
esquema cultural e social em ambas regiões, sendo possível constatar a extensão da entidade politica e 
económica, dita Turdetânia, até ao Algarve ocidental (Arruda, no prelo b).  
No litoral ocidental da costa portuguesa a situação é distinta, parecendo verificar-se uma progressiva 
desvinculação dos círculos comerciais do mediterrâneo, mantendo-se, no entanto, a ocupação dos povoados 
implantados nos estuários, enquanto que os sítios de características eminentemente orientais no estuário do 
Sado e do Mondego- Abul e santa Olaia-  são abandonados a partir do século V a.C.. A cultura material 
presente nestes âmbitos não evidencia uma estreita relação com o mundo turdetano ou gaditano, 
denotando-se um certo “conservadorismo oriental”. A partir do final do século VI a.C. verifica-se uma 
menor intensidade nos contactos entre o litoral ocidental peninsular e a área do estreito, o que sugere que 
o custo das viagens marítimas para os estuários do Sado, Tejo e Mondego deveria suplantar as mais valias 
obtidas com a actividade comercial resultante deste tráfego, pelo que se denota uma desvinculação entra 
estas duas áreas. (Arruda, 2002). 
O Alentejo interior parece não integrar o mundo turdetano meridional, não se verificando, de igual 
forma, o “conservadorismo orientalizante” presente no litoral ocidental. No entanto, em alguns sítios do 
interior alentejano, como é o caso de Beja (Arruda, no prelo a) e de Garvão (Beirão, et all., 1985)., 
documentam-se materiais típicos do “mundo turdetano”. A integração de Mértola no mundo turdetano a 
partir do século V a.C. encontra-se bem documentada (Arruda et all., 1998; Rego et. all., 1996), 
reconhecendo-se também a existência de uma ocupação anterior da primeira metade do I milénio, no 
entanto ainda mal caracterizada (Faria, 1994). A integração deste sítio no panorama orientalizante do I 
milénio a.C. é facilmente explicável pela localização de Mértola junto ao rio Guadiana, o que facilitaria os 
contactos entre o interior alentejano, o Algarve litoral e a Andaluzia ocidental.  
Com base neste panorama, pode considerar-se que a reorganização da economia dos centros fenícios 
ocidentais e tartéssicos, processo que se inicia ainda durante o século VI a.C., conduziu à desvinculação do 
litoral ocidental português relativamente ás áreas meridionais, à fundação de novos centros urbanos e de 
sítios de cariz agrícola no Algarve, bem como à exploração intensiva dos recursos marinhos desta região.  
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Alguns estudos recentes, que têm por base análises químicas efectuadas em exemplares de cerâmica 
de engobe vermelho de vários sítios fenícios de Mediterrâneo central e oriental, são responsáveis por um 
novo tipo de abordagem a estas produções, centrados, nas relações de intercâmbio entre distintas áreas e na 
tentativa de enquadramento destas relações no quadro da presença fenícia em âmbito mediterrâneo 
(Pesarico, 19981, 1998b, 2000). As importações de pratos e taças carenadas de engobe vermelho oriundos 
de Cartago para Toscanos, durante o século VII a.C., inserem-se num quadro de relações comerciais e 
culturais entre a metrópole norte africana e as colónias da Andaluzia oriental desde a fase mais antiga da 
colonização. Estas relações encontram-se também demonstradas através da presença em Cartago de ânforas 
da Andaluzia desde a segunda metade do século VIII a.C. (Doctor, 1999) e da presença de ânforas e 
cerâmica de mesa cartaginesa, em menores quantidades, na costa meridional peninsular.  
A descoberta de importações cartaginesas de cerâmica de engobe vermelho em Toscanos, resulta na 
inclusão desta cerâmica de mesa no quadro da circulação comercial fenícia, melhor conhecida através das 
ânforas. Várias interpretações têm sido propostas para explicar a presença destas importações de cerâmica 
de mesa em Toscanos. Por um lado, tendo em conta o carácter quotidiano e doméstico deste tipo cerâmico, 
estas importações foram interpretadas como uma consequência directa da existência de fenícios 
cartagineses instalados nas colónias fenícias do ocidente (Pesarico, 2000, p. 272), por outro, alguns autores 
rejeitam que as importações derivem de trocas comerciais ou de uma composição mista da colónia, mas sim 
que sejam o testemunho de movimentação de grupos de indivíduos no âmbito colonial fenício do ocidente 
(Botto, 2001).  
Apesar de a actual tendência de investigação cerâmica se centrar em estudos que revelem as 
características das distintas regiões produtivas e que determinem quais as relações estabelecidas entre estas, 
consideramos que, no caso do Algarve, ainda se justifica plenamente a realização de estudos tipológicos, 
tendo em conta o relativo desconhecimento das cerâmicas orientalizantes da região. Estamos convencidos 
que, apenas através da apresentação destes dados será possível no futuro, avançar para um outro nível de 
análise, mais abrangente e integrador. Esperamos que a apresentação dos dados relativos à cerâmica de 
engobe vermelho de Castro Marim contribua para um avanço no debate sobre o tema orientalizante em 
território português, mas principalmente, para que este debate seja feito com base em dados concretos e 
não apenas em construções teóricas, que muitas vezes carecem de apoio factual e que podem contribuir 
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Anexo 1 – Análise estratigráfica do Corte 1, 2, 3 e 4.                                                            
 
Anexo 2 – Caracterização do Faseamento do Sector 1.   
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1. Corte 1. 
Foram intervencionados 14 quadrados no Corte 1, cuja escavação integral não foi possível devido ao 
excelente estado de conservação das estruturas de época sidérica e romana. Em consequência, a área de escavação 
disponível reduziu-se consideravelmente e raramente se atingiram os níveis correspondentes às ocupações mais 
antigas do sítio. 
No quadrado D2 do Corte 1, após a escavação de seis níveis modernos e dois romanos, foram registados dois 
níveis sidéricos: o nível 5, que não revelou materiais arqueológicos, estando provavelmente relacionado com um 
momento de derrube / entulhamento de uma área edificada e o nível 6, associado a uma parede, parecendo 
corresponder também a uma deposição secundária, relacionada com a destruição / entulhamento deste espaço. 
Recolheram-se variados materiais neste nível, nomeadamente cerâmica cinzenta (tigelas e grande recipiente), 
cerâmica comum (tigelas, potes e grandes recipientes), ânforas (R.10.1.2.1, R.8.1.1.2) cerâmica pintada em bandas 
(prato e grande recipiente), cerâmica de engobe vermelho e cerâmica manual (taça carenadas, grandes 
recipientes). Não foi possível continuar a escavação em profundidade neste quadrado. 
No quadrado D3 não se registaram evidências de cronologia romana, tendo sido escavados sucessivos níveis 
de época moderna, imediatamente seguidos por níveis da Idade do Ferro. O primeiro destes, o nível 4, 
corresponde a um aterro / entulhamento com abundantes materiais arqueológicos, entre os quais ânforas (D 3, D 
4, B-C,  R. 8.1.1.2, R. 10.1.2.1 , Maña Pascoal A4), cerâmica de Kouass (Lamboglia 27), cerâmica de imitação de 
Kouass (Lamboglia 27 e 21), uma Kylix de cerâmica ática de verniz vermelho, cerâmica ática de verniz negro 
(Jehasse 116, Prato  pescado), cerâmica cinzenta, cerâmica comum, cerâmica de engobe vermelho, cerâmica 
pintada em bandas, bem como artefactos em bronze e em ferro. Os dados relativos a este nível apontam para uma 
cronologia balizada entre os finais do século IV e o século III a.C. O nível 5, relacionado provavelmente com um 
derrube de taipas, continha também uma grande quantidade de materiais arqueológicos como sejam ânforas (R. 
10.1.2.1, R. 10.1.1.1, R. 12.1.1.1, Mañá Pascoal A4, D 3, B-C), cerâmica cinzenta, comum, de engobe vermelho, 
pintada em bandas cerâmica manual grosseira e polida. O nível 6 encontra-se associado a uma estrutura de 
pequenas dimensões, podendo corresponder a um nível de ocupação. Aqui registou-se a presença de ânforas, 
cerâmica ática de verniz negro (Pátera Lamboglia 21/22), cerâmica cinzenta, comum, de engobe vermelho, 
grandes recipientes de cerâmica pintada em bandas, cerâmica manual grosseira e polida, bem como abundantes 
pesos de rede. A cronologia destes dois níveis pode situar-se genericamente no século IV a.C. Figura 1 - Perfil estratigráfico dos quadrados D2 e D3 do Corte 1. 
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 O último nível sidérico escavado neste quadrado, o nível 7, já não se encontra relacionado com o espaço 
construtivo registado no nível anterior, correspondendo à ocupação mais antiga assinalada do Corte 1. Os 
materiais aqui recolhidos são exemplo desta antiguidade, destacando-se as ânforas (R. 10.1.2.1, R. 10.1.1.1), a 
cerâmica comum (trípode, prato, pote e tigela), uma tigela de cerâmica cinzenta, cerâmica de engobe vermelho, 
grandes recipientes em cerâmica pintada em bandas e um peso de rede. Apesar de se ter escavado uma 
profundidade considerável também neste quadrado não foi possível chegar ao substrato rochoso. 
Nos quadrados D4 e D5, após a escavação de níveis de época moderna, registou-se a presença das fundações 
de uma igreja moderna, responsável pela destruição da totalidade das evidências de cronologia anterior.  
O quadrado E1 apresentava uma estratigrafia da Idade do Ferro bem conservada, que se iniciava sob dois 
níveis de época moderna. O nível 3 era composto por derrubes com pedras de pequena e média dimensão, 
contendo abundantes materiais arqueológicos, como ânforas, cerâmica ática de verniz negro (Pátera Lamboglia 
22), cerâmica comum (tigelas, pratos de bordo pendente, grandes recipientes), cerâmica Kouass (Lamboglia 27), 
prato de pescado pintado em bandas, grandes recipientes em cerâmica manual grosseira. O nível 4 cobria uma mó 
com ambos elementos conservados in situ , assentes numa base circular junto da qual se encontravam abundantes 
pesos de rede perfurados de forma ovalada. O nível 5 encontrava-se apenas presente na zona Nordeste do 
quadrado, tal como os restantes níveis registados, estando limitado por um muro que atravessa o quadrado no 
sentido Este – Oeste. Continha poucos materiais arqueológicos dos quais destacamos uma ânfora de forma 
indeterminada, cerâmica comum, cerâmica manual (potes e taças) e um artefacto em ferro. O nível 6 era 
composto por um derrube com abundantes pedras e materiais, salientando-se a presença de ânforas (R.81.1.2, D4), 
cerâmica ática de verniz negro, cerâmica Kouass (Lamboglia 23 e 27), uma tigela de cerâmica cinzenta, cerâmica 
comum, cerâmica de engobe vermelho, pratos de pescado e tigelas pintadas em bandas, potes e taças de cerâmica 
manual, cossoiros, pesos de tear, contas de colar e artefactos em ferro. Estes estratos inserem-se cronologicamente 
entre os finais do século IV e o século III a.C. No nível 7 o material é escasso e pouco significativo, 
correspondendo a uma acumulação de detritos, nomeadamente cinzas, que se encontravam no centro do 
quadrado. Após a escavação desta ultima camada atingiu-se a rocha base. 
 
 
Figura 2 - Perfil estratigráfico dos quadrados E1 e E2 do Corte 1. 
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A estratigrafia observada no quadrado E2 é em tudo semelhante à do quadrado F2, sendo portanto tratados 
em conjunto. Após a escavação de três níveis, dois de época moderna e um de cronologia romana, observou-se a 
existência de um nível sidérico, o nível 4, que correspondia a um momento de destruição e /ou entulhamento 
ocorrido entre o século IV e III a.C. Foi recolhido abundante espólio cerâmico da Idade do Ferro, como por 
exemplo ânforas (Maña Pascoal A4, D4, R. 8.1.1.2, R. 10.1.1.1), cerâmica ática de verniz negro (pátera Lamboglia 
22), cerâmica de Kouass e de imitação (Lamboglia 27), tigelas de cerâmica cinzenta, cerâmica de engobe 
vermelho, cerâmica pintada em bandas, cerâmica manual grosseira e polida, bem como algum material intrusivo 
proveniente das camadas superiores. Em ambos os quadrados não foi possível continuar a escavação em 
profundidade. 
Os quadrados E3 e F3 apresentam uma estratigrafia similar no que diz respeito aos níveis da Idade do Ferro, 
sendo por isso analisados em conjunto. Sob os seis níveis formados em época moderna registou-se, na zona 
Nordeste destes quadrados, a fundação da igreja já referida anteriormente.  
Assim, apenas nas restantes zonas se identificaram vestígios correspondentes à ocupação sidérica, 
sobrepostos a um nível de cronologia romana. No primeiro nível da Idade do Ferro, o nível 4, exumou-se 
cerâmica Ática (Skyphos, Pátera Lamboglia 21/22, Prato pescado), ânforas (Maña Pascual A4, R. 10.1.1.1, R. 
8.1.1.2, B-C), cerâmica de Kouass (Lamboglia 27) e de imitação de Kouass (Lamboglia 27 e 21), cerâmica pintada 
em bandas, cerâmica cinzenta, comum, de engobe vermelho, bem como cerâmica manual grosseira e  
polida. Pode definir-se como um aterro / entulhamento formado entre os finais do século IV e o século III a.C.   
 
    
    Figura 3 - Perfil estratigráfico dos quadrados E3 e F3 do Corte 1. 
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O nível 5 corresponde a um derrube / entulhamento onde o espólio é pouco abundante e cronologicamente 
centrado no século IV a.C. Entre os materiais recolhidos destacam-se ânforas (R. 8.1.1.2, Maña Pascoal A4), 
cerâmica de engobe vermelho e pintada em bandas e cerâmica cinzenta e comum. Sob esta camada registou-se o 
nível 6, um pequeno derrube com pedras de pequenas dimensões, contendo escasso material arqueológico, do qual 
salientamos a cerâmica de engobe vermelho, uma tigela de cerâmica comum e cerâmica manual. O nível 7 
encontrava-se imediatamente sobre a rocha, destacando-se aqui a recolha um Skyphos de cerâmica ática de verniz 
negro, datado dos finais do século V a.C., cerâmica de engobe vermelho e pintada em bandas, cerâmica comum, 
cinzenta e manual polida, bem como um peso de rede.  
O quadrado E4 foi dividido em dois, 
tendo-se apenas escavado em profundidade a 
sua metade Sudoeste, uma vez que se optou 
por conservar um troço de muro do séc. XVI e 
uma calçada. Na zona intervencionada em 
profundidade apenas se registou um nível 
conservado da Idade do Ferro, não sendo no 
entanto, possível caracteriza-lo em termos da 
sua formação ou espólio, uma vez que a área 
escavada foi muito reduzida. 
No quadrado E5, posteriormente à 
escavação de vários níveis de época moderna, 
pôs-se a descoberto a fundação da Igreja 
moderna e deram-se por encerrados os 
trabalhos. 
Figura 4 - Perfil estratigráfico do quadrado E4 do Corte 1.  
 
O quadrado F1 era maioritariamente ocupado pela 
fundação da igreja, tendo sido possível escavar apenas o seu 
lado Noroeste. Nessa zona delimitaram-se dois níveis da Idade 
do Ferro: o nível 5, corresponde a um estrato de destruição / 
aterro que cobre uma pequena estrutura junto ao perfil 
Sudoeste, contendo escasso material arqueológico, 
nomeadamente ânforas, cerâmica cinzenta e comum, cerâmica 
pintada em bandas, cerâmica manual grosseira e polida e um 
anzol em bronze. O nível 6 cobre e colmata as depressões 
existentes no substrato rochoso, registando-se apenas a 
presença neste nível de uma conta de colar em cerâmica.
   
Figura 5 - Perfil estratigráfico do quadrado G3 do Corte 1. 
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A intervenção no quadrado E5 deu-se por terminada quando, após a escavação de vários níveis de época 
moderna, se pôs a descoberto a fundação da Igreja moderna. 
O último quadrado do Corte 1, o G3, era composto por dois níveis de época moderna, seguidos de um nível 
romano. Apenas numa depressão do substrato rochoso foi possível registar um nível sidérico, provavelmente um 
aterro / entulhamento formado entre o século IV e III a.C. Recolheu-se algum espólio, nomeadamente ânforas (R. 
10.1.1.1, R. 10.1.2.1, B-C, Mañá Pascoal A4), cerâmica ática de verniz negro, cerâmica de imitação de Kouass 
(Lamboglia 27), cerâmica cinzenta, de engobe vermelho e pintada em bandas e cerâmica manual grosseira e 
polida. 
 
2. Corte 2. 
 
A intervenção deste quadrado iniciou-se com a remoção de um aterro de época moderna, seguido de um 
outro de cronologia romana. O nível 3 encontrava-se associado a uma pequena parede que surge no canto 
Noroeste do quadrado. Os materiais aí recolhidos são tão 
pouco frequentes como representativos, indiciando uma 
formação situada na Idade do Ferro. Após a remoção deste 
nível os trabalhos foram dificultados pelo aparecimento de 
cinco estruturas e registou-se o aparecimento do nível 4, 
uma vez mais com escasso espólio. A partir deste momento 
os trabalhos prosseguiram apenas numa área muito reduzida 
no canto Norte do quadrado, tendo sido ainda possível a 
delimitação de três aterros / derrubes, os níveis 5, 6 e 7, que 
não forneceram qualquer tipo de material arqueológico. 
Posteriormente à remoção destes estratos, não foi possível 
prosseguir com a escavação em profundidade no Corte 2, 
dando-se por encerrados os trabalhos neste quadrado. 
Figura 6 - - Perfil estratigráfico do quadrado A1 do Corte 2. 
 
3. Corte 3. 
 
A escavação do quadrado C4 iniciou-se no nível 0, 
composto por derrubes modernos, que era seguido de outros 
dois níveis de cronologia romana. O único estrato conservado 
da Idade do Ferro, o nível 3, encontrava-se sobre o substrato 
geológico. O desnível que a rocha apresentava tinha sido 
regularizado recorrendo à utilização de pedras solidamente 
assentes, entre as quais se recolheu um fragmento de cerâmica 
Ática de verniz negro, datado da segunda metade do século V 
a.C.  
Figura 7 - Perfil estratigráfico do quadrado C6 do Corte 3. 
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E5 é sem dúvida aquele que apresenta 
a estratigrafia melhor conservada relativamente à ocupação 
No quadrado C6 escavaram-se três níveis pertencentes ao período romano republicano, sob os quais se 
delimitaram outros dois, constituídos certamente, por entulhamentos formados durante a Idade do Ferro. A 
maioria dos materiais aqui recolhidos, como sejam ânforas (Castro Marim I, B-C), cerâmica cinzenta, cerâmica 
comum e de engobe vermelho, recipientes pintados em bandas e cerâmica manual polida e grosseira, apontam a 
constituição deste nível em época sidérica, apesar de se registar algum espólio intrusivo de cronologia romana. 
Estes vestígios assentavam directamente no substrato rochoso. 
De igual forma, no quadrado D4 conservaram-se dois 
níveis da Idade do Ferro, apesar de esta área ter sido 
grandemente afectada pela abertura de uma fossa em 
época moderna e pela existência de dois aterros romanos. 
Os estratos sidéricos aqui reconhecidos, o 4 e o 5, 
correspondem a um momento de destruição / 
entulhamento, que se insere cronologicamente entre a 
segunda metade do século V e o século IV a.C. Contêm 
abundante e diversificado espólio, como: ânforas pré-
romanas, uma Taça Cástulo de cerâmica ática de verniz 
negro, cerâmica cinzenta e comum, cerâmica de engobe 
vermelho e pintada em bandas, bem como cerâmica 
manual grosseira e polida. 
No quadrado D5 reconheceram-se dois níveis da 
Idade do Ferro, dos quais o primeiro, o nível 3, era 
formado por uma acumulação de cinzas com escasso material arqueológico, incluindo algum espólio intrusivo de 
época romana. O nível 4 encontrava-se associado a um 
pequena estrutura, correspondendo provavelmente a um 
nível de ocupação que assentava directamente sobre a 
rocha. Os materiais aqui recolhidos são abundantes, 
nomeadamente as ânforas pré-romanas, a cerâmica comum 
e manual, bem como um fragmento de Stemless cup de 
cerâmica ática de verniz negro, que sugere uma formação 
entre os finais do século V e o século IV a.C. Sobre estes 
níveis encontravam-se dois estratos romanos e um outro 
de época moderna. No quadrado D6 apenas se registou um 
pequeno nível sobre a rocha com raros materiais da Idade 
do Ferro, um cossoiro e um fragmento de cerâmica de 
engobe vermelho, o que nos impede de tecer grandes 
considerações sobre a ocupação deste espaço. 
O quadrado 
Figura 8 – Perfil estratigráfico do quadrado D4 do Corte 3. 
Figura 9 – Perfil estratigráfico do quadrado D5 do Corte 3. 
da Idade do Ferro. Após a escavação de dois níveis de 
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hoso. Foi ainda 
possív
 pela ausência da fossa 
oderna e do nível 5. 
época moderna e um outro de cronologia romana, 
definiram-se quatro estratos sidéricos. Tendo em conta 
as características do primeiro destes, o nível 4, julgamos 
que corresponda a um estrato de derrube / aterro, onde 
não se recolheu qualquer tipo de espólio. O nível 5 
apresenta um conjunto de materiais cerâmicos marcados 
pela acção de fogo, entre os quais se salienta a presença 
de uma “Stemless cup” de cerâmica ática de verniz 
negro, datada entre os finais do século V e o século IV 
a.C. Este nível parece equivaler a uma concentração de 
detritos orgânicos, associada a uma estrutura definida no 
nível superior e que se prolongava até aqui. O nível 6 
não continha qualquer tipo de espólio arqueológico, 
assemelhando-se a um derrube / aterro. Sob este 
definiu-se um pavimento de terra batida com sinais de 
fogo em algumas áreas, sobre o qual se recolheram fragmentos cerâmicos em conexão. No nível 7 recolheu-se 
escasso material arqueológico, principalmente cerâmica manual grosseira e polida, para além de um artefacto em 
bronze. Este estrato surge apenas na zona Nordeste do quadrado, assentando sobre o substrato roc
Figura 10 – Perfil estratigráfico do quadrado E5 do Corte 3.
el delimitar duas fossas escavadas na rocha.  
A presença de uma fossa escavada em época m
medida os estratos tanto de época romana (nível 1 
e 3), como da Idade do Ferro. O primeiro nível 
sidérico reconhecido neste quadrado, o nível 4, 
corresponde, provavelmente, a um aterro, onde 
não se recolheram quaisquer materiais 
arqueológicos. Sob este estrato encontrava-se o 
substrato rochoso, que se encontrava cortado por 
uma fossa de forma oval, com cerca de 2m de 
diâmetro. No seu enchimento (nível 5) recolheu-se 
um fragmento de Taça Cástulo de cerâmica ática 
de verniz negro. A estratigrafia presente no 
quadrado F1 é em tudo semelhante à do quadrado 
E6, diferindo apenas
oderna na zona Sudoeste do quadrado E6, afectou em grande 
m
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. Corte 4. 
 
el 




Os níveis superiores do quadrado E10 correspondem a 
estratos de aterro/ entulhamentos de época moderna, 
definindo-se apenas um nível de cronologia romana. O nível 5 
corresponde provavelmente a um derrube /aterro estéril do 
ponto de vista arqueológico. Cobria uma estrutura que se 
desenvolvia no sentido Noroeste – Sudeste e que por sua vez 
assentava no substrato rochoso. A Nordeste dessa estrutura 
definiu-se o nível 5a, no qual se recolheram fragmentos de 
uma taça Cástulo e de um Skyphos de cerâmica Ática de 
verniz negro, datados de finais do século V ao século IV a. C. 
Na zona Sudoeste identificou-se o nível 6, que continha 
apenas um artefacto em ferro. Importa salientar que o 
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. Sector 1. 
 
u-se a partir do registo arqueológico, correspondendo a fases 
arquit
 consideravelmente mais 
largos
ão com os compartimentos 10 e 11 é de difícil 
compreensão, devido ao seu estado parcelar de conservação. 
 
1
Tendo em conta a impossibilidade de apresentar a totalidade dos dados relativos à estratigrafia observada no 
Sector 1, , pretendemos apenas elaborar uma síntese sobre a diacronia da ocupação da Idade do Ferro no Castelo 
de Castro Marim. Esta análise baseia-se no faseamento proposto para o Sector 1, a única área de escavação onde 
foi possível caracterizar a sequência ocupacional de época sidérica, para além de identificar os seus vários 
momentos construtivos e evolução dos respectivos planos arquitectónicos presentes ao longo da diacronia 
sidérica. O faseamento que agora se apresenta, deduzi
ectónicas (Arruda; Freitas; Oliveira: no prelo). 
A caracterização da fase II é dificultada pela escassez e mau estado de conservação dos vestígios 
arquitectónicos, que surgem dispersos pela área de escavação e amplamente truncados. As poucas construções que 
se identificaram erguem-se directamente sobre o substrato rochoso, adaptando-se à sua irregularidade (v. Fig. 22). 
A escavação destas realidades foi também constrangida pelo espaço, uma vez que se decidiu, sempre que possível, 
conservar as evidências arquitectónicas das fases posteriores. Na zona central da escavação, identificaram-se 
vestígios de uma área edificada, orientada no sentido E-O, da qual foi apenas possível levantar uma planta muito 
parcial. Apesar dos muros se encontrarem bastante destruídos, verificou-se que eram
 do que os das fases subsequentes, oscilando entre 1 metro e os 70 cm de largura.  
Na fase III, a estruturação dos edifícios corresponde já a uma concepção construtiva predefinida, 
condicionada sobretudo pela topografia do terreno (v. Fig. 25). As evidências arquitectónicas desta fase 
conservavam-se em duas áreas edificadas distintas, com orientações também elas diferentes. O conjunto de 
compartimentos mais próximo do limite da colina orientava-se no sentido Noroeste/Sudeste, de forma a melhor 
aproveitar o espaço disponível para a construção. A tendência observada na disposição destes espaços construtivos 
é que esta se faz seguindo o contorno da colina. Tratam-se de três compartimentos anexos entre si, o 1, 2 e 3, que 
deveriam corresponder a um único edifício. Na área central da escavação, pôs-se a descoberto um conjunto de 
compartimentos, orientados no sentido Este/Oeste, cuja leitura global é dificultada pelo seu mau estado de 
conservação. Os compartimentos 6, 7, 10 e 11 pertencem, provavelmente, a um mesmo edifício, cuja planta total, 
bem como a comunicação entre si não é perceptível. O compartimento 10 constitui o melhor exemplo, em termos 
arquitectónicos, desta fase de ocupação de Castro Marim. Apresenta grandes dimensões (7m de comprimento por 
4m de largura), possuindo, no seu momento inicial de ocupação, um piso de rocha moída esbranquiçada associado 
a uma zona de combustão de forma circular. Posteriormente, foi construída no seu interior uma estrutura maciça 
de forma rectangular que, apesar da sua utilização ser limitada no tempo, esteve em funcionamento com vários 
pisos de argila ou rocha desagregada. O compartimento 11 distingue-se dos restantes pela sua cuidada construção 
e pela existência de uma peculiar estrutura no seu interior. Esta possui uma forma quadrangular, com cerca de 1m 
de lado, e encontrava-se, possivelmente, rebocada na sua totalidade por rocha moída esbranquiçada. Do seu lado 
Este detinha uma espécie de cabeceira elevada, cuja face interna mostrava sinais da acção de fogo. A Oeste deste 
espaço delimitou-se a denominada área 7, cuja articulaç
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  O compartimento 6 encontra-se bastante truncado, em consequência da construção do edifício um pavimento 
de conchas, que ocuparia, provavelmente, toda a extensão deste espaço. Em algumas zonas, as conchas foram 
alinhadas, enquanto outras evidenciavam uma disposição aleatória. Este compartimento revela também 
evidências do uso de reboco na face interna da parede Oeste. O acesso a este espaço realizava-se através da zona 
que configuraria a sua esquina Este, onde foram colocadas grandes pedras aplanadas no topo de forma a facilitar a 
comunicação com a área 9, situada a cota altimétrica inferior.  
A área 9 parece corresponder a uma zona de passagem entre o compartimento 10 e uma outra área 
compartimentada a Sul. As evidências arqueológicas apontam no sentido de, também aqui, ter existido um 
pavimento de conchas, do qual apenas restam os estratos relativos à sua destruição. Verificou-se que este espaço 
foi sujeito a uma remodelação em que, simultaneamente, se construíram dois novos compartimentos a Sul, 5 e 8, 
tendo o compartimento 10 diminuído de dimensão. O espaço entre a área edificada mais próxima da encosta e a 
imediatamente a Sul, parece corresponder a uma extensa zona de passagem, sem cobertura, com um piso de 
conchas e pedras dispersas aleatoriamente no terreno. Ainda nesta fase, documentaram-se dois fornos que não se 
encontram associados a quaisquer construções. Ambos eram de planta circular e de construção simples: a partir de 
uma base de argila desenvolviam-se as paredes realizadas com a mesma matéria-prima. A escavação dos estratos 
associados a estas estruturas revelou uma grande quantidade de restos faunísticos queimados e bastante 
fragmentados. Associada ao forno menor, era visível uma outra estrutura de tendência circular, cujas 
características construtivas a tornam singular, e que se conservava em apenas ¼ do que seria o seu tamanho 
original. A base estava construída com pedras de grande dimensão, mas a calibragem destas era menor à medida 
que a parede subia em altura. O interior desta parede era preenchido por pedra seca à qual se sobrepunha uma 
camada de conchas de ostra ligadas por argila vermelha compacta.  
A fase IV é o momento de ocupação da Idade do Ferro cujos vestígios arquitectónicos se conservam em 
maior extensão e na qual se identificaram maior número de compartimentos (v. Fig. 28). O espaço organiza-se em 
torno de arruamentos que funcionam como elementos estruturantes da distribuição interna dos edifícios. Nesta 
fase, constata-se novamente que as construções mais próximas do limite da colina têm uma orientação distinta das 
demais áreas edificadas. Em relação a estes compartimentos, será ainda curioso notar que o espaço é aproveitado 
de forma muito semelhante ao da fase III, coincidindo até no número de divisões. Tal como já tínhamos avançado 
para a fase anterior, o recurso a esta opção parece ter em conta a topografia da colina. Estes três compartimentos 
parecem pertencer a um único edifício, encontrando-se no enfiamento destas construções, um outro 
compartimento, o 15. A área 16 funcionaria, num primeiro momento, como um espaço aberto, muito 
possivelmente uma rua, que dividiria duas áreas edificadas distintas: a mais próxima da encosta, a que aludimos 
anteriormente, e a situada imediatamente a Sul. Num momento posterior, este espaço passa a funcionar como um 
“alpendre/pátio” do compartimento 12. 
Em relação ao complexo construtivo da área central da escavação, cumpre dizer que tem oito 
compartimentos, aparentemente todos relacionados entre si, embora construídos em diferentes momentos. A 
maioria destes compartimentos está orientada no sentido Noroeste/Sudeste, com a excepção do 23 e 24 que se 
encontram desviados. Deste complexo, o compartimento 22 é o que apresenta maiores dimensões, sendo que, no 
seu interior, foram adossados às paredes bancos/poiais corridos, cuja face interna se encontrava rebocada por 
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rocha moída esbranquiçada semelhante à utilizada no piso. A planta dos compartimentos 23 e 24 encontra-se 
muito truncada, sendo, no entanto, perceptível que se trata de um mesmo espaço com uma divisória interna que 
apresenta uma variação na orientação predominante deste complexo.  
Desta fase, delimitou-se ainda um outro edifício, composto por, pelo menos, dois compartimentos de planta 
rectangular, perpendiculares entre si, cujo acesso se fazia pelo mesmo espaço exterior. O maior dos 
compartimentos encontrava-se orientado no sentido Sul/Norte, confinando com o compartimento 26, orientado 
Oeste/Este. Deste ultimo sabemos apenas que era pavimentado por rocha desagregada com uma tonalidade verde 
e que a entrada era aberta a Sul. Não se documentaram quaisquer estruturas no seu interior.O compartimento 27 
tinha a sua entrada aberta a Este, com um “degrau” exterior, que, em duas pequenas áreas, estava coberto de 
conchas. Daqui acedia-se à soleira do compartimento, que se encontrava sobrelevada em relação ao piso de rocha 
moída esbranquiçada, documentado no seu interior. A duas das suas paredes foram adossados bancos corridos. 
Paralelamente ao banco do lado Norte, existia, um pouco acima do nível do solo, também um pequeno lajeado. 
Importa referir que todos estes elementos construtivos encontravam-se cobertos por rocha moída de cor 
esbranquiçada. Aproximadamente no centro deste compartimento, encontrava-se uma estrutura com 92 cm por 
1,30m, que se levantava apenas a 10 cm do solo. Era formada por uma moldura de terra misturada com rocha 
moída, que lhe conferia um tom esbranquiçado, enquanto que o seu interior era preenchido por uma placa de 
argila. No canto noroeste, a moldura alargava, de modo a incluir uma pequena concavidade com 12 cm de 
diâmetro. No momento anterior à sua construção, depositou-se neste espaço pelo menos uma ânfora e uma urna 
Cruz del Negro, as quais surgiram fragmentadas in si u. Todas as realidades no interior deste compartimento 
ficaram subterradas por um potente derrube de pedra. Este derrube sugere que estas paredes poderiam ser 
construídas exclusivamente neste material, tal como demonstra que a destruição deste compartimento foi rápida. 
O espaço entre os compartimentos 21, 22, 25 e 26, tinha um pavimento parcialmente estruturado por blocos de 
pedra, funcionando como uma pequena praça entre as áreas edificadas. 
A fase V documenta uma ruptura urbanística na forma de ocupar o espaço. Os edifícios orientam-se agora 
preferencialmente no sentido Nordeste/Sudoeste, contrastando com as fases precedentes (v. Fig. 31). 
Directamente sobre o derrube do compartimento 27 da fase IV, construíram-se dois espaços distintos, tendo 
apenas um deles, o compartimento 28, fornecido indícios de ocupação. Entre este compartimento e a seguinte 
área edificada, definiu-se uma estrutura de tendência circular de grandes dimensões. As características da sua 
construção permitiram interpretá-la como uma estrutura aérea para conservação de alimentos de carácter familiar 
ou comunitário. A utilização de sucessivas camadas de fragmentos cerâmicos e de pequenos seixos rolados, 
possibilita uma boa drenagem e funciona como isolante da humidade, propiciando as condições ideais para 
armazenar alguns alimentos. 
A segunda área edificada era composta por vários compartimentos, sendo que alguns destes sofreram 
remodelações ao longo desta fase. O compartimento 29 é de planta simples e rectangular. No momento da sua 
construção escavou-se uma vala comprida e bifurcada, que desemboca numa fossa, pouco profunda, situada já no 
seu exterior. A presença, no topo do enchimento desta vala, de bocados disformes de argila cozida permitem 
pensar que esta poderia ter estado coberta por tijolos. Mais estranha resulta a evidência de que, também na fase de 
construção deste espaço, foram aqui sepultados três neonatos, em fossas simples e sem qualquer tipo de espólio. Os 
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enterramentos estavam distanciados entre si, parecendo aleatória a sua disposição. É sobre eles que é construído o 
primeiro piso deste espaço e uma lareira estruturada por uma fiada de pedras, que lhe confere uma forma 
quadrangular. Da ocupação posterior deste compartimento conservaram-se também vários de pisos de argila 
compactada, associados a uma lareira de características idênticas à do momento anterior.  
A área 30 correspondia, muito possivelmente, a uma área de passagem entre os compartimentos 29 e 31. 
Embora não seja perceptível a planta total deste último, verificou-se que se trata de uma edificação de grandes 
dimensões, talvez aproximadas às do compartimento 29. O compartimento 31 tem a particularidade de conservar 
quase intactas as evidências relativa a um momento de destruição. O espaço interior do compartimento estava na 
totalidade ocupado por um piso de argila, sobre o qual se encontrava uma grande quantidade de ânforas 
encostadas uma às outras, que continham cereais e preparados de peixe. Junto a uma das estruturas interiores, 
concentravam-se abundantes pesos de rede e, nas proximidades destes, um conjunto de vértebras de peixe ainda 
em conexão. Entre os materiais recolhidos, contam-se ainda vários recipientes de cerâmica ática, contas de colar 
de cerâmica e de pasta vítrea e, em menor número, alguns vasos de cerâmica comum e manual, bem como 
cossoiros. Os objectos em metal são minoritários neste contexto, mas, ainda assim, identificámos agulhas, anzóis e 
uma fíbula anular hispânica. A acção do fogo teve especial relevância na formação e preservação deste contexto, 
chegando a danificar algumas estruturas. As ânforas encontravam-se, na sua maioria, estilhaçadas e em alguns 
casos vitrificadas devido ao fogo, o que se por um lado dificulta a sua reconstituição, por outro permitiu que o seu 
conteúdo se conservasse. Importa ainda sublinhar que as ocupações posteriores deste mesmo espaço não o 
alteram, antes o selam, denotando-se mesmo um cuidado na sua preservação. As construções posteriores dividem 
este compartimento em dois, incluindo-se nestas remodelações a construção de outras duas pequenas estruturas, 
que se adossavam à parede original do lado Sudoeste, talvez com o intuito de a reforçar.  
A planta do compartimento 32 evidencia uma estrutura trapezoidal com 9 metros de comprimento por 6 de 
largura máxima, a que está anexo um pequeno espaço, cuja área útil era bastante reduzida. Na zona adjacente, 
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